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“Qualquer intelectual assume uma responsabilidade 
muito especial. Tem o privilegio e a oportunidade de 
estudar. Em contrapartida, tem o dever de transmitir 
aos seus concidadãos os resultados dos seus estudos 
da forma mais simples, mais clara e mais sóbria que 
lhe seja possível. [...] Quem não for capaz de se ex-
primir de forma clara e simples, deve permanecer ca-
lado e continuar a trabalhar até conseguir alcançar 
clareza de expressão” (Karl Popper, “Em busca de um 
mundo melhor ” 2006, p 117).
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APRESENTAÇÃO

É com prazer que, em nome do Programa de Pós-Graduação 
em Direito Constitucional (PPGD) da Universidade de Fortaleza (UNI-
FOR), dão-se as boas-vindas aos mestrandos e doutorandos que in-
gressam nessa jornada de pesquisa e estudos científicos na seara do 
Direito Constitucional. Muitos foram os esforços, dos corpos docente 
e discente do Programa de Pesquisa e de Pós-Graduação em Direito da 
UNIFOR, que fizeram com que a Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES) deferisse a nota 6 ao Programa, no 
final de 2017, fato ocorrido após intensa avaliação sobre o desempenho 
acadêmico do quadriênio 2013, 2014, 2015 e 2016. Cumpre ressaltar 
que na região Nordeste apenas o Programa de Mestrado e Doutorado 
em Direito Constitucional da Universidade da Fortaleza obtém nota 
seis.

Vale lembrar que a avaliação da CAPES demonstra um Progra-
ma ascendente durante os últimos dez anos, haja vista que no triênio 
2004-2006 o mestrado foi pontuado com a nota 3; já no triênio de 2007-
2009, o PPGD (mestrado e doutorado) obteve conceito 4; no triênio 
2010-2012, recebeu nota 5; e, na avaliação mais recente, o programa 
conquistou a nota 6. Tem-se a certeza de que você, acadêmico da pós, 
agregará valor a essa caminhada, por meio de seu esforço e dedicação, 
que no final sempre propicia bons resultados. Aqui, tenha a certeza de 
contar com a defesa da liberdade de expressão e da meritocracia.
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O Programa de Pós-Graduação em Direito Constitucional da Uni-
versidade de Fortaleza completa 19 anos de existência em 2018. Ini-
cialmente, funcionava apenas com o curso de Mestrado, mas, desde 
agosto de 2006, passou a contemplar também o Doutorado em Direi-
to Constitucional. Desde o início de seu funcionamento até junho de 
2018, 412 mestrandos defenderam dissertação de mestrado e 52 dou-
torandos defenderam tese de doutorado. Em agosto de 2018, mais 35 
mestres e 15 doutores concluirão seus trabalhos. Pode-se afirmar que, 
em consonância com a missão da Universidade de Fortaleza e a políti-
ca institucional desenvolvida nos programas de stricto sensu, o PPGD 
sempre esteve centrado na perspectiva de formação crítica e interdis-
ciplinar de pesquisadores. Nessa vertente, a Universidade tem como 
mister o ensino de excelência, ao tempo em que reverbera a favor da 
responsabilidade social da profissão do magistério. Este que tem o con-
dão de transformar a realidade social por meio do conhecimento e do 
exemplo de vida.

Nesse viés, o PPGD visa promover o conhecimento e o desen-
volvimento humano nas esferas local e global por meio de pesquisas; 
deseja incrementar o capital humano e social por intermédio da Pós-
-graduação de mestres e doutores; almeja propagar a ética, os valores 
sociais do trabalho e da livre iniciativa e a responsabilidade social em 
favor da coletividade. Observa-se, por fim, o escopo do Programa de 
seguir os fins republicanos por meios democráticos. Esses são os ob-
jetivos da missão do Programa de Mestrado e de Doutorado em Direito 
da UNIFOR.

Vale ressaltar que a Universidade de Fortaleza está consciente 
das metas desenhadas pelo Ministério da Educação para o ensino su-
perior, no que concernem a: 1.Internacionalização; 2. Inserção social e 
responsabilidade social; 3.Visibilidade e capacitação para o trabalho. 
Nessa linha de raciocínio, a UNIFOR prima pelo relacionamento entre 
seus corpos docente e discente com as demais instituições educacio-
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nais nos âmbitos local, nacional e internacional. Essa tarefa é também 
da Vice-Reitoria de Extensão e Comunidade Universitária, que é cons-
tituída por cinco divisões, que têm como finalidade promover a interfa-
ce da Universidade com a sociedade.

Assim, a Divisão de Arte, Cultura e Eventos promove diariamen-
te a visitação do Espaço Cultural Airton Queiroz, aberto à comunidade, 
inclusive estudantes do ensino fundamental, médio e superior de todo 
o Estado, bem como gerencia a Biblioteca de Acervos Especiais e a co-
leção de obras de arte da Fundação Edson Queiroz. Também promove 
espetáculos de teatro, música e dança no Teatro Celina Queiroz, além 
de palestras e lançamento de livros de diversos matizes. Já a Divisão 
de Responsabilidade Social oferta cursos de capacitação profissional 
gratuitamente em várias modalidades, desde língua inglesa aos cur-
sos de informática, eletricista, garçom, etc. Entre os diversos projetos 
de responsabilidade social, destaca-se a Escola de Aplicação Yolanda 
Queiroz, que atende cerca de 660 crianças. Nota-se a atuação da Divi-
são de Atividades Desportivas, que realiza a educação e o intercâmbio 
nacional e internacional por meio de práticas esportivas, com o supor-
te de um parque desportivo de excelência.

Nesse tripé universitário do ensino, da pesquisa e da extensão, 
registra-se a atuação da Assessoria para Assuntos Internacionais. A 
UNIFOR já firmou até 2017, mais de 160 convênios internacionais e 
nesse contexto recebe alunos de outros países, bem como viabiliza es-
tágios e cursos no exterior para os alunos da UNIFOR. Esse espaço da 
internacionalização comporta também o Escritório Education USA/
UNIFOR, para auxiliar na escolha de cursos e obtenção de bolsas em 
universidades nos Estados Unidos, assim como realizar testes de profi-
ciência em línguas estrangeiras (TOEFL e testes do Tese Prime).

Na esfera do Programa de Pesquisa e de PósGraduação de Direito 
da UNIFOR, é possível revelar convênios e parcerias que vêm se solidi-
ficando ao longo dos anos. Pode-se observar o amadurecimento do Pro-



APRESENTAÇÃO — GINA VIDAL MARCÍLIO POMPEU

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO CONSTITUCIONAL14

grama de Mestrado e de Doutorado em Direito da UNIFOR pelo avanço 
qualitativo e quantitativo das pesquisas desenvolvidas, das participa-
ções em eventos nacionais e internacionais e respectivas publicações. 
Verifica-se o acréscimo de cooperações com instituições nacionais por 
meio de participação em seminários, palestras e publicações; e, nesse 
diapasão, os do- centes têm aberto espaço para a publicação com dis-
centes e orientandos da Pós-graduação e da graduação. Salienta-se que 
o círculo virtuoso de ingresso e de conclusão de estudos promove a re-
gularidade do processo seletivo do Programa de Pós-Graduação em Di-
reito Constitucional da Universidade de Fortaleza. Ele ocorre no mês de 
maio ou junho de cada ano e oferece 60 vagas; desse total, 40 vagas des-
tinam-se ao curso de Mestrado e 20 vagas para o curso de Doutorado. 

Diante da parceria firmada entre a Universidade de Fortaleza 
(UNIFOR) e o Centro Universitário de Ensino Superior do Amazonas 
na área da pós-graduação stricto sensu e do compromisso de inserção 
social firmado sob orientação da CAPES, o PPGD-UNIFOR desde 2016 
ministra curso de doutoramento em Direito Constitucional-DINTER 
no CIESA, em 2018 iniciará as aulas do curso de mestrado em Direito 
Constitucional MINTER-CIESA, com vaga para 25 alunos. Essas vagas 
atenderá primordialmente professores do curso de graduação em Di-
reito da entidade receptora, porém albergará a demanda represada por 
qualificação de professores da Região Norte.

Nesse diapasão, assume a tarefa de capacitar e formar 25 profes-
sores doutores e 25 mestres para a Região Norte.

A sintonia entre os corpos docente e discente revela a qualificada 
na produção nos últimos anos. Ressalta-se que a escolha do orientador 
e o ingresso em grupos de estudos são decisões primordiais e iniciais 
que os discentes devem tomar logo no início do curso. Além da sala de 
aula, é no espaço dos grupos de pesquisas onde o acadêmico desenvol-
ve suas habilidades, participa de eventos relacionados à sua área de 
interesse jurídico e escreve artigos científtcos.
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	 Ao seguir essa linha de pensamento, o PPGD-UNIFOR mantém 
grupos de pesquisas cadastrados no CNPq e na Vice-Reitoria de Pós-
-Graduação, cada um deles coordenado por professores do Programa. 
São eles: 1) Administração pública e tributação no Brasil; 2) Direito 
constitucional nas relações privadas 3) Direitos das minorias e das 
pessoas em situação de vulnerabilidade; 4) Direitos humanos; 5) Di-
reito privado na Constituição; 6) Estado e sociedade; 7)Estado, política 
e constituição; 8)Grupo de estudos e pesquisas em direitos culturais 
– GEPDC; 9)Grupo de estudos e pesquisas em ensino no direito – GEPE-
DI; 10)Justiça em transformação, democracia e direitos humanos-JET; 
11)Núcleo de estudos sobre direito do trabalho e da seguridade social 
– NEDTS; 12)Relações econômicas, políticas e jurídicas na América La-
tina – REPJAL; 13) Sociedade e Política; 14) Tutela penal e processual 
dos direitos e garantias fundamentais – LACRIM (laboratório de crimi-
nologia); 15) Núcleo de estudos Internacionais – NEI.

Mensalmente o Colegiado reúne-se para deliberar sobre medidas 
a serem adotadas inerentes às propostas do Programa. Apresentam-
-se pesquisas, discute-se sobre a produção intelectual e mostram-se 
os resultados alcançados, bem como a programação e a divulgação de 
seminários e jornadas no âmbito interno ou externo à Universidade. O 
Colegiado delibera ainda sobre calendários e prazos de qualificações 
e defesas, atualização dos projetos de ensino, indicação para a com-
pra de novas obras jurídicas, comentários sobre editais, dentre outros 
assuntos. Carece enaltecer a observância de integral participação do 
corpo docente nas atividades inerentes ao ensino, à pesquisa e à exten-
são, e assim à inserção social, no âmbito da Pós-graduação, bem como 
da graduação. Nessa ótica, os docentes assumiram o compromisso de 
orientação (metodológica e de conteúdo) aos acadêmicos, com os quais 
compartilham a responsabilidade de qualificar e defender as monogra-
fias ao final do curso, as dissertações no prazo de até 24 meses e as 
teses em até 48 meses.
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Nessa vertente, cada professor do PPGD deve manter pelo menos 
um projeto de pesquisa em andamento, financiado pelo CNPq/FUN-
CAP ou UNIFOR. Sabe-se que é essencial a manutenção de calendá-
rio com reuniões mensais, assim como o incentivo à publicação. Nessa 
perspectiva, ficou instituída a Semana de Redação Científica a ser exe-
cutada uma vez por ano com o escopo de motivar a pesquisa, a escrita 
e a publicação dos trabalhos.

Aproveite todas as oportunidades que a UNIFOR e o PPGD lhe 
oferecem; seja um acadêmico que vive a história e dela é sujeito trans-
formador. O Magistério é um campo mágico, onde semeando nascem 
sonhos que se transformam em realidade. A liberdade de expressão é 
nosso maior valor, posto que é luz essencial ao processo de tese e de 
antítese. Pense, fale, escreva e publique; venha para a Quinta Literá-
ria, para o Cinema e Direito, para a Roda de Conversa, para os Diálogos 
Constitucionais, contribua com os Seminários Especiais. Você esco-
lheu estar conosco, e os 26 professores do PPGD e todos os professores 
convidados aguardam para compartilhar o saber e efetivar o lema da 
Unifor: ensinando e aprendendo.

	 Seja muito bem-vindo!

Gina Vidal Marcílio Pompeu
Coordenadora do Programa de Mestrado 

e de Doutorado em Direito – UNIFOR
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PROJETO DE ENSINO

1. IDENTIFICAÇÃO	
Código e Nome da Disciplina
11D – DIR. CONST. COMPARADO LATINO-AMERICANO
Créditos Teórico/Prático: 03.00

2. EMENTA
Realizar, por meio de estudo comparado, análise sobre o Estado, o 

Poder, e o Constitucionalismo Latino Americano. Nessa vertente, ave-
rigua desde a formação dos elementos básicos do Estado (população, 
território e poder de mando) na América Latina até a inserção desses 
países no âmbito dos mercados, da globalização, do crescimento eco-
nômico e do desenvolvimento humano. Faz-se essencial a pesquisa dos 
relatos históricos, sociológicos, econômicos e políticos para identificar 
a estrutura jurídica das constituições dirigentes do Século XXI. Haja 
vista, que essas constituições demonstram o escopo de garantir pa-
tamar mínimo civilizatório à população, por intermédio da efetivação 
dos direitos sociais e da preservação da dignidade humana e assim usa 
do ordenamento jurídico como instrumento desse desiderato. Consta-
ta-se que é escopo dos Estados e das instituições a tarefa de conciliar 
a ordem política, com as ordens econômicas e jurídicas em seu espaço 
territorial para que a sua população seja sujeito de direitos e de deveres 
inerentes à condição do exercício da cidadania plena.

3. METODOLOGIA
As aulas serão expositivas, dialogadas, apoiadas em dinâmicas 

de grupo e em consultas à doutrina e sites especializados, textos dis-
poníveis na biblioteca ou indicados pela professora. Estudo de casos, 
debates, formação de grupos de estudos no início do semestre para 
aprofundamento de temas específicos do conteúdo programático. In-
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dicação de temas para pesquisas e apresentação dos resultados em 
forma de artigo, com defesa oral em seminário no final da disciplina. 
Apoio de data show, unifor-online: Chat: grupos de discussão webaula 
para disponibilização de textos e tarefas, projeção de filmes nas salas 
de vídeo e de multimeios, xerox. Para maior rentabilidade, eficácia e 
enriquecimento, os acadêmicos deverão, semanal e previamente, reali-
zar leituras sistemáticas da doutrina constante da bibliografia.

4. CONTEÚDO
Investigar a formação histórica das instituições e do poder pú-

blico na América Latina, por meio da análise da formação constitu-
cional em cada um dos países, divergências e convergências. Obser-
var as relações de poder e as funções típicas do estado, legislativa, 
executiva e judiciária e identificar o percurso democrático, avanços 
e retrocessos da participação política, do acesso à informação e à li-
berdade de expressão. (Direito Constitucional, Direito Internacional 
e Teoria do Estado).
CH\; 09

Pesquisar sobre o desenvolvimento sustentável e os instrumen-
tos de integração sócio, jurídico, econômico e político. Verificar a in-
tensidade das relações no âmbito da globalização transnacional, dos 
mercados e da atração de empresas, abertura, manutenção e processo 
falimentar; geração de emprego e renda, parcerias público-privadas, e 
o arcabouço jurídico de proteção à realização de negócios internacio-
nais, assim como a proteção das relações de trabalho. Analisa a ques-
tão migratória e as respectivas políticas públicas de integração. (Direi-
to Constitucional Econômico, Direito Internacional, Macroeconomia, 
Direito Ambiental, Direito Comercial, Direito do Trabalho).
CH: 09
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Identificar o índice de desenvolvimento humano, diante da efe-
tivação dos direitos sociais por meio de políticas públicas, de destina-
ção orçamentária e priorização do cumprimento das Metas do Milênio 
(de 2015 e as seguintes). Acompanhar os relatórios da ONU, da CE-
PAL, do Doing Business e demais institutos de estudos Latino-Ame-
ricanos. (Direito Internacional, Direitos Humanos, Teoria da Justiça, 
Macroeconomia).
CH: 09

Acompanhar os relatórios de desenvolvimento do acesso à edu-
cação na América Latina, as técnicas pedagógicas para a capacitação 
para o trabalho. Remarcar a responsabilidade do Estado e das Institui-
ções para a formação do capital humano e posteriormente social. Ava-
liar a responsabilidade social das empresas e das universidades. Exa-
minar a formação dos cursos jurídicos na América Latina, influências 
das correntes ideológicas estrangeiras e as respectivas adequações às 
necessidades do constitucionalismo da América do Sul. Perquirir as 
matrizes curriculares e o viés propedêutico, processual e prático e ob-
servar se elas fomentam a responsabilidade social transformadora da 
realidade, inerente às carreiras jurídicas. (Direito Constitucional, Direi-
to educacional, Administração e gestão).
CH: 09

Direito Constitucional comparado na América Latina; a forma-
ção do Estado, do poder de mando e o perfil do povo no contexto La-
tino Americano; elementos básicos do Estado (população, território 
e poder de mando); Inserção dos países no âmbito dos mercados, da 
globalização, do crescimento econômico e do desenvolvimento hu-
mano; ordenamento jurídico e as constituições dirigentes do Século 
XXI; efetivação dos direitos sociais e dignidade humana na América 
Latina; Estados, instituições e a responsabilidade social; parcerias pú-
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blico-privadas; a ordem política e as ordens econômicas e jurídicas no 
espaço nacional e supranacional; a atração de empresas, manutenção 
e recuperação; tratados e convenções internacionais; capacitação e 
educação para inserção no mercado de trabalho; educação jurídica nas 
universidades latino-americanas. Neoliberalismo e Neossocialismo na 
América do Sul; Estado, Constituição e Economia na América Latina.
CH: 09
	
5. AVALIAÇÃO

Os mestrandos e doutorandos serão avaliados mediante partici-
pação semanal em sala de aula com a entrega de resumos das pesquisas 
e textos pré-determinados. Estes vão compor os respectivos portfólios. 
A nota final será deferida diante da entrega de artigo científico, escrito 
conforme os padrões normativos da ABNT, e devidamente defendido 
oralmente. Esse artigo conterá a temática abordada na disciplina, refe-
rências aos autores estudados e deverá apresentar padrão de qualidade 
que permita o envio e publicação em revista nacional ou estrangeira. 
A identificação será: pesquisa realizada no Grupo de estudos: Relações 
econômicas, políticas e jurídicas da América Latina. A parceria da pu-
blicação com a Professora da disciplina será possível, desde que o tra-
balho se dê em conjunto, sob sua orientação, revisão, correção e elabo-
ração, em comum acordo. 
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PROJETO DE ENSINO

1. IDENTIFICAÇÃO	
Código e Nome da Disciplina
078D – DIMENSÃO FUNCIONAL DO DIREITO CIVIL
Créditos Teórico/Prático: 03.00

2. EMENTA
As codificações liberais e a origem do direito civil contemporâneo. 

A “crise do direito privado”. A superação da dicotomia público-privado. 
O direito como Sistema. Historicidade e relatividade dos conceitos ju-
rídicos. O caráter cultural do direito. Os princípios e a força normativa 
da Constituição. Hermenêutica constitucional nas relações privadas. O 
conceito jurídico de dignidade humana. O direito civil-constitucional: 
sentidos e definições. Os princípios-corolários: igualdade, integridade 
psicofísica, liberdade e solidariedade. A dimensão funcional do direito 
civil. Autonomia privada. Contratos. Propriedade Privada

3. METODOLOGIA
Aulas em modo de Seminário com a apresentação de textos por 

alunos e o fechamento dos debates pelo professor.

4. CONTEÚDO		
Apresentação da disciplina e organização dos seminários.

CH: 03

O fenômeno da Constitucionalização do Direito: seus efeitos so-
bre o direito civil. Autor: Francisco Luciano Lima Rodrigues. Obra: Di-
reito Civil Constitucional – A ressignificação da função dos institutos 
do Direito Civil contemporâneo e suas consequências. Obra coletiva, 
sob a coordenação de Gustavo Tepedino, Luiz Edson Fachin e Paulo 
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Lobo Netto. Organização de Carlos Eduardo Pianovski Ruzyk, Eduardo 
Nunes de Sousa, Joyceane Bezerra de Menezes e Marcos Ehrhardt Ju-
nior. Florianopolis. Editora Conceito. 2014. Págs. 547/562.
CH: 03

	
O fenômeno da Constitucionalização do Direito: seus efeitos so-

bre o direito civil.
El derecho y su límite. Autor: Stefano Rodotá. Obra: La vida y las 

reglas – Entre el derecho ey el no derecho. Editorial Trotta. Fundación 
Alfonso Martin Escudero. Madrid.2010. págs. 25/91.
CH: 03

	
O fenômeno da Constitucionalização do Direito: seus efeitos so-

bre o direito civil.Del sujeto a la persona. Autor: Stefano Rodotá. Obra: El 
derecho a tener derechos. Editorial Trotta. Madrid. 2014. Págs. 135/168.
CH: 03

O fenômeno da Constitucionalização do Direito: seus efeitos 
sobre o direito civil.Homo Dignus. Autor: Stefano Rodotá. Obra: El de-
recho a tener derechos. Editorial Trotta. Madrid. 2014. Págs. 169/214. 
Natureza jurídica e conteúdo mínimo da dignidade humana. 
CH: 05

Estrutura e função da cláusula geral de bons costumes à luz do 
princípio da dignidade da pessoa humana. Autora: CASTRO, Thamis 
Delsenter Viveiros –Bons costumes no direito civil, São Paulo, Almedi-
na, 2017, pags: 103/186.
CH: 03

Igualdad y democracia em la dialectica de la modernidade. Au-
tor: Pietro Barcellona. Obra: El individualismo propietario. Editorial 
Trotta. Madrid. 1996. Págs. 51/88.
CH: 03
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O direito civil constitucional entre a liberdade e a solidariedade. 
Autora: Maria Celina Bodin de Moraes. Obra: Na medida da pessoa hu-
mana – Estudos de direito civil-constitucional. Rio de Janeiro. Editora 
Renovar. 2010. Págs. 1/68.	
CH: 03

Interpretação das leis e suas regras. Autor: Pietro Perlingieri. 
Obra: O direito civil na legalidade constitucional. Rio de Janeiro. Reno-
var. 2008. Págs. 599/634.	
CH: 03

Interpretação da cláusula de bons costumes à luz da Consti-
tuicão Federal de 1988. Autora: CASTRO, Thamis Delsenter Viveiros 
–Bons costumes no direito civil, São Paulo, Almedina, 2017, pags: 
187/272.	
CH: 03

Situações subjetivas existenciais. Autor: Pietro Perlingieri. Obra: 
O direito civil na legalidade constitucional. Rio de Janeiro. Renovar. 
2008. Págs. 760/888.	
CH: 03

Situações subjetivas existenciais. Autor: Pietro Perlingieri. Obra: 
O direito civil na legalidade constitucional. Rio de Janeiro. Renovar. 
2008. Págs. 760/888.	
CH: 03

Situações Subjetivas Patrimoniais. Autor: Pietro Perlingieri. 
Obra: O direito civil na legalidade constitucional. Rio de Janeiro. Reno-
var. 2008. Págs. 892/970.	
CH: 03
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Situações Subjetivas Patrimoniais. Autor: Pietro Perlingieri. 
Obra: O direito civil na legalidade constitucional. Rio de Janeiro. Reno-
var. 2008. Págs. 892/970.	
CH: 03

Apresentação dos artigos.
CH: 03

5. AVALIAÇÃO
Serão objeto de avaliação tanto a participação em sala de aula, na 

discussão dos temas objeto do programa da disciplina, como o domínio 
do conteúdo, por meio de apresentação de exposição oral e elaboração 
de trabalho escrito, versando tema que será escolhido por aluno, a ser 
entregue no final da disciplina, nos termos exigidos para publicação 
em revista científica, no prazo de 10 (dez) dias após o término das aulas
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PROJETO DE ENSINO

1. IDENTIFICAÇÃO	
Código e Nome da Disciplina
079D – PREVIDÊNCIA PRIVADA COMPLEMENTAR, RISCO E SEGU-
ROS
Créditos Teórico/Prático: 03.00

2. EMENTA
Risco na sociedade contemporânea e conceito de risco no contra-

to de seguros. Histórico. Contrato de seguros. Seguros de danos. Segu-
ros de pessoas. Regulação, fiscalização e princípios. Resseguros. Planos 
de saúde privados e contrato de seguro-saúde. A Previdência Privada 
Complementar na Constituição. Histórico. Modelos no Direito Compa-
rado. Inserção na Seguridade Social. Previdência Privada Fechada e 
Previdência Privada Aberta. Relação Jurídica de Previdência Privada: 
características, sujeitos, objeto. Planos de benefícios. Incidência do 
Código de Defesa do Consumidor na Relação Jurídica de Previdência 
Privada. Competência jurisdicional em matéria de Previdência Priva-
da. O papel do Estado na Previdência Privada. Fiscalização, interven-
ção e liquidação extrajudicial. Regime disciplinar e responsabilidade 
dos gestores.

3. METODOLOGIA
Exposição de temas em seminários a partir de textos distribuídos 

pelo professor a cada aluno e discussão em sala dos assuntos tratados 
em cada um.

4. CONTEÚDO
1. Conceito de risco e contrato de seguro. A sociedade de risco. 

Histórico da proteção securitária. Textos: BECK, Ulrich. La sociedad del 
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riesgo. Hacia una nueva modernidad. Barcelona: Paidós, 1998; CORDEI-
RO, António Menezes. Direito dos seguros. Coimbra: Almedina, 2013; 
RIBEIRO, Amadeu Carvalhaes. Direito de Seguros: resseguro, seguro 
direto e distribuição de serviços. São Paulo: Atlas, 2006.
CH 03

2. Contrato de seguros. Objeto. Sujeitos. Seguros de danos. Se-
guros de pessoas. Textos: ASCARELLI, Tullio. O conceito unitário do 
contrato de seguro. In Problemas das sociedades anônimas e direito com-
parado. Saraiva: São Paulo, 1969, p. 203-253; RIBEIRO, Amadeu Carva-
lhaes. Direito de Seguros: resseguro, seguro direto e distribuição de ser-
viços. São Paulo: Atlas, 2006; FACHIN, Luiz Edson. Contrato de seguro 
de vida e o agravamento do risco. Revista Brasileira de Direito Civil, v. 
3, n.1, jan/mar de 2015, p. 83-112; TIMM, Luciano Benetti e ALVES e 
Francisco Kümmel (Custos de transação no contrato de seguro: prote-
ger o segurado é socialmente desejável? In Revista de Direito Público da 
Economia, ano 5, n. 19, p. 125-158, julho/setem. 2007.
CH 03

3. A regulação estatal do contrato de seguros. A SUSEP. A fisca-
lização estatal. Princípios. O resseguro. Texto: RIBEIRO, Amadeu Car-
valhaes. Direito de Seguros: resseguro, seguro direto e distribuição de 
serviços. São Paulo: Atlas, 2006.
CH 03

4. Planos de saúde privados e contrato de seguro-saúde. Textos: 
RIBEIRO, Amadeu Carvalhaes. Direito de Seguros: resseguro, seguro di-
reto e distribuição de serviços. São Paulo: Atlas, 2006; FIGUEIREDO, Le-
onardo Viseu. Curso de Direito de Saúde Suplementar – Manual Jurídico de 
Planos e Seguros de Saúde. 2ª Edição. Gen/Forense: Rio de Janeiro, 2012.
CH 03
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5. Os novos riscos e o papel do contrato de seguro. O seguro am-
biental. Os fundos garantidores. Texto: UNITED NATIONS. The global 
state of sustainable insurance – understanding and integrating envi-
ronmental, social and governance factors in insurance. Geneve: United 
Nations Environment Programme Finance Iniciative, 2009.
CH 03

6. Conceito de Previdência Privada Complementar. A Previdên-
cia Privada Complementar na Constituição. Inserção na Seguridade 
Social. A previdência complementar dos servidores titulares de cargos 
efetivos. Textos: ARRUDA, Maria da Glória Chagas. A previdência pri-
vada aberta como relação de consumo. São Paulo: LTr, 2004; PÓVOAS, 
Manuel Sebastião Soares. Previdência Privada. Filosofia, Fundamentos 
Técnicos, Conceituação Jurídica. São Paulo: Quartier Latin, 2007; PULI-
NO, Daniel. Previdência complementar – Natureza jurídico-constitucio-
nal e seu desenvolvimento pela Entidades Fechadas. São Paulo: Conceito 
Editorial, 2011.
CH 03

7. Histórico e exame do Direito Comparado. A Lei 6.435/1977 e 
as Leis Complementares 108 e 109, de 2001. Texto: PÓVOAS, Manuel 
Sebastião Soares. Previdência Privada. Filosofia, Fundamentos Técnicos, 
Conceituação Jurídica. São Paulo: Quartier Latin, 2007.
CH 03

8. Relação jurídica de Previdência Privada Fechada. Formação. 
Sujeitos. Instituição e patrocínio. Adesão a entidade e a plano de Pre-
vidência Complementar. Execução do contrato. Texto: CAZETTA, Luís 
Carlos. Previdência privada: o regime jurídico das entidades fechadas. 
Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 2006.
CH 03
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9. Direitos e obrigações dos sujeitos da relação jurídica. Aplicabi-
lidade do Código de Defesa do Consumidor. Objeto. Os Planos de Bene-
fícios. Contribuição Definida e Benefício Definido. Portabilidade, ves-
ting, resgate e autopatrocínio. Plano de custeio e contribuições. Textos: 
CAZETTA, Luís Carlos. Previdência privada: o regime jurídico das enti-
dades fechadas. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 2006; CON-
DE, Newton Cezar. Portabilidade e vesting. In: In: Reis, Adacir (coord.). 
Fundos de pensão em debate. Brasília: Brasília Jurídica, p. 161-169, 2002.
CH 03

10. O contrato de previdência privada fechada. Textos: CAZET-
TA, Luís Carlos. Previdência privada: o regime jurídico das entidades fe-
chadas. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 2006; CASSA, Ivy. 
Contrato de Previdência Privada. São Paulo: MP Editora, 2009.
CH 03

11. A gestão das entidades de previdência privada fechada. Ór-
gãos da entidade. Controle de riscos. Texto: CAZETTA, Luís Carlos. Pre-
vidência privada: o regime jurídico das entidades fechadas. Porto Alegre: 
Sergio Antonio Fabris Editor, 2006.
CH 03

12. Fiscalização, intervenção, liquidação extrajudicial e respon-
sabilidade dos gestores. Textos: CAZETTA, Luís Carlos. Previdência 
privada: o regime jurídico das entidades fechadas. Porto Alegre: Sergio 
Antonio Fabris Editor, 2006; PULINO, Daniel. Previdência complemen-
tar – Natureza jurídico-constitucional e seu desenvolvimento pela Entida-
des Fechadas. São Paulo: Conceito Editorial, 2011.
CH 03

13. A Previdência Privada Aberta. Relação Jurídica. Sujeitos. Os 
Planos de Benefícios. Planos individuais e coletivos. Portabilidade e 
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resgate. Aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor. Gestão das 
entidades de previdência privada abertas. Fiscalização, intervenção, li-
quidação extrajudicial e responsabilidade dos gestores. Texto: ARRU-
DA, Maria da Glória Chagas. A previdência privada aberta como relação 
de consumo. São Paulo: LTr, 2004.
CH 03

14. Competência jurisdicional em matéria de Previdência Pri-
vada. O papel do Estado na Previdência Privada. Regulação e fiscali-
zação. Conselho Nacional de Previdência Complementar e a PREVIC 
(Lei 12.154/2009). Conselho Nacional de Seguros Privados e a SUSEP. 
Textos: PULINO, Daniel. Previdência complementar – Natureza jurídi-
co-constitucional e seu desenvolvimento pela Entidades Fechadas. São 
Paulo: Conceito Editorial, 2011; DIAS, Eduardo Rocha. MACÊDO, José 
Leandro Monteiro de. LEITÃO, André Studart. Nova Previdência Com-
plementar do Servidor Público. São Paulo: GEN/Método, 2012.
CH 03

15. Discussão sobre os temas dos artigos dos alunos e síntese 
conclusiva.	
CH 03

5. AVALIAÇÃO
Serão objeto de avaliação tanto a participação em sala de aula, na 

discussão dos temas objeto do programa da disciplina, como o domínio 
do conteúdo, por meio de apresentação de exposição oral e elaboração 
de trabalho escrito (artigo científico), que deverá ser submetido a peri-
ódico avaliado no extrato QUALIS B2 até o final da disciplina, versan-
do tema que será escolhido por cada aluno, de comum acordo com o 
professor, a ser entregue no prazo fixado no cronograma da disciplina
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PROJETO DE ENSINO

1. IDENTIFICAÇÃO	
Código e Nome da Disciplina
081D – DIREITO DAS ORGANIZAÇÕES EMPRESARIAIS
Créditos Teórico/Prático: 03.00

2. EMENTA
Introdução a Law & Economics. Custos de transação. Teoria 

dos Jogos. Obrigações e o Judiciário. Efficient Breach. Regulação e 
concorrência. Contratos coordenados. Teorias da empresa. Veículos 
de exercício da atividade empresarial. Relações internas e externas 
nas sociedades. Patrimônio e administração (corporate governance). 
Função econômica/social da empresa. Recuperação de empresas e 
falência.

3. METODOLOGIA
Aulas expositivas, seminários e análise de casos. Debates.
A cada semestre, um tema relevante é escolhido para a aplicação 

da Análise Econômica do Direito. As primeiras aulas são expositivas 
sendo seguidas por Seminários na temática do semestre, analisados 
sob a ótica da AED.

4. CONTEÚDO
UNIDADE I
Direito e economia – aspectos da teoria econômica e direito.
Teoria dos jogos e sua aplicação no Direito.
Obrigações: análise econômica das obrigações contratuais.
Contratos coordenados: organizações empresariais como feixe 

de contratos
Judiciário: segurança jurídica e revisão contratual. 
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A função das organizações empresárias: aspectos econômicos e 
sociais – Custo social. 
CH 12

UNIDADE II
As demais unidades dependem do macrotema do semestre
As demais unidades dependem do macrotema do semestre
As demais unidades dependem do macrotema do semestre	

CH 12

5. AVALIAÇÃO
Serão objeto de avaliação tanto a participação em sala de aula, na 

discussão dos temas objeto do programa da disciplina, como o domínio 
do conteúdo, por meio de apresentação de exposição oral e elaboração 
de trabalho escrito, versando tema que será escolhido por aluno, a ser 
entregue no final da disciplina.
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PROJETO DE ENSINO

1. IDENTIFICAÇÃO	
Código e Nome da Disciplina
083D – DIREITO DOS DANOS NA SOCIEDADE DE RISCO
Créditos Teórico/Prático: 03.00

2. EMENTA
Responsabilidade civil e direito dos danos: solidarismo constitu-

cional e tutela da pessoa. Responsabilidade civil na sociedade de ris-
cos. Do ato ilícito ao dano injusto. Função da responsabilidade civil. 
Dano como pressuposto da responsabilidade civil. Revisão do nexo: 
novas teorias da causa. Solidariedade e dano coletivo.

3. METODOLOGIA

4. CONTEÚDO
UNIDADE I
Leituras essenciais de direito civil-constitucional em matéria de 

responsabilidade civil (15 h/a)
01.01 – As atuais fronteiras do direito privado, solidarismo cons-

titucional e as novas tendências da responsabilidade civil.
01.02 – A responsabilidade civil na sociedade de riscos: Dos ris-

cos pessoais aos riscos globais, transgeracionais e transespaciais.
01.03 – Perfil funcional da responsabilidade civil
01.04 – Do ato ilícito ao dano injusto
01.05 – Redelineamento do nexo e as teorias das causas: a emer-

gência da causalidade probabilística

UNIDADE II
Controvérsias atuais em matéria de Responsabilidade Civil (30 h/a)



DISCIPLINAS

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO CONSTITUCIONAL48

02.01 – O dano como requisito da responsabilidade civil. Analisa 
a possibilidade de responsabilidade

civil sem dano.
02.02 – Despatrimonialização da indenização
02.03 – O princípio da reparação integral e suas mitigações.
02.04 – As fronteiras objetivas e subjetivas do dano moral
02.05 – O dano pela perda de uma chance
02.06 – O enfraquecimento dogmático do nexo causal
02.07 – Probabilidade e nexo causal
02.08 – Tutela de dados pessoais na internet e responsabilidade civil
02.09 – Responsabilidade civil pelo dano temporal
02.10 – Controvérsias sobre responsabilidade civil no direito do 

consumidor
02.11 – Responsabilidade civil e o princípio da solidariedade fa-

miliar	

5. AVALIAÇÃO
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PROJETO DE ENSINO

1. IDENTIFICAÇÃO	
Código e Nome da Disciplina
084D – RELAÇÕES NEGOCIAIS NA SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO
Créditos Teórico/Prático: 03.00

2. EMENTA
A disciplina estuda tópicos jurídicos pertinentes às relações pri-

vadas intermediadas pelo uso de novas tecnologias de informação, 
com ênfase na concretização dos direitos fundamentais.

3. METODOLOGIA
Em cada aula, o professor fará uma introdução da unidade abor-

dada. Na sequência, haverá exposição por aluno(s) sobre tema(s) es-
pecífico(s) relativo(s) à unidade abordada, conforme textos indicados 
previamente indicados. Seguir-se-á debate, com a participação dos 
alunos e mediado pelo professor, acerca das questões polêmicas susci-
tadas pelos temas estudados.

4. CONTEÚDO	
1- Revolução da tecnologia da informação.
•	 Caracterização da revolução da tecnologia da informação. 

Histórico do desenvolvimento da tecnologia da informação. 
Internet: conceito, histórico, funcionamento, usos. A Rede 
Mundial. Cultura da internet.

CH: 06

2- Virtualidade, comunicação, tempo e espaço.
•	 Virtualidade, realidade e atualidade. Virtualidade e comunicação. 

Os efeitos na virtualização na percepção do espaço e do tempo.
CH: 06
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 3- Sociedade da informação, economia e democracia.
•	 Caracterização da sociedade da informação. Sociedade da in-

formação, econômica e democracia. A inclusão digital como 
direito fundamental na CF/88.

CH: 06

4- Regulamentação da internet. 
•	 Modelos de regulamentação da internet. Neutralidade da in-

ternet. Direito digital: conteúdo e relação com outros ramos 
do direito. Análise da Lei n. 12.965/14.

CH: 06

5- Contratos eletrônicos
•	 Conceito de contrato eletrônico. Classificação dos contratos 

eletrônicos. Princípios da contratação eletrônica. Formação 
dos contratos eletrônicos. Legislação aplicável aos contra-
tos eletrônicos. Elementos subjetivos, objetivos e formais da 
contratação eletrônica. Documentos eletrônicos: conceito, 
autenticidade e valor probante.

CH: 06

6- A empresa e as relações de trabalho na sociedade da informação
•	 O novo modelo organizacional da empresa na sociedade da in-

formação. A empresa em rede. Os efeitos da tecnologia da in-
formação sobre o mercado de trabalho. Teletrabalho. Monito-
ramento do uso de correspondência eletrônica e de navegação 
no ciberespaço. Assédio moral e sexual em ambiente digital.

CH: 05

7- Propriedade intelectual e novas tecnologias de informação. 
•	 Proteção dos direitos autorais em ambiente digital. Proteção 

da propriedade industrial em ambiente digital. Disputas por 
domínios eletrônicos. 

CH: 05
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8- Responsabilidade civil e novas tecnologias de informação.
•	 Autonomia da vontade, liberdade de expressão e direito à pri-

vacidade e à honra em ambiente digital: colisão de direitos 
fundamentais e ponderação. Responsabilidade civil por da-
nos resultantes de uso ilícito de tecnologias da informação. 

CH: 06

5. AVALIAÇÃO
A avaliação do aluno será feita de acordo com os seguintes crité-

rios e pontuação:
a)	 participação ativa, em sala de aula / relatório semanal: até 

2,0 (dois) pontos; 
b)	 exposição oral sobre tema relativo a unidade do conteúdo 

programático, com duração não inferior a trinta minutos, 
conforme datas de apresentação previamente fixadas: até 3,0 
(três) pontos;

c)	 artigo sobre o tema apresentado, a ser entregue no final do se-
mestre letivo, atendendo as normas da ABNT: até 5,0 (cinco) 
pontos.
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PROJETO DE ENSINO

1. IDENTIFICAÇÃO	
Código e Nome da Disciplina
100D – FUNDAMENTOS SOCIOLÓGICOS DO DIREITO E DO ESTADO
Créditos Teórico/Prático: 03.00

2. EMENTA
Os Fundamentos da Sociologia. Positivismo e fato social. Socio-

logia compreensiva e ação social. Materialismo Histórico e Dialético e 
conflito social. Sociologia Jurídica. Fenômeno social e fenômeno Jurí-
dico. Estruturação da Cultura jurídica. Judicialização das relações so-
ciais. Razão Crítica e Direito. Direito e Ideologia.Teoria dos Sistemas e 
Direito. Direito e Estado. Direito na Pós-modernidade e no contexto da 
globalização

3. METODOLOGIA
Serão utilizadas técnicas de aula expositiva, expositiva/dialoga-

da e Seminários. Também serão utilizados recursos audiovisuais como 
filmes e documentários. Sob a coordenação do professor, os alunos par-
ticiparão de atividades individuais e coletivas, destacando-se os deba-
tes.

4. CONTEÚDO
UNIDADE I – FUNDAMENTOS TEÓRICOS E METODOLÓGI-
COS DA SOCIOLOGIA
1.1- Contexto histórico de emergência da Sociologia.
1.2- Ciências Sociais e Sociologia. Método sociológico. Conceitos 

fundamentais da Sociologia.
CH: 03
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UNIDADE II – POSITIVISMO E FATO SOCIAL
2.1- Positivismo. A Lei dos três Estados. Fato social. Consciência 

coletiva e individual. Divisão social do trabalho. Solidariedade mecâ-
nica e orgânica. Direito repressivo e restitutivo. Anomia. Divisão social 
do trabalho.
CH: 06

UNIDADE III- SOCIOLOGIA COMPREENSIVA E AÇÃO SOCIAL
3.2- Estrutura social e ação social. Ação Social. Compreensão. 

Causalidade. Tipo ideal. Tipos ideais de ação. Comunidade e Socieda-
de. Direito como ordem legítima. Poder. Dominação. Tipos de Domina-
ção. Racionalidade. Formação do Estado moderno. Burocracia e racio-
nalização do Direito. Tipos ideais de Direito. Ética da responsabilidade 
e ética da convicção.
CH: 06

UNIDADE IV- MATERIALISMO HISTÓRICO E DIALÉTICO E 
CONFLITO SOCIAL
4.1 O método dialético. Materialismo histórico. Economia polí-

tica. Modos de produção, relações e meios de produção. Capitalismo. 
Infra-estrutura e super-estrutura Trabalho. Mercadoria. Mais-valia. 
Alienação. Classe social. Luta de classes. Direito liberal.
CH: 06

UNIDADE V – FUNDAMENTOS DA SOCIOLOGIA JURÍDICA
5.1- Sociologia Jurídica e sociologia do Direito. Fenômeno social 

e fenômeno jurídico. Positivismo jurídico e sociedade. Direito e Estado. 
Direito funcionalista e moral social. Judicialização das relações sociais 
Estruturação da Cultura jurídica.
CH: 06
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UNIDADE VI – RAZÃO CRÍTICA E DIREITO
6.1- Direito e Estado. Revolução social e Ordem justa. Ideologia 

e Direito. Mediação social e Direito. Facticidade e Validade do Direito. 
Direito e pensamento alternativo. 
CH: 06

UNIDADE VII – TEORIA DOS SISTEMAS E DIREITO
7.1- Crise de paradigmas. Sistema e ação social. Sistema social. 

Teoria da sociedade. Autopoiese e Alopoiese. O Direito como um siste-
ma autopoiético. Direito e complexidade. 
CH: 06

UNIDADE VIII – DIREITO NA PÓS-MODERNIDADE E NO 
CONTEXTO DA GLOBALIZAÇÃO
8.1- Liberalismo econômico, capitalismo e democracia. Direito, mí-

dia e tecnologias nas sociedades em redes. O declínio do Estado-nação no 
contexto da globalização. Participação política, cidadania e globalização.
CH: 06

5. AVALIAÇÃO
A avaliação do desempenho do discente levará em conta a par-

ticipação nos debates, a participação nos seminários e na elaboração 
de um ARTIGO CIENTÍFICO (individual) referente ao ensino jurídico 
ao ser entregue no final da disciplina.

6. BIBLIOGRAFIA

AGAMBEN, Giorgio. Homo sacer: o poder soberano e a vida nua. Belo 
Horizonte: Editora da UFMG, 2002.
AGAMBEN, Giorgio. Estado de exceção. São Paulo: Boitempo, 2004.
ARON, Raymond. As etapas do pensamento sociológico. São Paulo: 
Martins Fontes, 1999.
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ANDRIEU-ASSIER, Louis. O direito nas sociedades humanas. São 
Paulo: Martins Fontes, 2000.
ANTUNES, Ricardo. Os sentidos do trabalho: ensaios sobre a afirma-
ção e a negação do trabalho. São Paulo: Boitempo, 2001.
ARNAUD, Jean-André.   O Direito entre modernidade e globaliza-
ção: lições de filosofia do direito e do estado. Rio de Janeiro: Renovar, 
1999.
ARRUDA, José Maria. Carl Schmitt: Política, Estado e Direito. In: 
OLIVEIRA, Manfredo. AGUIAR, Odílio Alves. SAHD, Luiz Felipe Netto 
de Andrade e Silva (org.) Filosofia Política Contemporânea. Petrópolis: 
Vozes, 2003.
BOURDIEU, Pierre. A Força do Direito. O Poder Simbólico. 12 ed. Rio de 
Janeiro: Bertrand Brasil, 2009. p. 209-253.
CARVALHO, Délton Winter. O Direito como um a Sistema Social Auto-
poiético: Auto-Referência, Circularidade e Paradoxos da Teoria e Práti-
ca do Direito. Disponível em: <http://www.ihj.org.br/artigos/professo-
res/delton.pdf >. Acesso em: 20 de jul. de 2004.
BINENBOJM, Gustavo. A nova jurisdição constitucional brasileira: 
legitimidade democrática e instrumentos de realização. Rio de Janeiro: 
Renovar, 2010.
BOBBIO, Norberto. O positivismo jurídico: lições de filosofia do direi-
to. São Paulo: Ícone, 1995.
BOBBIO, Norberto; MATTEUCCI, Nicola e PASQUINO, Gianfranco. Di-
cionário de política. Brasília: Unb, 1998.
BOBBIO, Norberto. A era dos Direitos. Rio de Janeiro: Elsevier, 2004.
CAMPILONGO, Celso Fernandes. O direito na sociedade complexa. 
São Paulo: Max Limonad, 2000.
CASTELLS, Manuel. Era da informação: economia, sociedade e cultu-
ra (vol. 1, 2 e 3) Lisboa: Fundação Calouste Kulbekian, 2003.
DUARTE, José Florentino.  O Direito como fato social. Porto Alegre: 
Sérgio Fabris, 1982.
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DURKHEIM, Èmile. Lições de sociologia: a moral, o direito e o estado. 
São Paulo: UNESP, 1983.
DURKHEIM, Èmile. A divisão do trabalho social. São Paulo: Martins 
Fontes, 1999.
DOWBOR, Ladislau, IANNI, Octávio e RESENDE. Paulo Edgar A. Desa-
fios da globalização. Petrópolis: Vozes, 1998.
ERHLICH, Eugen. Fundamentos de Sociologia do Direito. Brasília: 
UnB, 1986.
FALCÃO, Claúdio Souto Joaquim. Sociologia e direito: textos básicos 
para a disciplina de sociologia jurídica. São Paulo: Pioneira, 2005.
FARIA, José Eduardo e CAMPILONGO, Celso Fernandes. A sociologia 
jurídica no Brasil. Porto Alegre: Sérgio Antônio Fabris, 1997.
FOUCAULT, Michel. A verdade e as formas jurídicas. Rio de Janeiro: 
Nau, 2002.
FOUCAULT, Michel. Em defesa da sociedade. São Paulo: Martins Fon-
tes, 2005.
GIDDENS, Anthony. As consequências da modernidade. São Paulo: 
Unesp, 199
GIDDENS, Anthony. Para além da esquerda e da direita: o futuro da 
política radical . São Paulo: Unesp, 1996.
GIDDENS, Anthony. A terceira via: reflexões sobre o impasse político 
atual e o futuro da social-democracia. Rio de janeiro: Record, 1999.
GUERRA FILHO, Willis Santiago. Autopoiese do Direito na socieda-
de pós-moderna: introdução a uma teoria social sistêmica. Porto Ale-
gre: Livraria do advogado, 1997.
HABERLE, Peter. Constituição e cultura: o direito ao feriado como 
elemento de identidade cultural do estado constitucional. Rio de Ja-
neiro: Lúmen Juris, 2008.
HABERMAS, J. A inclusão do outro : estudos de teoria política. São 
Paulo: Loyola, 2007.
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HARVEY, David. A condição pós-moderna: uma pesquisa sobre as 
origens da mudança cultural. São Paulo : Loyola, 2000.
HERKENHOFF, João Baptista. Como aplicar o Direito (à luz de uma 
perspectiva axiológica, fenomenológica e sociológico-política). 
Rio de Janeiro: Forense, 2010.
IANNI, Octávio. Teorias da globalização. Rio de Janeiro: Civilização 
brasileira, 1999.
KELSEN, Hans. Teoria geral do Direito e do Estado. São Paulo: Mar-
tins Fontes, 2005.
LÖWY, Michael. Ideologias e ciência social: elementos para uma teo-
ria marxista. São Paulo: Cortez, 1999.
LÖWY, Michael. América Latina: Religião e política. Petrópolis: Vozes, 
2000.
LUHMANN, Niklas. Sociologia do direito I. Rio de Janeiro: Tempo 
Brasileiro, 1983.
MOTTA, Luiz Eduardo e MOTA, Maurício. O Estado democrático de 
Direito em questão: teorias críticas da judicialização da política. Rio 
de janeiro: Editora: Elsevier, 2011.
MARX, Karl; ENGELS, Friedrich. A ideologia Alemã. Tradução: Ru-
bens Enderle e outros. São Paulo: Boitempo, 2007.
MARX, Karl. Manifesto comunista. São Paulo: Cia.das Letras, 2011.
PACHUKANIS, E. B. Teoria geral do Direito e marxismo. Brasília: 
UnB, 1988.
ROCHA, José Manuel de Sacadura. Fundamentos e fronteiras da so-
ciologia juridica: (os clássicos). São Paulo: Juarez de Oliveira, 2005.
ROSA, Felipe Augusto de Miranda. Sociologia do Direito: o fenômeno 
jurídico como fato social. Rio de Janeiro: Zahar, 2004.
ROTHBARD. Anatomia do Estado. São Paulo: Instituto Ludiwig Von 
Mises, 2012.
SILVA, Ênio Waldir da. Sociologia jurídica. Ijuí: UNIJUÍ, 2012.
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SALDANHA, Nélson Nogueira. Sociologia do Direito. Rio de Janeiro: 
Renovar, 2008.
TOURAINE, Alain. Um novo paradigma – para compreender o mundo 
de hoje. Petrópolis, RJ: Vozes, 2006.
TOURAINE, Alain. Palavra e sangue: América Latina política e socie-
dade. São Paulo: Trajetória Cultural, 1989.
WEBER, Max. Ciência e política: duas vocações. São Paulo: Martin 
Claret, 2008.
WEBER, Max. Economia e sociedade. Brasília: Editora da UnB, 2009.
WEBER, Max. A ética protestante e o espírito do capitalismo: duas 
vocações. São Paulo: Martin Claret, 2010.
WRIGHT, Martin. A política do poder. São Paulo: IPRI, 2002.
WARAT, Luis Alberto. Epistemologia jurídica e o ensino do direito: 
O sonho acabou. Florianópolis: Fundação Boiteux, 2004.
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PROJETO DE ENSINO

1. IDENTIFICAÇÃO	
Código e Nome da Disciplina
113D – A PROTEÇÃO DA PERSONALIDADE NA SOCIEDADE DAS 
INCERTEZAS
Créditos Teórico/Prático: 03.00

2. EMENTA
De sujeito a pessoa: a importância dos princípios constitucionais. 

Cláusula geral de tutela da pessoa. Direitos de personalidade e direito 
geral de personalidade: a insuficiência do direito subjetivo. Autonomia 
e autodeterminação. Capacidade e autonomia. Corpo jurisdicizado. A 
tutela da pessoa na sociedade das incertezas: o risco e a informação. 
A tutela da pessoa post mortem. Instrumentos processuais aplicáveis.

3. METODOLOGIA
Aulas expositivas e discursivas com a análise coletiva de textos e 

de situações-problemas por meio de seminários temáticos. 
Caberá ao relator do seminário, analisar o caso concreto posto 

sob exame, utilizando a doutrina e as normas do direito brasileiro, se-
guindo a metodologia do direito civil-constitucional.

Os hard cases serão distribuídos na primeira aula.

4. CONTEÚDO
De sujeito a pessoa: constitucionalização da pessoa. As atuais 

fronteiras do direito privado. Liberdade, igualdade e dignidade da pessoa 
humana. Igualdade e diversidade. Responsabilidade pelo futuro da hu-
manidade: um desafio para a pessoa. Situações subjetivas existenciais.
CH: 09
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Cláusula geral de tutela da pessoa: personalidade, direitos humanos 
e direitos fundamentais. Direitos especiais de personalidade: tipicidade 
aberta. Direito ao nome, imagem, honra, corpo, identidade, privacidade.
CH: 06

Cláusula geral de tutela da pessoa: personalidade, direitos hu-
manos e direitos fundamentais. Direitos especiais de personalidade: 
tipicidade aberta. Direito ao nome, imagem, honra, corpo, identidade, 
privacidade. 
CH: 06

Autonomia como necessidade. Autonomia e bioética. Autonomia 
e liberdade. Dignidade da pessoa humana como autodeterminação. 
CH: 06

Capacidade e autonomia. Capacidade de agir e capacidade jurídi-
ca. Revisitando o regime das incapacidades jurídicas para otimização 
da tutela da personalidade. A incapacidade jurídica no âmbito interna-
cional: Convenção sobre os direitos da pessoa com deficiência. O exer-
cício dos direitos de personalidade pela pessoa incapaz: o critério do 
discernimento. Estatuto da Pessoa com Deficiência, no Brasil.
CH: 06

Direito e seus limites: corpo físico e corpo virtual. O corpo juris-
dicizado. Governo do corpo. Saúde, tratamento médico, modificações 
corporais e identidade. Partes separadas do corpo. 
CH: 06

A tutela da pessoa post mortem. Objeto da tutela. Legitimidade. 
Direito moral do autor. Instrumentos processuais. 	
CH: 06
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5. AVALIAÇÃO
As atividades avaliativas são realizadas de modo contínuo, com-

putando-se a pontuação máxima, conforme informações abaixo:
•	 Fichamento dos textos: 1,0 (um ponto) sobre a média das no-

tas das demais atividades, somente se o aluno apresentar to-
dos os fichamentos na data aprazada.

•	 Relatoria em seminário com análise do caso concreto: 0,0 – 
10,0.

•	 Artigo científico: 0,0 – 10,0 (a ser entregue, IMPRETERIVEL-
MENTE, na Secretaria do PPGD no último dia de aula).

6. BIBLIOGRAFIA

AGUSTINA, José Ramon. Los limites de la privacidad. Madrid: Edisofer 
S. L., 2012.
AGUSTINA, José Ramon. Os direitos de personalidade no código civil 
brasileiro. Disponível em<http://www.fd.ul.pt/Portals/0/Docs/Ins-
titutos/ICJ/LusCommune/AscensaoJoseOliveira10.pdf >. Acesso em 
27/2010.
ASCENSÃO, José de Oliveira. Os direitos de personalidade no código 
civil brasileiro. Disponível em <http://www.fd.ul.pt/Portals/0/Docs/
Institutos/ICJ/LusCommune/AscensaoJoseOliveira10.pdf >. Acesso 
em 27/10/2011. 
BELTRÃO, Silvio Romero. Tutela jurídica da personalidade humana 
após a morte: conflitos em face da legitimidade ativa. Revista de Pro-
cesso. vol. 247/2015 | p. 177 – 195 | Set / 2015 DTR\2015\13195.
CAMPOS, Diogo Leite de e CHINELLATO, Silmara Juny de Abreu. Pes-
soa humana e direito. Coimbra: Almedina, 2009. 
CASTRO, Thamis Dalsenter Viveiros de. Bons costumes no direito civil 
brasileiro. São Paulo: Almedina 2017.
CIFUENTES, Santos. Derechos personalísimos. Buenos aires: Astrea, 
1995.
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CRICENTI, Giuseppe. Il sé e l’altro. Bioetica del diritto civile. Dignidade 
como autodeterminação. Firenze: Edizioni ETS, 2013.
CUNHA, Paulo Ferreira da. Direitos de personalidade, figuras próxi-
mas e figuras longínquas. In: Jurisdição e Direitos Fundamentais. Ingo 
Wolfgang Sarlet (coord.). Porto Alegre: Anuário 2004/2005 da Escola 
Superior da Magistratura do Rio Grande do Sul, Livraria do Advogado 
Editora, 2006. 
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PROJETO DE ENSINO

1. IDENTIFICAÇÃO	
Código e Nome da Disciplina
M262 – EPISTEMOLOGIA JURIDICA
Créditos Teórico/Prático: 03.00

2. EMENTA
A disciplina estuda as possibilidades, limites e formas do conhe-

cimento do Direito, em suas dimensões fática, normativa e axiológica, 
com ênfase no processo de interpretação/aplicação/produção do Direito.

3. METODOLOGIA
Pesquisa sobre temáticas incluídas no programa de ensino, se-

guida de apresentação em seminário. Aulas expositivas e debates.

4. CONTEÚDO
Apresentação da disciplina / As grandes questões da epistemo-

logia.
Texto: HESSEN, Johannes. Teoria do conhecimento. 4 ed. São 

Paulo: Martins Fontes, 2012.
CH: 03

Virtualização, cognição e comunicação. 
Texto: LÉVI, Pierre. O que é o Virtual? 2ed. São Paulo, 2011.

CH: 06

As forças apolínea e dionisíaca na filosofia de Nietzche.
Texto: NIETZSCHE. Friedrich Wilhelm. A origem da tragédia. 
5ed. São Paulo: Centauro, 2014.

CH: 06
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O criticismo de Karl Popper.
Texto: POPPER , Karl. Lógica das ciências sociais. 3ed. Rio de Ja-
neiro: Tempo Brasileiro, 2004.

CH: 06

Novo paradigma para as ciências
Texto: SANTOS, Boaventura de Sousa. Um discurso sobre as ci-
ências. São Paulo: Cortez, 1987.

CH: 06

A ciência do Direito
Texto: FERRAZ JR, Tércio Sampaio. A ciência do direito. São Pau-
lo: Atlas, 2009.

CH: 06

O positivismo normativista de Kelsen
Texto: KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito, 8ed. São Paulo: 
Martins Fontes, 2009.

CH: 06

A Jurisprudência Orientada a Valores de Larenz
Texto: LARENZ, Karl. Metodologia da ciência do Direito. 3ed. Lis-
boa: Calaouste Gulbekizan, 1997. 

CH: 06

A Teoria dos Direitos Fundamentais de Alexy
Texto: ALEXY, Robert. Teoria dos Direitos fundamentais. São 
Paulo. Malheiros, 2008.

CH: 06

A Teoria Estruturante do Direito de Muller
Texto: Teoria Estruturante do Direito. 2ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2009, Vol I.

CH: 06
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A doutrina de Zagrebeslky
Texto: ZAGREBELSKY, Gustavo. El Derecho dúctil. Ley, derechos, 
justicia. 10ed. Madri: Trotta, 2011.

CH: 06

Concretização de Direitos Fundamentais
Texto: XEREZ, Rafael Marcílio. Concretização dos direitos funda-
mentais. Lumen Juris: 2014

CH: 06

Direito e Arte.
Texto: XEREZ, Rafael Marcílio. Concretização dos direitos funda-
mentais. Lumen Juris: 2014.

CH: 06

Apresentação dos Trabalhos	
CH: 06

5. AVALIAÇÃO
- A nota é composta da soma de nota por participação em sala de 

aula, valendo até 2,0 (dois pontos), nota por apresentação em seminá-
rio, valendo até 3,0 (três pontos) e nota por artigo escrito, valendo até 
5,0 (cinco vírgula zero).

6. BIBLIOGRAFIA

ALEXY, Robert. Teoria dos Direitos fundamentais. São Paulo. Malhei-
ros, 2008.
FERRAZ JR, Tércio Sampaio. A ciência do direito. São Paulo: Atlas, 2009.
HESSEN, Johannes. Teoria do conhecimento. 4 ed. São Paulo: Martins 
Fontes, 2012.
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KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito, 8ed. São Paulo: Martins Fontes, 
2009.
LARENZ, Karl. Metodologia da ciência do Direito. 3ed. Lisboa: Calous-
te Gulbekizan, 1997.
LÉVI, Pierre. O que é o Virtual? 2ed. São Paulo, 2011.
MULLER, Friederich. Teoria Estruturante do Direito. 2ed. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2009, Vol I.
NIETZSCHE. Friedrich Wilhelm. A origem da tragédia. 5ed. São Paulo: 
Centauro, 2014.
POPPER , Karl. Lógica das ciências sociais. 3ed. Rio de Janeiro: Tempo 
Brasileiro, 2004.
SANTOS, Boaventura de Sousa. Um discurso sobre as ciências. São 
Paulo: Cortez, 1987.
XEREZ, Rafael Marcílio. Concretização dos direitos fundamentais. Lu-
men Juris: 2014.
ZAGREBELSKY, Gustavo. El Derecho dúctil. Ley, derechos, justicia. 
10ed. Madri: Trotta, 2011.
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PROJETO DE ENSINO

1. IDENTIFICAÇÃO	
Código e Nome da Disciplina
M263 – FILOSOFIA DO DIREITO
Créditos Teórico/Prático: 03.00

2. EMENTA
Os Sofistas e a emancipação da razão; o Direito Natural na Idade 

Antiga (Platão e Aristoteles); o Direito Natural na Idade Media (San-
to Agostinho, São Tomas de Aquino); O Nominalismo (Guilherme de 
Ockham e Duns Scotus); O Iluminismo e a secularizacao do Direi-
to (Rousseau, Montesquieu); O Empirismo e Racionalismo (Hobbes, 
Locke, Kant); o Idealismo Alemao (Hegel); o Materialismo Dialetico 
(Marx); O circulo Angloamericano do direito: Utilitarismo, Liberalismo, 
Comunitarismo; Radbruch e o Relativismo; Kelsen e a Teoria Pura do 
Direito; o debate sobre a Justiça (Rawls, Dworkin); Teoria dos Sistemas 
( Luhmann); Teoria do Discurso (Habermas); Teoria da Argumentação 
(Alexy); Dialogos com a Filosofia do Direito: Agamben e Lyotard; A tra-
dicao jusfilosofica e o Direito Constitucional; Construção jus-filosofica 
para o Direito Constitucional Latinoamericano.

3. METODOLOGIA
Os Sofistas e o Direito Natural na Idade Antiga; O Direito Natural 

na Idade Media e o Nominalismo; O Iluminismo e a secularização do 
Direito; O Empirismo e o Racionalismo; O Idealismo Alemão e O Mate-
rialismo Dialetico; O Circulo Anglo-americano do Direito: Utilitarismo, 
Liberalismo, Comunitarismo; A Teoria Pura do Direito; O Relativismo; 
O Debate sobre a Justiça;Teoria dos Sistemas; Teoria do Discurso e Te-
oria da Argumentação; Dialogos com a Filosofia do Direito; A Condição 
Pos-Moderna; A tradição Jus-Filosófica e o Direito Constitucional; Jus-
-filosofia e Direito Constitucional Latinoamericano.
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4. CONTEÚDO
Instigar o discente a aprofundar seus conhecimentos em Filo-

sofia do Direito. Estabelecer diálogos acerca do caminho percorrido 
para a formação e desenvolvimento da disciplina, por meio de ideias e 
conceitos jus-filosóficos e de seus principais autores. Atribuir ênfase a 
apreensão do estado atual da Filosofia do Direito, que implica na posi-
tivação de postulados jus-filosóficos pela Constituição, especialmente 
no que diz respeito aos Direitos Fundamentais, como a Dignidade da 
Pessoa Humana, a liberdade, a igualdade e a propriedade. Abordar, ain-
da, como problema jus-filosófico atual e fundamental, a formação do 
constitucionalismo latino- americano. 
CH: 45

5. AVALIAÇÃO
Tres criterios de avaliaca ̃o:
•	Conteúdo e forma de exposição dos textos;
•	Participacão efetiva nos debates em sala de aula;
•	Elaboração de artigo cientifico.

6. BIBLIOGRAFIA

AGAMBEN, G. Estado de exceção. São Paulo: Ed. Bomtempo, 2007. 
ALEXY, Robert. Teoria Discursiva do Direito. São Paulo: Forense Uni-
versitaria, 2014.
ARISTOTELES. Etica a Nicomacos. 4. Ed. Brasilia: UNB, 2001.
BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Rio de Janeiro: Campus, 1992.
D ́ALEMBERT. D ́Alembert polemiza con Rousseau. In: PUELO, Alicia 
H (ed.) La ilustracio ́n olvidada: La pole ́mica de los sexos en el siglo XVIII. 
Barcelona: Anthropos, 2011, p.73-76.
DOUZINAS, Costas. O fim dos Direitos Humanos. São Leopoldo: Edi-
tora Unisinos, 2009.
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DWORKIN, Ronald. Levando os direitos a sério. São Paulo: Marins 
Fontes, 2002.
________. A virtude soberana: A teoria e a prática da igualdade. São 
Paulo: Martins Fontes, 2011.
ESPOSITO, Roberto. Bios: Biopolitica e filosofia. Lisboa: Edições 70, 
2010.
FALCON, Francisco Jose Calozans Falcon. Iluminismo. São Paulo: Ati-
ca, 2010.
GARGARELLA, Roberto. As teorias da justiça depois de Rawls. São 
Paulo: Martins Fontes, 2008.
GUTHRE, W.K.C. Os sofistas. São Paulo: Paulus, 1997.
HABERMAS. Teoria do Agir Comunicativo. São Paulo: Martins Fon-
tes, 2012.
HAIDER, Anton Grabner. Die wichtigsten Philosophen. Hannover: Ma-
rixverlag, 2014.
HARTMANN, Nicolai. A filosofia do idealismo alemão. Lisboa: Fun-
dação Calouste Gulbenkian, 1960.
HOBBES, Thomas. Leviatã. São Paulo: Martin Claret, 2003.
KANT, Immanuel. Fundamentac ̧ao da metafi ́sica dos costumes. Sa ̃o 
Paulo: Martin Claret, 2005.
KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito. Martins Fontes, 2009.
KYMLICKA, Will. Filosofia política contemporânea. São Paulo: Ma-
rins Fontes, 2006. LOCKE, John. Segundo Tratado sobre o Governo. São 
Paulo: Martin Claret, 2005.
LUHMANN, N. Introdução a Teoria dos Sistemas. São Paulo: Ed. Vo-
zes, 2010.
LYOTARD, F. A condição pos-moderna. Sa ̃o Paulo: Jose Olymio, 1986. 
MARX, Karl. Grundrisse. Rio de Janeiro, Ed. UFRJ, 2011.
MILL, John Stuart. Utilitarismo. Lisboa: Gradiva, 2005.
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OST, François. O tempo do direito. Santa Catarina: EDUSC, 2005. 
POLO, Leonardo. Nominalismo, Idealismo y Realismo. 2. Ed. Espa-
nha: EUNSA, 1997.
RADBRUCH, G. Filosofia do Direito. São Paulo: Martins Fontes, 2010.
RAWLS, JOHN. Uma teoria da justic ̧a. Sa ̃o Paulo: Martins Fontes, 
2008.
ROUSSEAU, Jean-Jacques. Discurso sobre a origem e os fundamen-
tos da desigualdade entre os homens. Sa ̃o Paulo: Martin Claret, 
2005.
ROUANET, Sergio Paulo. As razões do Iluminismo. Sa ̃o Paulo: Com-
panhia das Letras, 1987.
________. O contrato social. São Paulo: Martin Claret, 2001.
________. Emilio ou da educación. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 
1992.
SANDEL, Michael J. Justiça: O que e fazer a coisa certa. 6. Ed. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2012.
SARMENTO, Daniel. Livre e iguais: Estudos de direito constitucio-
nal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010.
TAVARES, Andre Ramos. Justiça Constitucional na America Latina. 
Belo Horizonte: Forum, 2014. 
VOEGELIN, Eric. Ordem e Historia. Platão e Aristoteles. V.3. São 
Paulo: Ed. Loyola, 2009.
Weber-Grellet. Rechtsphilosophie und Rechtstheorie. Münster: Al-
pmann Schmidt: 2014.
WOLKMER, Antonio Carlos. Constitucionalismo Latino-America-
no. Tendencias Contemporaneas. Curitiba: Jurua, 2013.
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PROJETO DE ENSINO

1. IDENTIFICAÇÃO	
Código e Nome da Disciplina
M268 – PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICA	
Créditos Teórico/Prático: 03.00

2. EMENTA
Ampliar, aprofundando, o estudo dos princípios Constitucionais 

da Administração Pública brasileira. A visão da Administração Pública 
na doutrina, no direito comparado e na jurisprudência brasileira. Dis-
cussão objetiva dos temas de Direito Administrativo decorrentes de 
sua inserção na Constitucional brasileira vigente. Busca-se ainda uma 
reflexão sobre a formação do pensamento político ocidental a partir 
das contribuições dos principais teóricos da Teoria Política Moderna 
e da Teoria Política Contemporânea. A partir desta base conceitual in-
trodutória, fornecer uma visão integrada e multidisciplinar da evolu-
ção do Estado e da sociedade brasileira e suas conexões com os mo-
delos de desenvolvimento político-econômico adotados, enfatizando 
os processos de mudança socioeconômica, as instituições políticas e a 
sociedade, ética e governança.

3. METODOLOGIA
Desenvolvimento, pelos alunos, inclusive com a formação de 

grupos de trabalho, dos temas do programa da disciplina, e pesquisa, 
para fins de debate, de casos práticos, com sugestões de soluções à luz 
dos princípios constitucionais que regem a Administração Pública. As 
atividades serão realizadas em todas as aulas.
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4. CONTEÚDO
Estudo dos Princípios Constitucionais da Administração Pública 

a partir de artigos sobre o tema de autores brasileiros e internacionais;
Apresentar a evolução, conceitos e abrangência do direito admi-

nistrativo na administração pública, com ênfase no direito público, na 
atividade pública. 3h/a

Apresenta o arcabouço do Direito Administrativo como ferra-
menta de gestão pública, abordando o Ato Administrativo, Servidores 
Públicos, Domínio Público, Intervenção do Estado na Propriedade e 
Atuação no Domínio Público e Controle da Administração Pública.3h/a

Administração Pública: conceito constitucional. Princípios fun-
damentais da Administração Pública no desenho da Constituição de 
1988: legalidade, moralidade, impessoalidade. 6h/a

Princípio da Legalidade e sua ampliação para a Juridicidade.1h/a
A Discricionariedade seu correlato princípio da Legalidade e seus 

princípios alicerces razoabilidade e proporcionalidade. 1h/a
A moralidade princípio embasador dos demais princípios.1h/a
A Impessoalidade, a isonomia e a igualdade.1h/a
Princípio da Publicidade: Transparência; motivação; ampla de-

fesa.1h/a
Princípio da Eficiência, eficácia, direito fundamental a uma boa 

administração Pública.1h/a
Princípios, tradicionalmente, estruturais à Administração Pú-

blica: Preponderância da Administração Pública sobre o privado e os 
direitos fundamentais na Constituição. 1h/a

Aplicação da Constituição nos conflitos entre princípios. 1.5h/a
Ofensa aos Princípios e a lei de Improbidade Administrati-

va.1.5h/a
CH: 45
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5. AVALIAÇÃO
Um trabalho escrito de tema do programa com exposição oral e 

debate.

6. BIBLIOGRAFIA

ALVAREZ-GENDIN, Sabino. Manual de derecho administrativo es-
panõl . Barcelona, Bosch, 1954.
AMARAL, Antônio Carlos Cintra do. Extinção do ato administrativo . 
São Paulo, RTs, 1978.
ANDRADE, Odilon C. Serviços públicos e de utilidade pública . São 
Paulo, Saraiva, 1937.
BASAVILBASO, Benjamin Villegas. Derecho administrativo . Buenos 
Aires, Argentina,
BLANCHET, Luiz Alberto. Concessão e permissão de serviços públicos. 
Curitiba, Juruá, 1995.
BERÇAITZ, Miguel Ángel. Teoria general de los contratos administra-
tivos . Buenos Aires, Depalma, 1952.
BIELSA, Rafael. Derecho administrativo . 5.ed. Buenos Aires, Depalma, 
1955, 4v.
CAETANO, Marcello. Manual de direito administrativo. Rio de Janeiro, 
Forense, 1970. 2 v.
______. Princípios fundamentais do direito administrativo. Rio de Ja-
neiro, Forense, 1977.
CAMPOS, Francisco. Direito administrativo. Rio de Janeiro, Freitas 
Bastos, 1958. 2 v.
CAVALCANTI, Themístocles Brandão. Tratado de direito administrati-
vo . Rio de Janeiro, Freitas Bastos, 1943. v.5
CAVALCANTI, Thesmistocles Brandão. Tratado de direito administra-
tivo. 3.ed. Rio de Janeiro, Freitas Bastos, 1956. 4 v.
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CERQUINHO, Percival Júlio Vaz. O desvio do poder nos atos adminis-
trativos. São Paulo, Resenha Universitária, 1977.
CRETELLA JÚNIOR, José. Direito administrativo do Brasil . 2.ed. São 
Paulo, RT, 1964. 5 v.
CRETELLA JÚNIOR, José. Direito administrativo comparado . São Pau-
lo, José Bushatsky, 1972.
CRETELLA JÚNIOR, José. Direito administrativo comparado para os 
cursos de pós graduação . 3. ed. Rio de Janeiro, Forense, 1990.
CRETELLA JÚNIOR, José. Tratado de direito administrativo . Rio de Ja-
neiro, Forense, 1972, 10.v.
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo . 8 ed. São 
Paulo, Atlas, 1997.
DUARTE, Clenício da Silva. Estudos de direito administrativo . Brasí-
lia, D.A.S.P., 1965. 2 v.
ENTERRÍA, Eduardo Garcia de & FERNÁNDEZ, T. Curso de direito ad-
ministrativo . São Paulo, RTs, 1990.
FIORINI, Bartolomeu A. La discrecionalidad en la administracion pu-
blica . Buenos Aires, Alfa, 1952.
FRAGA, Gabino. Derecho administrativo . 6.ed. México, Porrua, 1955.
FRANCO SOBRINHO, Manoel de Oliveira. Da competência adminis-
trativa . São Paulo, Resenha universitária, 1977.
FARNCO SOBRINHO, Manoel de Oliveira. Obrigações administrativas 
. Rio de Janeiro, Forense, 1983.
GASPARINI, Diogenes. Direito administrativo . São Paulo, Saraiva, 2009.
JÉZE, Gaston. Princípios generales del derecho administrativo . 3.ed. 
Buenos Aires, Depalma, 1950. 6 v.
LIMA, Ruy Cirne. Princípios de direito administrativo . 5.ed. São Paulo, 
RTs, 1982.
LOPES, Maurício Antônio Ribeiro. Ética e administração pública . São 
Paulo, RT, 1993.
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MASAGÃO, Mário. Curso de direito administrativo . 5.ed. São Paulo, 
RTs, 1974.
MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro . 22.ed. São 
Paulo, RT, 2011.
MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Direito administrativo na consti-
tuição de 2014 . São Paulo, RTs, 1991.
MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Prestação de serviços públicos e 
administração indireta . São Paulo, RT, 1975.
MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Princípios gerais de direito admi-
nistrativo. 2.ed. Rio de Janeiro, Forense, 1979.
Moraes, Germana de Oliveira – Controle Jurisdicional da Administra-
ção Pública, Dialética. São Paulo. SP.
MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Curso de direito administrativo: 
parte introdutória, parte geral e parte especial. 11 ed. Rio de Janeiro, 
Forense, 1996.
OVIEDO, Carlos Garcia. Derecho administrativo . 5.ed. Madrid, Impren-
sa Provincial, 1955. 2 v.
PAZZAGLINI FILHO, Marino , ROSA, Márcio Fernando Elias e FAZZIO 
JÚNIOR, Waldo. Improbidade administrativa: aspectos jurídicos da de-
fesa do patrimônio público. São Paulo, Atlas, 1996.
REVISTA DO DIREITO ADMINISTRATIVO. Rio de Janeiro, FGV, 1945-
1995. 199.v. Índice acumulado.
RIBAS, Antônio Joaquim. Direito administrativo brasileiro . Brasília, 
MJ, 1968.
SALLES, Sérgio Luiz Monteiro. Direito administrativo : jurisprudência 
pesquisada. São Paulo, Hemeron, 1977.
SUNDFELD, Carlos Ari. Direito administrativo ordenador . São Paulo, 
Malheiros, 1993.
TÁCITO, Caio. Direito administrativo . São Paulo, Saraiva, 1975.
ZANCANER, Weida. Da convalidação e da invalidação dos atos admi-
nistrativos . São Paulo, RT, 1990.



DISCIPLINAS

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO CONSTITUCIONAL84

7. ELABORADOR(ES)
Professora Dra. Maria Lirida Calou de Araújo Mendonça

8. APROVAÇÃO
Coordenação do Programa de Pós-Graduação em Direito Constitucio-
nal
Profa. Gina Vidal Marcilio Pompeu

9. SEMESTRE DE IMPLEMENTAÇÃO
2018.2



DISCIPLINAS

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO CONSTITUCIONAL 85

PROJETO DE ENSINO

1. IDENTIFICAÇÃO	
Código e Nome da Disciplina
M270 – CONSTITUIÇÃO, ESTADO E ECONOMIA
Créditos Teórico/Prático: 03.00

2. EMENTA
A disciplina trata da origem do Estado e suas acepções de Ma-

quiavel aos nossos dias. Examina os teóricos do absolutismo, poste-
riormente, aqueles contrários ao absolutismo, verifica a formação dos 
elementos básicos do Estado: população, território e poder de mando. 
Analisa a defesa da legalidade e da isonomia, para em seguida inves-
tigar sobre o desenvolvimento do constitucionalismo e o ingresso e 
defesa dos direitos sociais nos textos constitucionais. Nesse contexto, 
pondera-se sobre a relação entre igualdade e liberdade. Inicialmente 
buscar desconstruir a relação de antagonismo entre liberdade e igual-
dade, que se sedimentou no decorrer do sec. XIX. Posteriormente, 
estuda o conceito de liberdade como realização do ser. A partir deste 
conceito material de liberdade, a disciplina verifica a relação comple-
mentar entre liberdade e igualdade, quando ressalta a relevância da 
justa oportunidade para a igual liberdade. Ao final, conclui que a justa 
oportunidade, por meio da efetivação dos direitos sociais, como bens 
comuns, assim como do acesso ao emprego e à renda possibilitam efe-
tivo sentimento de equidade, fundamental à estabilidade democrática. 
Investiga o contraste entre crescimento econômico e desenvolvimento 
humano. Os textos escolhidos indicam que a formação do capital hu-
mano possibilita a superação do descompasso entre oferta e demanda, 
assim como o distanciamento da efetivação do direito social à educa-
ção interrompe o desenvolvimento econômico. Por intermédio de pes-
quisa teórica e bibliográfica sobre o Estado desejado (mínimo, regula-
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dor, interventor) verifica-se que para a sustentabilidade das estruturas 
sociais, e para a manutenção da população emancipada, liberdade não 
pode ser contraposta à igualdade, mas por ela informada.

3. METODOLOGIA
As aulas serão expositivas, dialogadas, apoiadas em dinâmicas 

de grupo e em consultas à doutrina e sites especializados, textos dis-
poníveis na biblioteca ou indicados pela professora. Estudo de casos, 
debates, formação de grupos de estudos no início do semestre para 
aprofundamento de temas específicos do conteúdo programático. In-
dicação de temas para pesquisas e apresentação dos resultados em 
forma de artigo, com defesa oral em seminário no final da disciplina. 
Apoio de data show, unifor-online: Chat: grupos de discussão webaula 
para disponibilização de textos e tarefas, projeção de filmes nas salas 
de vídeo e de multimeios, xerox. Para maior rentabilidade, eficácia e 
enriquecimento, os acadêmicos deverão, semanal e previamente, reali-
zar leituras sistemáticas da doutrina constante da bibliografia.

4. CONTEÚDO
1.	 O Estado em seus elementos: população, território, soberania 

e poder de mando, fundamentação doutrinária;
2.	 Sistemas econômicos e a participação do Estado na Econo-

mia;
3.	 Principiologia do Direito Constitucional Econômico; 
4.	 A ordem social e a ordem econômica no constitucionalismo 

brasileiro; 
5.	 O Estado brasileiro e sua intervenção na Economia; 
6.	 Eficiência econômica versus inconstitucionalidade normati-

va e instabilidade jurídica;
7.	 Democracia eleitoral, e capitalismo periférico;
8.	 Os instrumentos jurídicos de contenção do poder econômico;
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9.	 Da democracia política à democracia econômica;
10.	Responsabilidade Social das Empresas;
11.	Formação do capital social; 
12.	Acesso ao crédito e desenvolvimento humano;
13.	Globalização econômica: desenvolvimento local e global;
14.	Neoliberalismo e Neossocialismo na América do Sul;
15.	Estado, Constituição e Economia na América Latina.

CH: 03
	

5. AVALIAÇÃO
Os mestrandos e doutorandos serão avaliados mediante partici-

pação semanal em sala de aula com a entrega de resumos das pesquisas 
e textos pré-determinados. Estes vão compor os respectivos portfólios. 
A nota final será deferida diante da entrega de artigo científico, escrito 
conforme os padrões normativos da ABNT, e devidamente defendido 
oralmente. Esse artigo conterá a temática abordada na disciplina, refe-
rências aos autores estudados e deverá apresentar padrão de qualidade 
que permita o envio e publicação em revista nacional ou estrangeira. 
A parceria da publicação com a Professora da disciplina será possível, 
desde que o trabalho se dê em conjunto, sob sua orientação, revisão, 
correção e elaboração, em comum acordo. 

6. BIBLIOGRAFIA

ALEXY, Robert. Teoria dos direitos fundamentais. Tradução de Vir-
gilio Afonso da Silva: Malheiros, 2008.
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to: um prometeu acorrentado pela Constituição. Revista de informa-
ção legislativa, Brasília, ano 45, nº 179, p. 9-24, jul/set, 2008. 
AMARAL JUNIOR, Alberto. Introdução ao Direito Internacional Pú-
blico. São Paulo: Atlas, 2008.
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de Janeiro; Lumen Juris, 2010.
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zação social. Vol 4. São Paulo: Cortez Editora, 2003.
ARAUJO, Fernando. Adam Smith – O Conceito Mecanicista de Liberda-
de. Lisboa: Almedina. 2001.
ARAUJO, Fernando. Análise Econômica do Direito. Lisboa: Almedi-
na. 2008
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10 ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2007.
ÁVILA, Humberto. Ativismo judicial e direito tributário in Grandes 
questões atuais do direito tributário. 15 volume/ coordenador Valdir de 
Oliveira Rocha. São Paulo: Dialética, 2011.
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princípios jurídicos. São Paulo: Malheiros, 2003.
BARROSO, Luís Roberto. A ordem econômica constitucional e os limi-
tes à atuação estatal no controle de preços. Revista Diálogo Jurídico, 
Salvador, CAJ – Centro de Atualização Jurídica, n. 14, p.01-28, jun/ago. 
2002. Disponível em: <http://www.direitopublico.com.br/pdf_14/DIA-
LOGO-JURIDICO-14-JUNHO-AGOSTO-2002-LUIS-ROBERTO-BARRO-
SO.pdf>. Acesso em: 13 nov. 2013.
BASTOS, Celso Ribeiro. Hermenêutica e interpretação constitucio-
nal, 2ºed. rev. e ampl. São Paulo: Celso Bastos Editor: Instituto Brasilei-
ro de Direito Constitucional, 1999.
BASTOS, Celso Ribeiro; MARTINS, Ives Gandra da Silva. Comentários 
à Constituição do Brasil. São Paulo: Saraiva, vol.1, 2º ed., 2001.
BEDIN, Gilmar Antonio. Os direitos do homem e o neoliberalismo. 
3ª Ed. Ijuí: Unijuí, 2002.
BERCOVICI, Gilberto; MASSONETO, Luís Fernando. A constituição di-
rigente invertida: a blindagem da constituição financeira e a agonia da 
constituição econômica. In Boletim de Ciências Econômicas, v. XLIX, 
Coimbra: Universidade de Coimbra, 2006.
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BERCOVICI, Gilberto. Política econômica e direito econômico. 
Pensar: Revista do Curso de Direito da Universidade de Fortaleza, 
Fortaleza, Universidade de Fortaleza, v. 16, n. 2, p.562-588, jul/dez. 
2011. Disponível em: <http://www.unifor.br/images/pdfs/Pen-
sar/v16n2_artigo6.pdf>. Acesso em: 13 nov. 2013.
BERNARDES JÚNIOR, José Alcione. O controle jurisdicional do pro-
cesso legislativo. Belo Horizonte: Fórum, 2009.
BOBBIO, Norberto. Entre duas Repúblicas: às origens da democracia 
italiana. Tradução de Mabel Malheiros Bellati. Brasília: Ed. Universida-
de de Brasília; São Paulo: Imprensa Oficial do Estado, 2001.
BOBBIO, Noberto. O futuro da democracia; trad. de Marco Aurélio No-
gueira. 9ª edição, São Paulo: Paz e Terra, 2004.
BOBBIO, Noberto et. al. Dicionário de política; trad. de Carmem Var-
riale, et. al. Vol I. 5ª edição, São Paulo: Imprensa Oficial e Editora UnB, 
2004.
BONAVIDES, Paulo. Do estado liberal ao estado social. 4.ed., RJ: Fo-
rense, 1980.
BRAGA, Sergio; MEYER-PFLUG, Samantha Ribeiro. “Cuba e a Indivisi-
bilidade dos Direitos Humanos”. In. Anais do XXI Congresso Nacio-
nal do CONPEDI – Niterói, 2012.
BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. Estatística do eleitorado.
Disponível em <http://www.tse.jus.br/eleicoes/estatisticas/estatis-
tica-do-eleitorado-por-sexo-e-grau-de-instrucao> Acesso em 3 agos 
2012.
BRESSER-PEREIRA, Luiz Carlos. Novo desenvolvimento e ortodoxia 
convencional. In Globalização, Estado e Desenvolvimento: dilemas 
do Brasil no novo milênio. Eli Diniz (org.) Rio de Janeiro: FGV, 2007. 
P.63-96.
BRESSER-PEREIRA, Luiz Carlos. O conceito histórico de desenvol-
vimento econômico. 2006. Disponível em:<http://www.bresserperei-
ra.org.br/papers/2006/06.7-ConceitoHistoricoDesenvolvimento.pdf> 
Acesso em: 3 agos. 2012.
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senvolvimento na América Latina. Ensaio de interpretação socioló-
gica. Rio de Janeiro: Zahar, 1970.
CASTELLS, Manuel. A Era da Informação: economia, sociedade e cul-
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pal/images/Anais VENABRAPSO /632.%20a%20 racionalidade %20
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bal. 3ª Ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2002.
CIA. Central Intelligence Agency. Disponível em: <https://www.cia.
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Rio de Janeiro: Lumen Juris. Tradução de Fauzi Hassan Choukr, 2003.
ELY, John Hart. Democracia y desconfianza: una teoría del control 
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PROJETO DE ENSINO

1. IDENTIFICAÇÃO	
Código e Nome da Disciplina
M970 – DEMOCRATIZAÇÃO E CONTROLE DO PODER JUDICIÁRIO
Créditos Teórico/Prático: 03.00

2. EMENTA
O estudo sobre as transformações na inserção do Poder Judiciário 

na democracia brasileira exigem a reflexão sobre o papel da magistratu-
ra e das instituições judiciais na história política nacional. A disciplina 
enfoca a importância dos bacharéis e magistrados na construção das 
instituições presentes no Brasil desde o período colonial. Discute-se a 
formação jurídica e a atuação dos bacharéis e magistrados na vida polí-
tica e social do país como forma de compreender os percursos seguidos 
até o momento da transição para um regime democrático após o Regime 
Militar de 1964. As obras estudadas permitem contribuir para um de-
bate mais denso sobre os elementos fundadores da ideologia do campo 
jurídico brasileiro e sobre as premissas para uma verdadeira discussão 
sobre a reforma e transformação do Judiciário e de suas práticas. 

3. METODOLOGIA
A disciplina será ministrada por meio de aulas expositivas e da 

realização de seminários com a discussão de textos previamente sele-
cionados que integram a bibliografia obrigatória. 

4. CONTEÚDO

UNIDADE I 
•	 Os bacharéis e a magistratura na construção do Estado Na-

cional brasileiro. 
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•	 Reformas judiciais e a busca do modelo liberal de justiça.
CH: 15

UNIDADE II
•	 Judiciário, Magistratura e o controle social no Brasil.
•	 Judiciário e magistratura e seu papel no sistema político 

brasileiro. 
CH: 10

UNIDADE III
•	 Democratização, Redemocratização e transformações no Ju-

diciário brasileiro.
•	 Repensando o papel dos juízes na democracia.

CH: 10

UNIDADE IV
•	 Democracia, controle e fiscalização do Judiciário e dos Juízes.

CH: 10

5. AVALIAÇÃO
A avaliação ocorrerá por meio de apresentação de trabalho es-

crito na forma de artigo científico que incorpore os debates e leituras 
realizados ao longo da disciplina. As temáticas e problemas abordados 
nos trabalhos deverão conciliar o conteúdo programático da disciplina 
com as áreas de pesquisa dos alunos. Também será levado em conside-
ração a participação dos alunos ao logo do curso, a seriedade e o com-
prometimento com as leituras e os debates, bem como a participação 
ativa nas discussões em sala de aula.
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PROJETO DE ENSINO

1. IDENTIFICAÇÃO	
Código e Nome da Disciplina
M974 – MULTICULTURALISMO E DIREITOS HUMANOS
Créditos Teórico/Prático: 03.00

2. EMENTA
Globalização Multiculturalismo; linguagem e discriminação; 

identidade, reconhecimento e tolerância; minorias étnicas; minorias 
religiosas; minorias linguísticas; pessoas em situação de vulnerabili-
dade: mulheres, LGBTI, crianças e idosos, pessoas com deficiência, mi-
grantes e refugiados, negros; democracia e minorias; políticas públicas 
e minorias; desafios do Multiculturalismo.

3. METODOLOGIA
As aulas serão expositivas, dialogadas, apoiadas em dinâmicas de 

grupo e em consultas à doutrina especializada disponível na biblioteca. 
Encontra-se também previsto o estudo de casos, debates e formação de 
grupo de estudo no início do semestre para o aprofundamento de temas do 
conteúdo programático. As aulas contarão com o apoio de projetor, data 
show, unifor-online (chat: grupos de discussão webaula) para disponibili-
zação de textos e tarefas, projeção de filmes nas salas de vídeo e de mul-
timeios, xerox. Para uma maior eficácia e enriquecimento, os alunos de-
verão realizar leituras sistemáticas da doutrina constante da bibliografia.

4. CONTEÚDO
AULA 1: Globalização, diversidade cultural e multiculturalismo
LEITURAS:
KYMLICKA, Will. Ciudadanía multicultural. Barcelona: Paidós, 
1996, p. 13-55.
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CARBONELL, Miguel. Constitucionalismo y multiculturalismo. 
Disponível em: http://www.juridicas.unam.mx/publica/librev/rev/
derycul/cont/13/ens/ens3.pdf. Acesso em: 15 jan. 2018, p. 1-22.
KYMLICKA, Will. Politics in the vernacular nationalism, mul-
ticulturalism and citizenship. Oxford: Oxford University Press, 
2001, p. 17-38.
SANTOS, Boaventura de Souza. Para uma concepção intercultu-
ral dos direitos humanos. SARMENTO, Daniel; IKAWA, Daniela; 
PIOVESAN, Flávia. (coord.) Igualdade, diferença e direitos hu-
manos. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010, p. 3-45.
TOURAINE, Alain. Un nuevo paradigma. Para compreender el 
mundo hoy. Barcelona: Paidós, 2005, p. 33-46.
TUBINO, Fidel. Entre el multiculturalismo y la interculturalida-
de: más allá de la discriminación positiva. In: FULLER, Norma 
(ed.) Interculturalidade y política. Lima: Red para el desarrollo de 
las ciencias sociales en el Perú, 2003, p. 51- 76.
NUSSBAUM, Martha C. Las fronteras de la justicia. Barcelona: 
Paidós, 2016, p. 29-105.
KYMLICKA, Will. Multicultural odysseys. Navigating the new 
international politics of diversity. Oxford: Oxford University 
Press, 2007, 3-25.
IKAWA, Daniela. Direito a ações afirmativas: princípio da digni-
dade e concepção do ser humano. In: JUBILUT,
Liliana Lyra; BAHIA, Alexandre Gustavo Melo Franco; MAGA-
LHÃES, José Luiz Quadros de. (Org.). Direito à diferença v. II. As-
pectos teóricos e conceituais da proteção às minorias e aos gru-
pos vulneráveis. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 153-184.

CH: 03

AULA 2: Linguagem, discursos e minorias
LEITURAS: 
SEMPRINI, Andrea. Multiculturalismo. Bauru: EDUSC, 1999, p. 61-81.
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HERRERA FLORES, Joaquín. La construcción de las garantias. 
Hacia una concepción antipatriarcal de la libertad y la igual-
dad. SARMENTO, Daniel; IKAWA, Daniela; PIOVESAN, Flávia. 
(coord.) Igualdade, diferença e direitos humanos. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2010, p. 111- 145.
ZAPATA-BARRERO, Ricard. Fundamentos de los discursos polí-
ticos en torno a la inmigración. Madri: Trotta, 2009,p. 17-40.

CH: 03

AULA 3: Identidade, reconhecimento e tolerância LEITURAS:
TAYLOR, Charles. Multiculturalism. Examining the politics of re-
cognition. Princeton: Princeton University Press,1994, p. 25-73.
BAUMANN, Gerd. The multicultural riddle. Rethinking national, 
ethnic, and religious identities. London: Routledge, 1999, p. 107-
120 ADDIS, Adeno. On human diversity and the limits of tole-
ration. In: SHAPIRO, Ian. KYMLICKA, Will. Ethnicity and group 
rights. New York: New York Universities Press, 1997, p. 113-153.
SARTORI, Giovanni. La sociedad multiétnica. Pluralismo, multi-
culturalismo y extranjeros. Bogotá: Taurus, 2001, p. 75-82
BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Rio de Janeiro: Campus, 
1992, p. 203-216.
LOPES, Ana Maria D´Ávila. Da coexistência à convivência com o 
outro. Entre o Multiculturalismo e a interculturalidade. REMHU. 
a. XX. n. 38, jan-jun2012, p. 67-81.
GRAEFF, Bibiana. Minorias e direitos culturais: integração ou 
assimilação? – Reflexões a partir do caso francês. In: JUBILUT, 
Liliana Lyra; BAHIA, Alexandre Gustavo Melo Franco; MAGA-
LHÃES, José Luiz Quadros de. (Org.). Direito à diferença v. I. As-
pectos teóricos e conceituais da proteção às minorias e aos gru-
pos vulneráveis. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 359-379.
PIOVESAN, Flávia. Igualdade, diferença e direitos humanos: 
perspectiva global e regional. SARMENTO, Daniel; IKAWA, Da-
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niela; PIOVESAN, Flávia. (coord.) Igualdade, diferença e direitos 
humanos. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010, p. 47- 76.
YAMATO, Roberto Vilchez. A proteção das minorias na ordem in-
ternacional contemporânea: uma breve releitura do sistema da 
ONU. In: JUBILUT, Liliana Lyra; BAHIA, Alexandre Gustavo Melo 
Franco; MAGALHÃES, José Luiz Quadros de. (Org.). Direito à dife-
rença, v. II. Aspectos teóricos e conceituais da proteção às mino-
rias e aos grupos vulneráveis. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 29-56.
SOUZA NETO, Cláudio Pereira; João Feres Júnior. Ação afirmati-
va: normatividade e constitucionalidade.
SARMENTO, Daniel; IKAWA, Daniela; PIOVESAN, Flávia. (co-
ord.) Igualdade, diferença e direitos humanos. Rio de Janeiro: Lu-
men Juris, 2010, p. 345-363.
SARTORI, Giovanni. La sociedad multiétnica. Pluralismo, multi-
culturalismo y extranjeros. Bogotá: Taurus, 2001, 83-89

CH: 03

AULA 4: Proteção das minorias étnicas LEITURAS:
KINGSBURY, Benedict. Cinco estruturas conceituais concorren-
tes de reivindicações de povos indígenas em direito internacio-
nal e no direito comparado. In: JUBILUT, Liliana Lyra; BAHIA, 
Alexandre Gustavo Melo Franco;
MAGALHÃES, José Luiz Quadros de. (Org.). Direito à diferença v. 
III. Aspectos teóricos e conceituais da proteção às minorias e aos 
grupos vulneráveis. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 95-138.
MARTÍNEZ DALMAU, Rubén. Plurinacionalidade y pueblos in-
dígenas en las nuevas constituciones latinoamericanas. In: JU-
BILUT, Liliana Lyra; BAHIA, Alexandre Gustavo Melo Franco; 
MAGALHÃES, José Luiz Quadros de. (Org.). Direito à diferença v. 
III. Aspectos teóricos e conceituais da proteção às minorias e aos 
grupos vulneráveis. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 167-187.
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IKAWA, Daniela. Direito dos povos indígenas. SARMENTO, Daniel; 
IKAWA, Daniela; PIOVESAN, Flávia. (coord.) Igualdade, diferença 
e direitos humanos. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010, p. 497-524.
YOUNG, Iris Marion. Two concepts of sel-determination. In: 
MAY, Stephen. MODOOD, Tariq. SQUIRES, Judith. Ethnicity, na-
tionalism and minority rights. Cambridge: Cambridge University 
Press, 2004, p. 176-195.

CH: 03

AULA 5: Proteção das minorias religiosas LEITURAS:
KETSCHER, Kirsten. Cultural Rights and religious rights. In: 
LOENEN, M. L. P. GOLDSCHMIDT, J. E. Religious pluralism and 
human rights in Europe: where to draw the line? Oxford: Inter-
sentia, 2007, p. 219-237.
BOHN, Simone. Proteção às minorias religiosas. In: JUBILUT, 
Liliana Lyra; BAHIA, Alexandre Gustavo Melo Franco; MAGA-
LHÃES, José Luiz Quadros de. (Org.). Direito à diferença v. III. 
Aspectos teóricos e conceituais da proteção às minorias e aos 
grupos vulneráveis. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 13-35

CH: 03

AULA 6: Proteção das minorias linguísticas LEITURAS:
FRITZEN, Maristela Pereira. Refletindo sobre a proteção e os di-
reitos linguísticos de grupos de línguas de imigração no Brasil: 
“aus wiedersehen! Eu vou. Fui preso porque eu falei alemão. In: 
JUBILUT, Liliana Lyra; BAHIA, Alexandre Gustavo Melo Franco; 
MAGALHÃES, José Luiz Quadros de. (Org.). Direito à diferença v. 
III. Aspectos teóricos e conceituais da proteção às minorias e aos 
grupos vulneráveis. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 37-59.

CH: 03
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AULA 7: Direitos humanos das pessoas em situação de vulnera-
bilidade: mulheres
LEITURAS:
ELÓSEGUI ITXASO, Maria. Tres diversos modelos filosóficos so-
bre la relación entre sexo y género. In: MIRALLES, Angela Parisi 
(coord.). Persona y género. Navarra: Thomson Reuters; Editorial 
Arazandi, 2011, 53-75

CH: 03

AULA 8: Direitos humanos das pessoas em situação de vulnera-
bilidade: LGBTI
LEITURAS:
BAHIA, Alexandre Gustavo Melo. Proteção à minoria LGBT no 
Brasil: avanços e desafios. In: JUBILUT, Liliana Lyra; BAHIA, 
Alexandre Gustavo Melo Franco; MAGALHÃES, José Luiz Qua-
dros de. (Org.). Direito à diferença v.
III. Aspectos teóricos e conceituais da proteção às minorias e aos 
grupos vulneráveis. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 339-374.
SARMENTO, Daniel. Casamento e união estável entre pessoas 
do mesmo sexo: perspectivas constitucionais.
SARMENTO, Daniel; IKAWA, Daniela; PIOVESAN, Flávia. (co-
ord.) Igualdade, diferença e direitos humanos. Rio de Janeiro: Lu-
men Juris, 2010, p. 619- 659

CH: 03

AULA 9: Direitos humanos das pessoas em situação de vulnera-
bilidade: crianças e idosos
LEITURAS:
LOPES, Ana Maria D´Ávila. Os direitos sexuais e reprodutivos das 
crianças e dos adolescentes no âmbito da educação sexual. No-
vos Estudos Jurídicos, v. 16, n. 2, p. 106-120, mai-ago. 2011.
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DEBERT, Guita Grin. OLIVEIRA, Amanda Marques. Proteção às 
minorias etárias: idosos. In: JUBILUT, Liliana Lyra; BAHIA, Ale-
xandre Gustavo Melo Franco; MAGALHÃES, José Luiz Quadros 
de. (Org.). Direito à diferença v. III.
Aspectos teóricos e conceituais da proteção às minorias e aos 
grupos vulneráveis. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 288-307.

CH: 03

AULA 10: Direitos humanos das pessoas em situação de vulne-
rabilidade: pessoas com deficiência
LEITURAS:
ARAUJO, Luiz Alberto David. A proteção constitucional das pes-
soas portadoras de deficiência: Algumas dificuldades para efeti-
vação de direitos. In: SARMENTO, Daniel; IKAWA, Daniela; PIO-
VESAN, Flávia. (coord.) Igualdade, diferença e direitos humanos. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010, p. 911-923.
BEGALLI, Ana Silvia Marcatto. Aspectos relevantes sobre os 
direitos da pessoa com deficiência. In: JUBILUT, Liliana Lyra; 
BAHIA, Alexandre Gustavo Melo Franco; MAGALHÃES, José 
Luiz Quadros de. (Org.). Direito à diferença v. III. Aspectos teóri-
cos e conceituais da proteção às minorias e aos grupos vulnerá-
veis. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 337-402.

CH: 03

AULA 11: Direitos humanos das pessoas em situação de vulne-
rabilidade: migrantes e refugiados
LEITURAS:
KYMLICKA, Will. Politics in the vernacular nationalism, mul-
ticulturalism and citizenship. Oxford: Oxford University Press, 
2001, p. 152-176.
WALZER, Michel. Esferas de justiça: uma defesa do pluralismo e 
da igualdade. São Paulo: Martin Fontes, 2000, 39-83.
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CERIANI CERNADAS, PABLO; FAVA, Ricardo; MORALES, Diego. 
Politícas migratórias, el derecho a la igualdad y el principio de 
la no discriminación. Una aproximación desde la jurisprudência 
del Sistema Inteamericano de Derechos Humanos. In: CERIANI 
CERNADAS, PABLO; FAVA, Ricardo. Políticas Migratorias y de-
rechos humanos. Buenos Aires: Universidad Nacional de Lanús, 
2009, p. 117- 171.
TIBÚRCIO, Carmen. A condição jurídica do estrangeiro na Cons-
tituição Brasileira de 1988. SARMENTO, Daniel;
IKAWA, Daniela; PIOVESAN, Flávia. (coord.) Igualdade, diferença 
e direitos humanos. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010, p. 747- 769.
RAMÍREZ, Andrés. Fluxos migratórios forçados e os desafios da 
proteção aos refugiados. In: JUBILUT, Liliana Lyra;
BAHIA, Alexandre Gustavo Melo Franco; MAGALHÃES, José 
Luiz Quadros de. (Org.). Direito à diferença v. III. Aspectos teóri-
cos e conceituais da proteção às minorias e aos grupos vulnerá-
veis. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 463- 478.
ANDRADE, José H. Fischel. Guerra fría e refugiados: da gênese 
política do ACNUR e da Convenção de 1951.
SARMENTO, Daniel; IKAWA, Daniela; PIOVESAN, Flávia. (co-
ord.) Igualdade, diferença e direitos humanos. Rio de Janeiro: Lu-
men Juris, 2010, p. 771.

CH: 03

AULA 12: Direitos humanos das pessoas em situação de vulne-
rabilidade: negros
LEITURAS:
ROTHENBURG, Walter Claudius. Direitos dos descendentes 
de escravos remanescentes das comunidades de quilombos. 
In: SARMENTO, Daniel; IKAWA, Daniela; PIOVESAN, Flávia. 
(coord.) Igualdade, diferença e direitos humanos. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2010, p. 445-471.
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AULA 13: Democracia e multiculturalismo: a cidadania das mi-
norias
LEITURAS:
DE LUCAS MARTIN, Javier. Derechos de las minorías en una so-
ciedad multicultural. Madri: Consejo General del Poder Judicial, 
1999, p. 45 -117.
YOUNG, Iris Marion. Deferrring group representation. SHAPI-
RO, Ian. KYMLICKA, Will. Ethnicity and group rights. New York: 
New York University Press, 1997, p. 349-376.
FROWIN, Jochen Abr.; BANK, Roland. A participação das minorí-
as nos processos de tomada de decisões.
SARMENTO, Daniel; IKAWA, Daniela; PIOVESAN, Flávia. (co-
ord.) Igualdade, diferença e direitos humanos. Rio de Janeiro: Lu-
men Juris, 2010, 77- 109

CH: 03

AULA 14: Políticas públicas de redistribuição e reconhecimento
LEITURAS:
FRASER, Nancy. La justicia social en la era de la política de la 
identidad: redistribución, reconocimiento y participación. Revis-
ta de Trabajo, a. 4, n. 6 agosto, dec. 2008, p. 83-99.
PAREKH, Bhikhu. Redistribuition or recognition? A misguided 
debate. In: MAY, Stephen. MODOOD, Tariq. SQUIRES, Judith. 
Ethnicity, nationalism and minority rights. Cambridge: Cambri-
dge University Press, 2004, p. 199-213

AULA 15: Desafios e perspectivas do multiculturalismo
HONNETH, Axel. The struggle for recognition. The Moral 
Grammar of Social Conflicts. Cambridge : MIT, 1996, p.171-179.
DÍAZ POLANCO, Héctor. Elogio de la diversidad. Globalización, 
multiculturalismo y etnofagia. México: siglo XXI, 2006, p. 172-189.

CH: 03
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5. AVALIAÇÃO
Artigo (8 pontos)
O artigo consiste na análise crítica de qualquer decisão de juiz ou 

tribunal brasileiro relativa a uma minoria ou pessoa em situação de vul-
nerabilidade. O trabalho deve ter entre 15 e 25 páginas e ser inédito, obe-
decendo, ainda, as regras da ABNT para a elaboração de artigos científi-
cos, sendo necessário anexar a decisão judicial no momento de entregá-lo 
na Secretaria do PPGD (exceto se a decisão tiver mais de 15 páginas). Os 
trabalhos devem ser também enviados ao e-mail: anadavilalopes@yahoo.
com.br no formato PDF, junto com a decisão judicial analisada. O prazo de 
entrega é até uma semana após a sua apresentação na sala de aula.

Apresentação (2 pontos)
As apresentações terão uma duração máxima de 10 minutos, 

mais 5 minutos para perguntas. O aluno poderá utilizar os recursos di-
dáticos que achar necessários (data-show, nota de aula para entregar 
aos colegas, etc.). As apresentações será na última aula semestre
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de temas do conteúdo programático. As aulas contarão com o apoio de 
projetor, data show, unifor-online (chat: grupos de discussão webaula) 
para disponibilização de textos e tarefas, projeção de filmes nas salas 
de vídeo e de multimeios, xerox. Para uma maior eficácia e enrique-
cimento, os alunos deverão realizar leituras sistemáticas da doutrina 
constante da bibliografia.



DISCIPLINAS

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO CONSTITUCIONAL 143

4. CONTEÚDO
AULA 1: Estado Democrático de Direito e Neoconstitucionalismo 
LEITURAS:
BARCELLOS, Ana Paula de. Neoconstitucionalismo, direitos fun-

damentais e controle das políticas públicas. Revista de Direito Admi-
nistrativo. Rio de Janeiro v. 240. p. 83-105. Abr. 2005 Disponível em: 
http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/rda/article/view/43620 
Acesso em: 13 jul. 2017.

AVILA, Humberto. “Neoconstitucionalismo”: entre a “Ciência do 
Direito” e o “Direito da Ciência”. Revista Eletrônica do Direito do Es-
tado. n. 17. p. 1-19. Salvador: Instituto de Direito Público. jan-fev-mar. 
2009. Disponível em: http://www.revistas.unifacs.br/index.php/redu/
article/view/836/595 Acesso em: 13 jul. 2017.

BELLOSO MARTÍN, Nuria. El neoconstitucionalismo y el “nue-
vo” constitucionalismo latinoamericano: ¿dos corrientes llamandas a 
entenderse? CEFD – Cuadernos electrónicos de filosofia del derecho. 
N. 32 p. 21-53. 2012. Disponível em: http://roderic.uv.es/bitstream/
handle/10550/50097/5303332.pdf sequence=1&isAllowed=y Acesso 
em: 13 jul. 2017.

ATIENZA, Manuel. Ni positivismo jurídico ni neoconstituciona-
lismo: una defensa de constitucionalismo positivista. Observatório da 
Jurisdição Constitucional. Brasília: IDP, a. 7, n. 2, jul/dez 2014. Dispo-
nível em: https://www.portaldeperiodicos.idp.edu.br/observatorio/ar-
ticle/view/1042/6711 Acesso em: 13 jul. 2017.
CH: 03

AULA 2: Aspectos conceituais dos direitos fundamentais
LEITURAS:
LOPES, Ana Maria D´Ávila. Os direitos fundamentais como limi-

tes ao poder de legislar. Porto Alegre: Sergio Fabris, 2001, p. 35-80.
ALEXY, Robert. Direitos fundamentais no Estado Constitucional 

Democrático. Para a relação entre direitos do homem, direitos funda-
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mentais, democracia e jurisdição constitucional. Revista Direito Ad-
ministrativo, n. 217, p. 55-66. Rio de Janeiro, jul/set 1999. Disponível 
em: http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/rda/article/viewFi-
le/47413/45319. Acesso em: 13 jul. 2017.

BERNAL PULIDO, Carlos. Los derechos fundamentales y la teoria 
de los princípios. ¿Es la teoria de los princípios la base para una teoria 
adecuada de los derechos fundamentales de la constitución española? 
Doxa, Cuadernos de Filosofía del Derecho, n. 30, p. 273-291, 2007. Dis-
ponível em: http://www.cervantesvirtual.com/descargaPdf/losdere-
chos-fundamentales-y-la-teoria-de-los-principios-es-la-teoria-de-los-
-principios-la-base-para-una-teoria-adecuadade-los-derechos-funda-
mentales-de-la-constitucion-espaola/ . Acesso em: 13 jul. 2017.
CH: 03

AULA 3 Os direitos fundamentais na Constituição Federal de 1988 
LEITURAS:
LOPES, Ana Maria D´Ávila. Os direitos fundamentais como limi-

tes ao poder de legislar. Porto Alegre: Sergio Fabris, 2001, p. 35-80.
CH: 03

AULA 4 Bloco de constitucionalidade e controle de convencio-
nalidade 

LEITURAS:
LOPES, Ana Maria D´Ávila. CHEHAB, Isabelle Maria Campos 

Vasconcelos. Bloco de constitucionalidade e controle de convenciona-
lidade: reforçando a proteção dos direitos humanos no Brasil. Revista 
Brasileira de Direito. v. 22, n. 2, p. 82-94, Passo Fundo, jul/dez, 2016. 
Disponível em: https://seer.imed.edu.br/index.php/revistadedireito/
article/view/1367/1004 Acesso em: 13 jul. 2017.

SARLET, Ingo. A Constituição Federal de 1988, os Tratados In-
ternacionais de direitos humanos e o assim chamado controle de con-
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vencionalidade dos atos normativos internos analisados à luz do caso 
dos direitos sociais, econômicos e culturais. In: STRAPAZZON, Carlos 
Luiz. SERRAMALERA, Mercè Barcelò (org). Direitos fundamentais em 
Estados Compostos. Chapecó: UNOESC, 2013, p. 439-470. Disponível 
em: http://www.unoesc.edu.br/images/uploads/editora/Brasil_x_Es-
panha_05_11_2014.pdf Acesso em: 13 jul. 2017.

NEVES, Marcelo. Do diálogo entre as cortes supremas e a Cor-
te Interamericana de Direitos Humanos ao transconstitucionalismo 
na América Latina. Revista de Informação Legislativa, a. 51, n. 201, 
jan/mar. 2014, p. 193-214. Disponível em: http://www2.senado.leg.br/
bdsf/bitstream/handle/id/502958/001002791.pdf?sequence=1 Aces-
so em: 13 jul. 2017.
CH: 03

AULA 5: Proteção internacional dos diretos humanos 
LEITURAS:
LOPES, Ana Maria D´Ávila. SANTOS JUNIOR, Luis Haroldo Pe-

reira dos. Minorias nacionais, proteção internacional e transnacio-
nallidasde. Revsita de Direitos Internacional. v. 14, n. 3, p. 181-201. 
2017. Disponível em: https://www.publicacoesacademicas.uniceub.
br/rdi/article/view/4996/pdf Acesso em: 13 jul. 2017
CH: 03

AULA 6: Fundamentação dos direitos fundamentais: universa-
lismo v. relativismo 

LEITURAS:
BARZOTTO, Luis Fernando. Os direitos humanos como direitos 

subjetivos – da dogmática jurídica à ética. SARLET, Ingo W. (coord.) Ju-
risdição e direitos fundamentais. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 
2005. Disponível em: http://www.amprs.org.br/arquivos/revista_arti-
go/arquivo_1273603208.pdf Acesso em: 13 jul. 2017.
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REICHERT, Elizabeth. Human rights: an examination of univer-
salism and cultural relativism. Disponível em: http://socialwork.siuc.
edu/resourcecenter/RJCS_A_152282.pdf Acesso em: 13 jul. 2017.

LOPES, Ana Maria D´Ávila. O direito de saída no contexto do 
multiculturalismo. Sequência. v.36, n. 71, p. 155-176. dez. 2015. Dis-
ponível em: https://periodicos.ufsc.br/index.php/sequencia/article/
view/2177-7055.2015v36n71p155/30793 Acesso em: 13 jul. 2017.
CH: 03

AULA 7: Interpretação dos direitos fundamentais
LEITURAS:
CARBONELL, Miguel. La interpretación de los derechos fundamen-

tales. Revista Ius et Praxis. a. 10, n. 1, 409-417, 2004. Disponível em: https://
scielo.conicyt.cl/scielo.php?pid=S0718-00122004000100012&script=s-
ci_arttext&tlng=en Acesso em: 13 jul 2017.
CH: 03

AULA 8: Argumentação e direitos fundamentais
LEITURAS:
MACCORMICK, Neil. Argumentación e Interpretación en el De-

recho. DOXA, Cuadernos de Filosofía del Derecho, 33. p. 65-78. 2010. 
Disponível em: http://rua.ua.es/dspace/bitstream/10045/32593/1/
Doxa_33_04.pdf Acesso em: 3 ago. 2015.

MARTINS, Argemiro Cardoso Moreira; Roesler, Claudia Rosane; 
JESUS, Ricardo Antônio Rzende de. A noção de coerência na teoria da 
argumentação juridical de Neil MacCormick: caracaterização, limita-
ções, possibilidades. Revista Novos Estudos Jurídicos, v 16, n 2, mai./
ago. 2011. Disponível em: http://www6.univali.br/seer/index.php/nej/
article/view/3281/2064. Acesso em: 13 jul. 2017.

LOPES, Ana Maria D´Ávila; TEIXEIRA, Diego Monte. Análise da 
decisão cautelar sobre as áreas de preservação permanente (ADI n. 
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3.540/2005) à luz da teoria argumentativa de MacCormick. Veredas de 
Direito. v. 13, n. 27 p. 135-155. Disponível em: www.domhelder.edu.br/
revista/index.php/veredas/article/download/823/520 Acesso em: 13 
jul. 2017.
CH: 03

AULA 9: O princípio da dignidade humana
LEITURAS:
HABERMAS, Jürgen. Um ensaio sobre a Constituição da Europa. 

Lisboa: Edições 70, 2011, p. 27-57.
BARROSO, Luís Roberto, A Dignidade da Pessoa Humana no Di-

reito Constitucional Contemporâneo: Natureza Jurídica, Conteúdos 
Mínimos e Critérios de Aplicação. Versão provisória para debate pú-
blico. Mimeografado, dezembro de 2010. Disponível em: http://www.
luisrobertobarroso.com.br/wpcontent/uploads/2010/12/Dignidade_
textobase_11dez2010.pdf Acesso em: 13 jul. 2017
CH: 03

AULA 10: Hierarquização dos direitos fundamentais
LEITURAS:
LOPES, Ana Maria D´Ávila. Hierarquização dos direitos funda-

mentais? Revista de Direito Constitucional e Internacional. v. 9, n. 34. 
p. 168 – 183, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001.
CH: 03

AULA 11: Colisão de direitos fundamentais
LEITURAS:
PEREIRA, Jane Reis Gonçalves. Interpretação constitucional e 

direitos fundamentais. Rio de Janeiro: Renovar, 2006, p. 215-295.
MENDES, Gilmar Ferreira. Colisão de direitos fundamentais na ju-

risprudência do Supremo Tribunal Federal. Repertório de Jurisprudência 
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IOB. vol. 1 Tributário, constitucional e administrativo. 1ª quinzena de 
março de 2003. n. 5, p. 178-185 ,São Paulo: IOB. Disponível em: http://
www.cella.com.br/conteudo/conteudo_55.pdf Acesso em: 13 jul. 2017

ATIENZA, Manuel. A vueltas con la ponderación. Anales de la 
Cátedra Francisco Suarez, Revista de Filosofía Jurídica y Política. n. 
44 p. 43-59, 2009. Disponível em: http://revistaseug.ugr.es/index.php/
acfs/article/view/498/588 Acesso em: 13 jul. 2017
CH: 03

AULA 12: Direitos fundamentais nas relações privadas
LEITURAS:
FACCHINI NETO, Eugênio. Reflexões histórico-evolutivas sobre 

a constitucionalização de direito privado. In: SARLET, Ingo Wolfgang. 
Constituição, direitos fundamentais e direito privado. Porto Alegre: 
2003, p. 11- 60.

SARMENTO, Daniel. A vinculação dos particulares aos direitos 
fundamentais: o debate teórico e a jurisprudência do STF. In: LEITE, 
George Salomão. SARLET, Ingo Sarlet Wolfgang. CARBONELL, Miguel 
(org.). Direitos, deveres e garantias fundamentais. Salvador: JusPodi-
vm, 2011, p. 285-323
CH: 03

AULA 13: Eficácia dos direitos fundamentais e orçamento
LEITURAS:
NOGUEIRA ALCALÁ, Humberto. Los derechos económicos, so-

ciales y culturales como derechos fundamentales efectivos em el cons-
titucionalismo latino-americano. Estudios Constitucionales, a. 7, n. 2, 
2009, p. 143-205. Disponível em: http://www.scielo.cl/pdf/estconst/
v7n2/art07.pdf Acesso em: 13 jul. 2017

SCAFF, Fernando Facury. Sentenças aditivas, direitos sociais e 
reserva do possível. In: SARLET, Ingo Wolfgang; TIMM, Luciano Be-
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netti (org.). Direitos fundamentais: orçamento e reserva do possível. 
Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2008, p. 149-172.
CH: 03

AULA 14: Garantais fundamentais no direito comparado
LEITURAS:
FERRAJOLI, Luigi. El derecho como sistema de garantías. Nue-

vo Foro Penal , n. 60, abr. 1999. p. 59-75. Disponível em: http://pu-
blicaciones.eafit.edu.co/index.php/nuevo-foro-penal/article/viewFi-
le/3896/3167 Acesso em: 13 jul. 2017.

DOMÍNGUEZ GARCÍA, Fernando. Garantias constitucionais dos 
direitos no sistema constitucional da Espanha: notas para compara-
ções com Brasil. In: STRAPAZZON, Carlos Luiz. SERRAMALERA, Mer-
cè Barcelò (org). Direitos fundamentais em Estados Compostos. Cha-
pecó: UNOESC, 2013, p. 439-470. Disponível em: http://www.unoesc.
edu.br/images/uploads/editora/Brasil_x_Espanha_05_11_2014.pdf 
Acesso em: 13 jul. 2017.

LOPES, Ana Maria D´Ávila. A garantia do conteúdo essencial dos 
direitos fundamentais. Revista de Informação Legislativa. a. 41, n. 164. 
p. 7–15, Brasília: Senado Federal, out/dez. 2004. Disponível em: http://
www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/1003/R164-01.pdf?-
sequence=4 Acesso em: 13 jul. 2017
CH: 03

AULA 15: Apresentações dos alunos
CH: 03

5. AVALIAÇÃO
Artigo (8 pontos)
O artigo consiste na análise crítica de qualquer decisão de juiz 

ou tribunal brasileiro relativa a uma minoria ou pessoa em situação de 
vulnerabilidade. O trabalho deve ter entre 15 e 25 páginas e ser inédi-
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to, obedecendo, ainda, as regras da ABNT para a elaboração de artigos 
científicos, sendo necessário anexar a decisão judicial no momento de 
entregá-lo na Secretaria do PPGD (exceto se a decisão tiver mais de 15 
páginas). Os trabalhos devem ser também enviados ao e-mail: anada-
vilalopes@yahoo.com.br no formato PDF, junto com a decisão judicial 
analisada. O prazo de entrega é até uma semana após a sua apresenta-
ção na sala de aula.

Apresentação (2 pontos)
As apresentações terão uma duração máxima de 10 minutos, 

mais 5 minutos para perguntas. O aluno poderá utilizar os recursos di-
dáticos que achar necessários (data-show, nota de aula para entregar 
aos colegas, etc.). As apresentações será na última aula semestre
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PROJETO DE ENSINO

1. IDENTIFICAÇÃO	
Código e Nome da Disciplina
V647 – PROCE., GARANTISMO E EST. DEM. DE DIREITO
Créditos Teórico/Prático: 03.00

2. EMENTA
O garantismo jurídico: noções necessárias. Garantismo x ativis-

mo. Conceitos fundamentais de processo. Modelo constitucional do 
processo e princípios constitucionais aplicáveis. Processo e Dignidade 
da Pessoa Humana. Processo civil e processo penal: a harmonia exis-
tente. Processo e estabilidade social. Processo e segurança jurídica

3. METODOLOGIA
Aulas expositivas, com participação ativa dos alunos por meio de 

seminários, baseadas nos textos selecionados pelo docente responsável.
No primeiro encontro, serão dadas instruções gerais sobre a dis-

ciplina, com divisão dos textos pelos alunos matriculados.
A partir do segundo encontro em diante, iniciar-se-ão as apre-

sentações pelos alunos, com apresentação dos fichamentos.
No dia que lhe for incumbido apresentar o(s) artigo(s) selecio-

nado(s), o discente deverá elaborar fichamento, dividido da seguinte 
forma: I) identificação dos objetivos (geral e específicos), metodologia, 
problematização e hipóteses do(s) artigo(s); II) resumo do(s) artigo(s) 
em tópicos (no máximo quatro páginas), com observações críticas 
sobre o texto lido, desenvolvidas a partir dos objetivos e hipóteses do 
artigo; III) indicação de dois textos, no mínimo, que se relacionem 
com o tema abordado, e que devem ter sido lidos, a fim de complemen-
tar as ideias do texto principal; iv) decisões do STF e/ou do STJ que se 
refiram ao tema.
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Em data pré-determinada, os alunos deverão apresentar em aula 
plano de elaboração do trabalho da disciplina, contendo, obrigato-
riamente: a) sumário provisório; b) resumo, com até 6 palavras-chave; 
c) introdução, com justificativa, objetivos geral e específicos, proble-
matização, hipóteses, metodologia, plano de desenvolvimento do arti-
go; d) primeiro item do sumário provisório já desenvolvido; e) referên-
cias (mínimo 20).

No último encontro deverá ser entregue o artigo referente à dis-
ciplina. Os alunos deverão se preparar para efetuar intervenções na 
apresentação do colega, seja provocando o debate, seja complemen-
tando a apresentação.

O curso é presencial; portanto, fique atento às faltas, pois não há 
abono.

Aulas eventualmente não ministradas serão devidamente repos-
tas, podendo haver antecipação delas, se houver acordo entre docente 
e discentes.

4. CONTEÚDO	
 
1A. AULA
Informes gerais sobre o curso; divisão dos textos com comentá-

rios sobre cada um deles; preparação para os seminários.
CH: 03

2a. AULA
IPPOLITO, Dario. O garantismo de Luigi Ferrajoli. Revista de Es-

tudos Constitucionais, Hermenêutica e Teoria do Direito (RECH-
TD), São Leopoldo, 3 (1), p. 34-41, jan./jun. 2011.

Texto que explica de forma didática a formação do conceito do 
termo “Garantismo”, bem como procura defini-lo.
CH: 03
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3a. AULA
FERRAJOLI, Luigi. El derecho como sistema de garantias. Dis-

ponível em: https://dialnet.unirioja.es/descarga/articulo/5109886.pdf
Texto do teórico sobre o Garantismo, explicando a crise pelo que 

passa a teoria por ele elaborada, principalmente em razão do enfraque-
cimento do conteúdo do princípio da legalidade, base de desenvolvi-
mento de toda a teoria.
CH: 03

4a. AULA
ROSA, Alexandre Morais da. O que é garantismo jurídico? (Te-

oria Geral do Direito). Florianópolis: Habitus, 2003. (até segundo capí-
tulo, p. 73)

Um dos primeiros trabalhos desenvolvidos no Brasil em nível 
acadêmico sobre a Teoria do Garantismo, elaborado de forma a de-
monstrar sua a importância não só como demarcação teórica para o 
Direito Penal e Processual Penal, mas para todo o Direito.
CH: 03

5a. AULA
CADEMATORI, L. H. U; GRUBBA, L. S. O embasamento dos di-

reitos humanos e sua relação com os direitos fundamentais a partir do 
diálogo garantista com a teoria da reinvenção dos direitos humanos. 
Revista Direito GV, São Paulo, 8(2), jul./dez. 2012, p. 703-724.

Ainda na análise da Teoria Garantista como Teoria Geral do Di-
reito, procura-se fazer uma relação entre esta e os Direitos Humanos e 
Fundamentais, relacionando-se os escritos de Luigi Ferrajoli e Joaquin 
Herrera Flores.
CH: 03
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6A. AULA
OLIVEIRA NETO, Francisco José Rodrigues de. A estrita legalida-

de como limitador democrático da atividade judicial. Pensar, Fortale-
za, v. 16, n. 2, p. 527-561, jul./dez. 2011.

A partir de uma análise do princípio da legalidade, vetor condu-
tor de toda a Teoria Garantista, o autor procura estabelecer a neces-
sidade de a atividade judicial se pautar pelo respeito à lei, de modo a 
evitar comportamentos ativistas no julgar.
CH: 03

7a. AULA
JORGE, Nagibe de Melo. Ativismo judicial, discricionariedade e 

controle: uma questão hermenêutica? Quaestio Iuris, Rio de Janeiro, 
v. 7, n. 2, 2014, p. 509-532.

O autor procura discutir a interseção entre hermenêutica e ativis-
mo judicial, demarcando seus pontos de aproximação e afastamento.
CH: 03

8a. AULA
ABBOUD, Georges; LUNELLI, Guilherme. Ativismo judicial e ins-

trumentalidade do processo – diálogos entre discricionariedade e demo-
cracia. Revista de Processo, São Paulo, v. 242, a. 40, abr. 2015, p. 19-45.

A partir da obra de Cândido Rangel Dinamarco, principalmente 
a intitulada “A instrumentalidade do processo”, os autores procuram 
apresentar pensamento sobre a influência deste trabalho no surgimen-
to e expansão do “fazer ativista” no processo brasileiro.
CH: 03

9a. AULA
STRECK, Lenio Luiz; SALDANHA, Jânia Maria Lopes. Ativismo e 

garantismo na Corte Interamericana de Direitos Humanos. In: DIDIER 
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JÚNIOR, Fredie; NALINI, José Renato; RAMOS, Glauco Gumerato; 
LEVY, Wilson (coord.) Ativismo judicial e garantismo processual. 
Salvador: Jus Podivm, 2013, p. 395-428.

Neste trabalho, após dissertarem sobre ativismo e garantismo, 
os autores argumentam sobre a característica que marca a atuação da 
CorteIDH por meio de estudo de caso.
CH: 03

10a. AULA
Seminário de apresentação dos projetos de artigos da disciplina 

(ver Metodologia e Avaliação)
Neste encontro, os alunos apresentam seus projetos de artigo, 

expondo as ideias que estão sendo desenvolvidas, possibilitando o de-
bate entre eles.
CH: 03

11a. AULA
TEIXEIRA, Anderson V. Ativismo judicial: nos limites entre ra-

cionalidade jurídica e decisão política. Revista Direito GV, São Paulo, 
8(1), jan./jun. 212, p. 37-58.

Neste texto, discutem-se as aproximações entre o ativismo judi-
cial e a política, notadamente procurando determinar quando o ativis-
mo deixa de ser método de argumentação jurídica para se tornar ins-
trumento de decisão política
CH: 03

12a. AULA
LIMA, F. D. S. Perdedores no Congresso Nacional e no STF? 

A judicialização das questões interna corporis do legislativo. Revis-
ta Jurídica da Presidência, Brasília, v. 18, n. 115, jun./set. 2016, 
p.307-330.
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Construindo um texto com base no estudo de casos e a partir do 
ativismo judicial, a autora procura estabelecer os limites da atuação do 
STF nas questões internas do Congresso Nacional.
CH: 03

13a. AULA
TEIXEIRA, A. V.; RADKE, R. W. Habermas e a tentativa procedi-

mental de superação da discricionariedade judicial. Revista Brasileira 
de Estudos Políticos, Belo Horizonte, n. 115, jul./dez. 2017, p. 81-108.

Neste trabalho, estuda-se o ativismo a partir da obra de Jurgen 
Habermas.
CH: 03

14a. AULA
COSTA, Eduardo José da Fonseca. Uma espetroscopia ideológi-

ca do debate entre garantismo e ativismo. In: DIDIER JÚNIOR, Fredie; 
NALINI, José Renato; RAMOS, Glauco Gumerato; LEVY, Wilson (co-
ord.) Ativismo judicial e garantismo processual. Salvador: Jus Podi-
vm, 2013, p. 171-186.

Neste ensaio, o autor procura delimitar o papel do ativismo ju-
dicial e do garantismo processual, estabelecendo o estado-da-arte da 
discussão sobre os temas no Brasil
CH: 03

15A. AULA
Entrega e apresentação dos artigos. Encerramento dos trabalhos.

CH: 03

5. AVALIAÇÃO
Seminários, com apresentação de resenhas dos textos lidos: 5 pon-

tos. Como cada aluno está responsável por quatro apresentações, cada 
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uma delas valerá 1,0 ponto. A pontuação restante será considerada para 
os alunos que não faltarem. A cada falta, será descontado 0,3 ponto.

Artigo: 5 pontos, sendo 1 (um) ponto relativo à apresentação do 
projeto de artigo na data designada 

O artigo a ser apresentado como requisito parcial à obtenção dos 
créditos poderá ser recomendado à publicação em periódicos classifica-
dos no Qualis como A1, A2 ou B1. O nome do Professor deverá constar 
como coautor.

O artigo versará, obrigatoriamente, sobre os temas e textos 
abordados nas aulas ou a eles correlatos, tendo como temas centrais 
garantismo, ativismo, precedentes judiciais, abuso de direito pro-
cessual e colaboração processual. Daí a importância de uma adequa-
da apresentação do projeto do artigo da disciplina na data designada.

No semestre 2018.2, os focos das discussões serão garantismo 
e ativismo, e o trabalho final da disciplina deverá fazer a abordagem 
processual de um ou dos dois temas, preferencialmente com análise de 
decisões do STJ e/ou STF. 

É imprescindível a observância das regras formais de apresen-
tação de artigos, fixadas pela ABNT.
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PROJETO DE ENSINO

1. IDENTIFICAÇÃO	
Código e Nome da Disciplina
V656 – HERMENEUTICA CONSTITUCIONAL
Créditos Teórico/Prático: 03.00

2. EMENTA
Hermenêutica como campo disciplinar. Interpretação e aplicação 

do Direito. Semântica constitucional e estrutura normativa da consti-
tuição. Supremacia constitucional e ordenamento jurídico no Estado 
de Direito democrático. Controle de constitucionalidade e interpreta-
ção dos direitos fundamentais.

3. METODOLOGIA
Exposição de temas em seminários a partir de textos distribuídos 

pelo professor a cada aluno e discussão em sala dos assuntos tratados 
em cada um.

4. CONTEÚDO
1. Apresentação da disciplina. Sentidos e histórico do termo her-

menêutica. A hermenêutica filosófica e a hermenêutica jurídica. Her-
menêutica como explicar, dizer e traduzir. Definições modernas de her-
menêutica. Textos: PALMER, Richard. Hermenêutica. Lisboa: Edições 
70, 1999. GRONDIN, Jean: Introdução à Hermenêutica Filosófica. 
Caxias do Sul, Unisinos, 2003.
CH:03

2. Os projetos de Betti e de Gadamer. Ast, Wolf e Schleiermacher. 
Texto: PALMER, Richard. Hermenêutica. Lisboa: Edições 70, 1999.
CH:03
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3. Dilthey. Heidegger. Texto: PALMER, Richard. Hermenêutica. 
Lisboa: Edições 70, 1999.
CH:03

4. A contribuição de Gadamer para a Hermenêutica. Texto: PAL-
MER, Richard. Hermenêutica. Lisboa: Edições 70, 1999.
CH:03

5. A metódica concretista de Friedrich Müller. Textos: MÜLLER, 
Friedrich. Métodos de trabalho do direito constitucional. Renovar: 
Rio de Janeiro, 2005 e Teoria Estruturante do Direito. Revista dos Tri-
bunais: São Paulo, 2009.
CH:03

6. A distinção entre regras e princípios. A contribuição de Hum-
berto Ávila. Texto: ÁVILA, Humberto. Teoria dos Princípios – Da de-
finição à aplicação dos princípios jurídicos. 14ª edição, atualizada. São 
Paulo: Malheiros, 2013.
CH:03

7. Princípios e regras (continuação). Textos: ATIENZA, Manuel 
e MANERO, Juan Ruiz. Sobre princípios e regras. Panoptica. V. 4, n. 
3, 2009, p. 49-68; BERTUOL JUNIOR, Altecir. Sobre princípios e regras: 
uma crítica à teoria dos princípios de Humberto Ávila. A&C – Revista de 
Direito Administrativo & Constitucional. V. 16, n. 63, 2016, p. 239-259.
CH:03

8. Ponderação enquanto metodologia. A discussão norte-ameri-
cana e a discussão germânica. Texto: NOVAIS, Jorge Reis. As restri-
ções aos direitos fundamentais não expressamente autorizadas 
pela Constituição. Coimbra: Coimbra Editora, 2a Edição, 2010.
CH:03
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9. Direitos fundamentais. Concepções, dimensões, limites, res-
trições, suspensão, renúncia. Os direitos fundamentais sociais. Textos: 
ALEXANDRINO, José de Melo. Direitos Fundamentais: introdução 
geral. Lisboa: Principia, 2015. ALEXY, Robert. Teoria dos Direitos 
Fundamentais. São Paulo: Malheiros, 2017.
CH:03

10. Uma interpretação específica para a Constituição. Textos: PE-
REIRA, Jane Reis Gonçalves. Interpretação constitucional e direitos 
fundamentais: uma contribuição ao estudo das restrições aos di-
reitos fundamentais na perspectiva da teoria dos princípios. Rio 
de Janeiro: Renovar, 2007. DORF, Michael; TRIBE, Laurence. Herme-
nêutica Constitucional. Belo Horizonte: Del Rey, 2007. STRECK, Le-
nio Luiz. Hermenêutica jurídica e(m) crise. Porto Alegre: Livraria dos 
Advogados, 2001; Verdade e Consenso – Constituição, hermenêutica 
e teorias discursivas. 4ª edição. São Paulo: Saraiva, 2012.
CH:03

11. O consequencialismo no direito. Texto: MATHIS, Klaus. Con-
sequentialism in law. Efficiency, Sustainability, and Justice to Future 
Generations. Springer Science+Business Media B.V., 2011, p. 3-29.
CH:03

12. Precedentes judiciais e teoria da argumentação. Textos: 
ATIENZA, Manuel. As razões do Direito. Teorias da argumentação 
jurídica. Perelman, Toulmin, MacCormick, Alexy e outros. São Paulo: 
Landy, 2002; BUSTAMANTE, Thomas da Rosa de. Teoria do prece-
dente judicial. São Paulo: Noeses, 2012. MACCORMICK, Neil. Argu-
mentação jurídica e teoria do direito. São Paulo: Martins Fontes, 
2015.
CH:03
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13. Interpretação e instituições. Textos: MACCORMICK, Neil e 
WEINBERGER, Ota. An Institutiocnal Theory of Law. New Appro-
aches to Legal Positivism. Dordrecht/Boston/Lancaster/Tokyo: D. 
Reidel, 1992; SUNSTEIN, Cass e VERMEULE, Adrian. Interpretation 
and institutions. 101, Michigan Law Review, (2003), p. 885-951.
CH:03

14. Discussão sobre os temas dos artigos dos alunos.
CH:03

15. Discussão sobre os temas dos artigos dos alunos e síntese 
conclusiva.
CH:03

5. AVALIAÇÃO
Serão objeto de avaliação tanto a participação em sala de aula, na 

discussão dos temas objeto do programa da disciplina, como o domínio 
do conteúdo, por meio de apresentação de exposição oral e elaboração 
de trabalho escrito (artigo científico), que deverá ser submetido a peri-
ódico avaliado no extrato QUALIS B2 até o final da disciplina, versan-
do tema que será escolhido por cada aluno, de comum acordo com o 
professor, a ser entregue no prazo fixado no cronograma da disciplina.

6. BIBLIOGRAFIA

BÁSICA ALEXY, Robert. Teoria da argumentação jurídica. Teoria do 
discurso racional como teoria da justificação jurídica. São Paulo: Lan-
dy, 2001.
APPEL, Karl-Otto. Undestanding and Explanation. A Transcenden-
tal Pragmatic Perspective. Tradução de Geórgia Warnke. Mass: Mit 
Press, 1988.
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ATIENZA, Manuel. As razões do Direito. Teorias da argumentação 
jurídica. Perelman, Toulmin, MacCormick, Alexy e outros. São Paulo: 
Landy, 2002.
ÁVILA, Humberto. Teoria dos Princípios – Da definição à aplicação dos 
princípios jurídicos. 14ª edição, atualizada. São Paulo: Malheiros, 2013.
BITTAR, Eduardo C. B. Linguagem jurídica. São Paulo: Saraiva, 2001. 
BORBA, Francisco S. Introdução aos estudos lingüísticos. Campi-
nas: Pontes, 1998 
BUSTAMANTE, Thomas da Rosa de. Teoria do precedente judicial. 
São Paulo: Noeses, 2012.
AFTALION, Enrique e VILANOVA, José “El Método Jurídico y La Inter-
pretación”. Introducción al Derecho. Buenos Aires: Abelardo-Perrot, 
1999, pp. 833-878.
AZEVEDO, Plauto Faraco de. “Do método jurídico. Reflexões em torno 
de François Gény”. Ajuris. Porto Alegre, ano XVIII, no. 51, v. 1, mar/jul, 
1991, pp. 5-19.
AZÚA, Javier B. Ruiz de. De Heidegger a Habermas. Hermenêutica y 
Fundamentación Última em la Filosofía Contemporánea. Barcelo-
na: Herder, 1992.
BETTI, Emilio. Teoria Generale della Interpretazione (vol II). Mila-
no: Giuffrè, 1955.
______. Interpretazione della Legge e degli atti giuridici. Milano, 
Giuffré, 1971.
BOBBIO, Norberto. Teoria do Ordenamento Jurídico. Brasília: UnB / 
São Paulo: Polis, 1989.
BLEICHER, Josef. Hermenêutica Contemporânea. Lisboa: Edições 
70, 1980.
CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito Constitucional e Teoria 
da Constituição.7ª Ed, Coimbra: Livraria Almedina, 2007.
CARNEIRO, Wálber Araújo. Hermenêutica Jurídica Heterorreflexi-
va. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2011.
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CAPPELLETTI, Mauro. Juízes Legisladores? Porto Alegre: Fabris, 1993.
DERRIDA, Jacques. Fuerza de Ley. El «fundamento místico de la au-
toridad». Madrid: Tecnos, 1994.
DORF, Michael; TRIBE, Laurence. Hermenêutica Constitucional. 
Belo Horizonte: Del Rey, 2007.
ENGISCH, Karl. Introdução ao Pensamento Jurídico. Tradução de J. 
Baptista Machado. 10ª Ed, Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2008.
GADAMER, Hans-Georg. Verdade e Método. 5ª Ed. Petrópolis: Vozes, 2003.
______. Verdad y Método II, 8ª Ed. Sígueme: Salamanca, 2010.
GARCÍA DE ENTERRÍA, Eduardo. La Constitución como Norma y el 
Tribunal Constitucional, Madrid: Editorial Civitas S.A., 1991.
GRONDIN, Jean: Introdução à Hermenêutica Filosófica. Caxias do 
Sul, Unisinos, 2003.
HÄBERLE, Peter. Hermenêutica Constitucional. A sociedade aberta 
dos intérpretes da constituição: contribuição para a interpretação 
pluralista e procedimental da constituição. Porto Alegre: Sergio An-
tonio Fabris, 1997.
HEKMAN, Susan J. Hermenêutica e Sociologia do Conhecimento. 
Lisboa: Edições 70, 1986.
LEAL, Rogério Gesta. “Considerações acerca da Hermenêutica Filosófi-
ca”. Hermenêutica e Direito. : Edunisc, 2000, pp. 99-133.
LOEWENSTEIN, Karl. Teoria de La Constituición. Tradução de Alfre-
do Gallego Anabitarte,. Barcelona: Editorial Ariel S.A., 1976. 
MACCORMICK, Neil e WEINBERGER, Ota. An Institutiocnal Theory 
of Law. New Approaches to Legal Positivism. Dordrecht/Boston/
Lancaster/Tokyo: D. Reidel, 1992.
MENDES, Gilmar Ferreira; COELHO, Inocêncio Mártires; BRANCO, 
Paulo Gustavo Gonet. Hermenêutica Constitucional e Direitos Fun-
damentais. Brasília: Brasília Jurídica, 2000.
MÜLLER, Friedrich. Métodos de trabalho do direito constitucional. 
Renovar: Rio de Janeiro, 2005.
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______. Teoria Estruturante do Direito. Revista dos Tribunais: São 
Paulo, 2009.
NOVAIS, Jorge Reis. As restrições aos direitos fundamentais não 
expressamente autorizadas pela Constituição. Coimbra: Coimbra 
Editora, 2a Edição, 2010.
OÑATE, Flávio Lopes de. La Certezza del Diritto. Roma: Gismondi, 1942.
PALMER, Richard. Hermenêutica. Lisboa: Edições 70, 1999.
ROSS, Alf. Critica del Diritto e Analisi del Linguagio. Bologna: il Mu-
lino, 1982.
RUMIATI, Rino. Giudizio e decisione. teoria e applicazioni della ps-
cologia della decisione. Bologna: il Mulino, 1990.
SOUZA, José Guilherme de. A Criação Judicial do Direito. Porto Ale-
gre: SAFE, 1991.
STRECK, Lenio Luiz. Hermenêutica jurídica e(m) crise. Porto Alegre: 
Livraria dos Advogados, 2001.
______. Verdade e Consenso – Constituição, hermenêutica e teorias 
discursivas. 4ª edição. São Paulo: Saraiva, 2012.
VIEHWEG, Theodor. Tópica y Jurisprudência. Madrid: Taurus, 1986. 
WROBLEWSKY, Jerzy. Constituición y Teoria General de la Inter-
pretación Jurídica. Tradução de Arantxa Azurza. Madrid: Editorial 
Civitas, 1985.

7. ELABORADOR(ES)
Professor Dr. Eduardo Rocha Dias
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PROJETO DE ENSINO

1. IDENTIFICAÇÃO	
Código e Nome da Disciplina
V657 – TEORIA DO PODER
Créditos Teórico/Prático: 03.00

2. EMENTA
Atribuindo ênfase ao Estado Constitucional, a disciplina discute 

tópicos fundamentais produzidos pela reflexão sobre o poder do Estado 
moderno – de Maquiavel a Marx. Contempla a evolução das ideias e das 
instituições que enformam o Estado moderno, observando o absolutis-
mo, o liberalismo e a crítica radical marxiana.

3. METODOLOGIA
Em cada aula, serão discutidos os textos correspondentes aos au-

tores/temas em foco, constantes do programa, com a participação de 
todos os pós-graduandos, sendo feita, no final, pelo professor, a siste-
matização do que foi discutido.

4. CONTEÚDO	
I – 	 Apresentação/Introdução
II – 	 Introdução ao Estudo do Poder do Estado I
III – 	 Introdução ao Estudo do Poder do Estado II
IV – 	 Realismo Político
V – 	 A Soberania do Estado
VI – 	 Modelos Contratualistas: Hobbes e Locke
VII – 	 Bases Culturais, Históricas e Societais da Política. Separa-

ção de Poderes
VIII – 	Perspectiva Rousseauniana
IX – 	 Constitucionalismo e Poder Constituinte
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X – 	 Modelo Federalista
XI – 	 Conservadorismo Constitucional
XII – 	 Constitucionalismo e Democracia Representativa
XIII – 	Crítica Marxiana do Estado
X IV –	Apresentação oral, seguida de debate, dos trabalhos finais
XV – 	 Apresentação oral, seguida de debate, dos trabalhos finais

CH: 03

5. AVALIAÇÃO
•	 Trabalho Individual, com defesa oral, sobre tema relacionado 

com um dos pontos do programa, e selecionado pelo mestran-
do, com a orientação do professor.

•	 Apresentação dos textos de apoio às aulas.
•	 Os trabalhos individuais aprovados deverão, afinal, ser en-

viados, pelos discentes, a periódicos qualificados, com pedido 
de publicação. 

6. BIBLIOGRAFIA

ANDERSON, Perry. Lineages of the absolutist state. London: NLB, 1974.
BAGEHOT, Walter. The English constitution. Oxford: Oxford Univer-
sity Press, 2001.
BANNING, Lance. Jefferson & Madison: three conversations from the 
Founding. Madison: Madison House, 1995.
BEARD, Charles Austin. An economic interpretation of the Consti-
tution of the United States. Mineolo-New York: Dover Publications, 
2004.
BERLIN, Isaiah. The proper study of mankind: an anthology of es-
says. New York: Farrar, Straus and Giroux, 1998.
BERCOVICI, Gilberto. Soberania e constituição: para uma crítica do 
constitucionalismo. São Paulo: Quartier Latin, 2008.
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BOBBIO, Norberto. Teoria geral da política: a filosofia política e as li-
ções dos clássicos. Rio de Janeiro: Campus, 2000.
______; BOVERO, M. (Ed.). Sociedade e Estado na filosofia política 
moderna. São Paulo, Brasiliense, 1986.
______ et al. O marxismo e o Estado. 2. ed. Rio de Janeiro: Graal, 1979.
BODIN, Jean. Os seis livros da república – livro primeiro. São Paulo: 
Ícone, 2011.
BONAVIDES, Paulo. Do Estado liberal ao Estado social. 6. ed. São 
Paulo: Malheiros, 1996.
BORON, Atilio A. Filosofia política marxista. São Paulo: Cortez; Bue-
nos Aires: Clacso, 2003.
BURKE, Edmund. Reflexões sobre a revolução na França. Rio de Ja-
neiro: Topbooks, 2012.
BURCKHARDT, Jacob. O Estado como obra de arte. São Paulo: Pen-
guin; Companhia das Letras, 2012.
CONSTANT, Benjamin. Da liberdade dos antigos comparada à dos mo-
dernos. Filosofia Política 2, Porto Alegre, p.9-25, 1985.
______. Princípios de política aplicáveis a todos os governos. São 
Paulo: Liberty Fund; Topbooks, 2007.
COUTINHO, Carlos Nelson. De Rousseau a Gramsci. São Paulo: Boi-
tempo, 2011.
CREVELD, Martin van. Ascenção e declínio do Estado. São Paulo: 
WMF Martins Fontes, 2004.
DAHL, Robert A. How democratic is the American constitution? 
New Haven and London: Yale Nota Bene, 2003.
______. La igualdad política. Buenos Aires: Fondo de Cultura Econó-
mica, 2008.
______. A democracia e seus críticos. São Paulo: WMFMartins Fon-
tes, 2012.
DUGUIT, Léon. La separación de poderes y la Asamblea Nacional 
de 1789. Madrid: Centro de Estudios Constitucionales, 1996.
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FLORENZANO, Modesto. Sobre as origens e o desenvolvimento do Es-
tado moderno no Ocidente. Lua Nova – Revista de Cultura e Política, 
São Paulo, n. 71, p.11-40, 2007.
GOYARD-FABRE, Simone. Os princípios filosóficos do direito políti-
co moderno. São Paulo: Martins Fontes, 1999.
HAMILTON, Alexander; MADISON, James; JAY, John. The federalist 
papers. New York: Signet Classics, 2003.
HELLER, Hermann. La soberanía: contribución a la teoría del derecho 
estatal y del derecho internacional. México: Fondo de Cultura Econó-
mica, 1995.
HILL, Christopher. O século das revoluções, 1603-1714. São Paulo: 
Ed. Unesp, 2012.
HIMMELFARB, Gertrude. Os caminhos para a modernidade: os ilu-
minismos britânico, francês e americano. São Paulo: Realizações, 2011.
HOBBES, Thomas. Leviathan. London: Penguin Classics, 1985.
______. Do cidadão. São Paulo: Martins Fontes, 1992.
HOFSTADTER, Richard. The American political tradition and the 
men who made it. New York: Vintage Books, 1989.
ISRAEL, Jonathan I. Iluminismo radical: a filosofia e a construção da 
modernidade, 1650-1750. São Paulo: Madras, 2009.
JEFFERSON, Thomas. Escritos políticos. São Paulo: Abril Cultural, 
1979.
JOUVENEL, Bertrand. As origens do Estado moderno: uma história 
das ideias políticas no século XIX. Rio de Janeiro: Zahar Ed., 1978.
KETCHAM, Ralph (Ed.). The anti-federalist papers and the consti-
tutional Convention debates. New York: Signet Classics, 2003.
KRAMANICK, Isaac (Ed.). The portable Edmund Burke. New York: 
Penguin Books. 1999.
LEVIN, Yuval. The great debate: Edmund Burke, Thomas Paine, and 
the birth of right and left. New York: Basic Books, 2014.
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LOCKE, John. Dois tratados sobre o governo civil. São Paulo, Mar-
tins Fontes, 1998.
MANDEVILLE, Bernardo. La fábula de las abejas o los vicios privados 
hacen la prosperidad pública. México: Fondo de Cultura Económica, 2001.
MANIN, Bernard. The principles of representative government. 
Cambridge: Cambridge University Press, 1997.
MCPHERSON, C. B. A teoria política do individualismo possessivo: 
De Hobbes a Locke. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1979.
MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. 2. ed. São Paulo, Martins Fontes, 1999. 
______. Discurso sobre a primeira década de Tito Lívio. São Paulo: 
Martins Fontes, 2005.
MASCARO, Alysson Leandro. Estado e forma política. São Paulo: Boi-
tempo, 2013.
MARX, Karl. O 18 Brumário e cartas a Kugelmann. 3. ed. São Paulo: 
Paz e Terra, 1977.
______; ENGELS, Friedrich. Manifesto do Partido Comunista. Petró-
polis: Vozes, 2008.
______; ______. Obras escolhidas. São Paulo: Alfa-Ômega, [s.d.]. 3v.
MERQUIOR, José Guilherme. O liberalismo antigo e moderno. Rio de 
Janeiro, Nova Fronteira, 1991.
MONTESQUIEU, Charles Louis de Secondat, Baron de la. Do espírito 
das leis. 2. ed. São Paulo: Abril Cultural, 1979.
MORAES, Filomeno. A separação de poderes no Brasil pós-88: princí-
pio constitucional e práxis política. In: SOUZA NETO, André Pereira de; 
BERCOVICI, Gilberto; MORAES, Filomeno; LIMA, Martonio Mont’Al-
verne Barreto. Teoria da constituição: estudos sobre o lugar da Política 
no Direito Constitucional. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2003. p.151-197.
______. O momento maquiaveliano em O príncipe: as “boas leis” e o po-
der constituinte. Pensar-Revista de Ciências Jurídicas, Fortaleza, v. 
18, n. 3, 2013. 
______ (Coord.). Teoria do poder. Belo Horizonte: Arraes Editores, 2013.
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______ (Org.). Política e direito em Norberto Bobbio: luzes para a li-
berdade, a igualdade, a democracia e a república. Florianópolis: Con-
ceito, 2014.
NOZICK, Robert. Anarquia, Estado e utopia. São Paulo:  WMF Mar-
tins Fontes; 2011. 
NUNES, António José Avelãs. As duas últimas máscaras do Estado ca-
pitalista. Pensar-Revista de Ciências Jurídicas, Fortaleza, v. 16, n. 2, 
p.409-476, jul./dez. 2011.
PIÇARRA, Nuno. A separação dos poderes como doutrina e princí-
pio constitucional: um contributo para o estudo das suas origens e 
evolução. Coimbra: Coimbra Editora, 1989.
PLAMENATZ, John. Man and society: a critical examination of some 
important social and political theories from Machiavelli to Marx. Lon-
don: Longaman, 1970.
POCOCK, J. G. A. The Machiavellian moment. 2. ed. Princeton and 
Oxford: Princeton University Press, 2003.
QUIRINO, Célia Galvão et al (Org.) Clássicos do pensamento políti-
co. 2. ed. São Paulo: Edusp, 2004. 
RAWLS, John. O liberalismo político. 2. ed. São Paulo: Ática, 2000.
ROUSSEAU, Jean-Jacques. Do contrato social. São Paulo: Abril Cultu-
ral, 1978.
______. Considerações sobre o governo da Polônia e sua reforma 
projetada. São Paulo: Brasiliense, 1982.
______. Discurso sobre a origem e os fundamentos da desigualda-
de entre os homens. 2. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2005.
SADEK, Maria Tereza; QUIRINO, Célia Galvão (Org.). O pensamento 
político clássico. São Paulo: Martins Editora, 2003.
SALDANHA, Nélson. Formação da teoria constitucional. Rio de Ja-
neiro: Forense, 1983.
SIEYÈS, Emmanuel. A constituinte burguesa (Qu’est-ce que le Tiers 
État?). Rio de Janeiro: 5. ed. Rio de Janeiro: 2009.



DISCIPLINAS

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO CONSTITUCIONAL 179

SMITH, Adam. Inquérito sobre a natureza e as causas da riqueza 
das nações. 3. ed. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1999. 2v.
______. Teoria dos sentimentos morais, ou ensaio para uma análise 
dos princípios pelos quais os homens naturalmente julgam a conduta 
e o caráter, primeiro de seus próximos, depois de si mesmos, acresci-
da de uma dissertação sobre a origem das línguas. São Paulo: Martins 
Fontes, 2002.
SKINNER, Quentin. Fundações do pensamento político moderno. 
São Paulo: Cia. das Letras, 1999. 
______. Hobbes e a liberdade republicana. São Paulo: Ed. Unesp, 2010.
POGREBINSCHI, Thamy. O enigma do político: Marx contra a política 
moderna. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2009.
STRAUSS, Leo; CROPSEY, Joseph (Comp.). Historia de la filosofía po-
lítica. México: FCE, 1993.
VASCONCELOS, Arnaldo. Direito, humanismo e democracia. 2. ed. 
São Paulo: Malheiros, 1998.
WEFFORT, Francisco (Org.). Os clássicos da política. São Paulo: Áti-
ca, 2006. 2v.
WOOD, Gordon S. A revolução americana. Rio de Janeiro: Objetiva, 2013.
ZAGREBELSKY, Gustavo. Historia y constitución. Madrid: Editorial 
Trotta, 2005.

7. ELABORADOR(ES)
Professor Dr. José Filomeno de Moraes Filho

8. APROVAÇÃO
Coordenação do Programa de Pós-Graduação em Direito Constitucional
Profa. Gina Vidal Marcilio Pompeu

9. SEMESTRE DE IMPLEMENTAÇÃO
2018.2
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PROJETO DE ENSINO

1. IDENTIFICAÇÃO	
Código e Nome da Disciplina
V659 – PENSAMENTO CONSTITUCIONAL BRASILEIRO
Créditos Teórico/Prático: 03.00

2. EMENTA
A disciplina estuda a evolução do pensamento constituciona-

lista no Brasil quando da formação de nação independente. Brasil Im-
pério. Poderes do Estado: teoria do poder moderador. Centralização e 
Descentralização. Igualdade e escravidão. Classes sociais e bacharéis 
em Direito. As origens do Pensamento Constitucional no Brasil. O pen-
samento constitucional monárquico Constitucionalismo Republicano. 
Estado Republicano. Constitucionalismo Antiliberal brasileiro.

3. METODOLOGIA
Elaboração de paper sobre textos em sala de aula, apresentação 

oral, exposição do docente e discussão com discentes

4. CONTEÚDO	
UNIDADE 1
Situação Política e Econômica do brasil em 1822
Emilia Votti da Costa – Senzala à Colônia
Oliveira Lima – O Movimento da Independência
Lúcia Bastos Pinto – Corcundas e Constitucionais

CH: 12

UNIDADE 2
Origens do Pensamento Constitucional no Brasil
O período imperial e a Constituição de 1824.
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Pimenta Bueno e João Camilo Torres
Visconde do Uruguai e A – Tavares Cândido de Bastos
Tobias Barreto – Estudos Alemães

CH: 12

UNIDADE 3
O Constitucionalismo Republicano
Ruy Barbosa e o Federalismo
João Barbalho de Uchoa Cavalcanti e os Comentários à 
Constituição 
Alberto Torres e sua Organização Nacional
O Estado Republicano
O STF como intérprete da Constituição

CH: 12

UNIDADE 4
A doutrina brasileira do habeas corpus e a visão dos direitos fun-
damentais na Constituição de 1891
Francisco Campos e o Constitucionalismo AntiLiberal

CH: 12

UNIDADE 3
O Constitucionalismo Republicano
Ruy Barbosa e o Federalismo
João Barbalho de Uchoa Cavalcanti e os Comentários à Consti-
tuição 
Alberto Torres e sua Organização Nacional
O Estado Republicano
O STF como intérprete da Constituição

CH: 11
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UNIDADE 4
A doutrina brasileira do habeas corpus e a visão dos direitos fun-
damentais na Constituição de 1891 Francisco Campos e o Cons-
titucionalismo AntiLiberal

CH: 10

5. AVALIAÇÃO
Artigo científico para posterior publicação em periódico indexado.

6. BIBLIOGRAFIA

BARBOSA, Rui (1946). A Constituição de 1981. Obras completas de Rui 
Barbosa, vol. XVII, Rio de Janeiro: Ministério da Educação e Saúde. 
BARBOSA, Rui (1983). O Direito do Amazonas ao Acre Setentrional. 
Obras Completas de Rui Barbosa, Vol. XXXVII, Rio de Janeiro, Ministé-
rio de Educação e Cultura/ Fundação Casa rui Barbosa.
BASTOS, Aureliano Cândido de Tavares (1997). A Província, descen-
tralização no Brasil, L. Garnier, Rio de Janeiro, Brasília: Senado Federal.
BUENO, José Antonio Pimenta (1958). Direito Público Brasileiro e a 
Análise da Constituição do Império, Rio de Janeiro, ministério da Jus-
tiça e Negócios Interiores – Serviço de Documentação, Depto. De Im-
prensa Nacional.
CAVALCANTI, Amaro (?). Regime Federativo e a República Brasileira, 
Brasília: editora Universidade de Brasília
CAVALCANTI, João Barbalho Uchôa (1992). Constituição Federal Bra-
sileira – Comentários (edição fac-similar dos Comentários à Constitui-
ção Federal de 1891), Brasília: Senado Federal – Secretaria de Docu-
mentação e informação.
CAMPOS, Francisco (2001). O Estado Nacional, Brasília: Senado Fede-
ral – Coleção Biblioteca Básica Brasileira.
FERREIRA, Gabriela Nunes (1999). Centralização e Descentralização 
no Império. O debate entre Tavares Bastos e Visconde de Uruguai, Dep-
to. de Ciência Política da USP, São Paulo: Editora 34.
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República Brasileira, Depto. de Ciência Política da USP, São Paulo: Edi-
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LESSA, Pedro (?). Reforma Constitucional, Rio de Janeiro: Editora Bra-
sileira Lux.
RODRIGUES, Leda Boechat (1991), História do Supremo Tribunal Fe-
deral, t I: Defesa das Liberdades Civis, 2ª edição, Rio de Janeiro: Editora 
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RODRIGUES, Leda Boechat (1991). História do Supremo Tribunal Fe-
deral, t. II: Defesa do Federalismo, 2ª edição, Rio de Janeiro: Editora Ci-
vilização Brasileira.
RODRIGUES, Leda Boechat (1991), História do Supremo Tribunal Fe-
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tora Civilização Brasileira
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PROJETO DE ENSINO

1. IDENTIFICAÇÃO: 	
Código e Nome da Disciplina
 V660 – TEORIA DA DEMOCRACIA
Créditos Teórico/Prático: 3:00

2. EMENTA
O conceito de democracia: ambiguidade semântica e suas ressig-

nificações na história. A Grécia Antiga e a “invenção da democracia”. 
Os pensadores, a realidade e as estruturas da vida democrática na ci-
dade-Estado de Atenas. A idade média e as raízes ético religiosas da de-
mocracia. O humanismo cívico italiano e a ressignificação republicana 
da democracia. A modernidade liberal e as tensões/complementarida-
des entre Estado de Direito e Democracia. Os projetos socialista/comu-
nista e a radicalização da democracia: o problema da possível antino-
mia entre forma estatal e realização da autonomia individual e social 
do Homem. Autoritarismo, Totalitarismo e Democracia. A democracia 
e seu lugar: o desafio da democracia na América Latina. A democracia 
e sua realidade no Brasil: dilemas estruturais e desenvolvimento histó-
rico. As leituras clássicas sobre o tema.

3. METODOLOGIA			 
Aulas expositivas, combinadas com o fomento do diálogo. Uso de 

textos como instrumento articulador dos debates em sala de aula e de 
exposição dos conteúdos da disciplina. Abordagem histórico proces-
sual da matéria, buscando compreender os movimentos e a constante 
ressignificação dos conceitos e categorias à luz dos contextos e do tem-
po. Construção dos pressupostos dos artigos, sublinhando o nexo entre 
o objeto do mesmo e a dissertação e tese futura do aluno. Redação do 
artigo científico como resultado da disciplina. 			 
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CONTEÚDO	 CH	
A democracia: e sua construção histórica: ambiguidade semânti-

ca e suas ressignificações ao longo dos tempos. 

A importância da Grécia Antiga, da Idade Média e da Idade Mo-
derna para o desenvolvimento da democracia. 

O sentido antropológico, político e jurídico da democracia. 

As tensões e complementariedades entre conceitos como Estado 
de Direito, República, Constitucionalismo e Democracia. 

A democracia e seu lugar: o desafio da democracia na América 
Latina. 

A democracia e sua realidade no Brasil: dilemas estruturais e de-
senvolvimento histórico. As leituras clássicas sobre o tema. 

CH: 45
	

5. AVALIAÇÃO
Avaliação feita da combinação de critérios participativos em 

sala, aferindo o desempenho dos alunos na exposição de textos, arti-
culação de problemas com a redação de artigos científicos ao término 
do semestre.
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PROJETO DE ENSINO

1. IDENTIFICAÇÃO	
Código e Nome da Disciplina
V666 – TEORIA DA JUSTIÇA
Créditos Teórico/Prático: 3:00

2. EMENTA
Justiça. Contexto e conceito. Aplicação da teoria da Justiça ao 

direito. Caráter paciente e teleológico da justiça. Agência e justiça. O 
critério material de justiça nas democracias contemporâneas. Liberda-
de. Equidade. Responsabilidade. Autenticidade. Identidade. Mercado. 
Políticas distributivas. Recursos e capacidades. Ceticismo e Justiça. 
Justiça e arte.

3. METODOLOGIA
Apresentação de textos pelos alunos, concomitante aos comen-

tários da Professora sobre os temas tratados. Abertura ao debate.

4. CONTEÚDO
1.	 Apresentação da disciplina. O contexto da justiça. Conceito 

formal e material de justiça. Aplicação da teoria da justiça 
ao direito.

2.	 Teoria da justiça na Grécia antiga. Caráter teleológico e pa-
ciente da justiça: um princípio de ordenação. Justiça na ci-
dade e no homem. Relação entre justiça, liberdade, virtude e 
verdade. A racionalidade como instrumento da justiça. (Au-
tores: Platão).

3.	  Teoria da justiça na Grécia antiga. Caráter teleológico e pa-
ciente da justiça: um princípio de ordenação. Justiça e Al-
teridade. Justiça e Adequação. Espécies de Justiça. (Autor: 
Aristóteles).
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4.	 Justiça na idade média: releitura cristã dos gregos. Caráter 
teleológico e paciente da justiça. Dicotomia entre alma e 
corpo. Igual dignidade do humano. Cosmopolitismo. Abs-
tenção sensual. (Santo Agostinho. São Tomás de Aquino).

5.	 Precursores da agência humana: institutos embrionários do 
direito civil. Pressuposto da agência: racionalidade. Agência 
na política. Teoria política. Pacto e contrato social. (Autores: 
Maquiavel. Hobbes). 

6.	 Agência na economia: livre mercado como reação ao mer-
cantilismo. Agência na ética: autonomia Kantiana e fina-
lidade antropológica das instituições sociais. Agência na 
história e sina pessoal: estilo afetivo freudiano). (Autores: 
Locke. Smith. Kant. Freud. Hayek. Rawls. Dworkin). 

7.	 Racionalidade como pressuposto da agência. Agência como 
elemento central da justiça. Racionalidade como autentici-
dade. Teoria da Justiça de Rawls: posição original; pessoa; 
véu da ignorância; Princípio da justiça.

8.	 Teoria da Justiça em Rawls: Equidade; razão publica; razão 
privada. Neutralidade. (Autor Rawls).

9.	 Racionalidade, agência e autenticidade em Dworkin. Ceti-
cismo axiológico. Mercado. Justiça distributiva: apólice de 
seguro. Rawls x Dworkin: equidade na dinâmica social x 
equidade no leilão da ilha deserta. Limites das políticas dis-
tributivas. (autores. Rawls e Dworkin).

10.	 Evolução semântica da liberdade: teoria das capacidades. 
Redistribuição de poder e prestígio social. Ações afirmati-
vas. Políticas de identidade. Alteridade. (Autores: Rawls. 
Dworkin, Sen. Nussbaum, Kymlicka. Innerarity).

11.	 Justiça, pensamento, reflexão e julgamento. Política. Equi-
dade. Autenticidade. Estereótipos, predicados pessoais, in-
dividualismo, autoritarismo. Estilo afetivo Freudiano e o cri-
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tério material contemporâneo de justiça. (Autores: Hannah 
Arendt, Jurandir Costa, Daniel Innerarity. Safatle)

12.	 Fundamento da justiça: jusnaturalismo, positivismo, antro-
pologia kantiana, discurso. Justiça e pragmatismo. Análise 
econômica do direito. Public and choice. Racionalidade eco-
nômica. (Autores: Kant, Rawls, Dworkin, Posner, Fernando 
Araújo).

13.	 Racionalidade. Faculdades da razão: cognição, adequação, 
pensamento, reflexão, julgamento. Razão e sentidos. Ra-
cionalidade como autenticidade. Racionalidade e justiça. 
Racionalidade e agência. Novos paradigmas para uma nova 
racionalidade. (Platão. Aristóteles. Kant. Rawls. Dworkin. 
Nussbaum).

14.	 Direito, Justiça e arte. O discurso artístico da justiça. Razão 
e sentidos na apreensão da justiça. Complexidade e fidelida-
de do discurso artístico. Justiça na literatura, filmes e séries. 
(Nussbaum. Thomas Mann. Copola. Scorsese. Roth. Bre-
aking in bad. The bridge)

15.	 Aplicação da teoria de justiça na análise crítica de decisões 
paradigmáticas do Supremo Tribunal Federal. 

CH: 03

5. AVALIAÇÃO
Serão objeto de avaliação tanto a participação em sala de aula, na 

discussão dos temas objeto do programa da disciplina, como o domínio 
do conteúdo, por meio de apresentação de elaboração de trabalho es-
crito (artigo científico), que deverá ser submetido a periódico avaliado 
no extrato QUALIS B2 até o final da disciplina, versando tema que será 
escolhido por cada aluno, de comum acordo com o professor, a ser en-
tregue no prazo fixado no cronograma da disciplina
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PROJETO DE ENSINO

1. IDENTIFICAÇÃO
Código e Nome da Disciplina
V679 – DIDÁTICA DO ENSINO JURÍDICO
Créditos Teórico/Prático: 03.00

2. EMENTA
O ensino e o aprendizado do Direito. O que se ensina e o que se 

aprende. Métodos tradicionais de ensino e métodos participativos. De-
senvolvimento de habilidades próprias dos juristas mediante uso de 
instrumentos apropriados em sala de aula. Avaliação do Aprendizado. 
Perspectivas, instrumentos e modalidades de Avaliação. Instrumentos 
de apoio tradicionais e avançados (tecnologia).

3. METODOLOGIA
Aulas dialogadas (método socrático). Exposição tópica introdu-

tória. Construção ativa do aprendizado: análise conjunta e construção 
de mapas mentais. Elaboração de síntese crítica da leitura de textos, 
correlacionando. Apresentação oral e entrega escrita de estudos indi-
viduais referidos aos textos.

Realização de pesquisa exploratória. Redação de artigo científico 
como resultado da pesquisa.

Preparação de seminário conclusivo. Entrevistas com pesquisa-
dores de temas correlatos, convidados para as sessões de aula, median-
te tecnologia EAD (outros Estados), ou presencialmente (pesquisado-
res locais, da UNIFOR, UFC e demais entidades). Uso de tecnologia de 
apoio e aplicação, em sala, das técnicas e procedimentos constantes do 
programa.
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4. CONTEÚDO	
I – O ensino e o aprendizado do Direito
O que se ensina e que se aprende?
•	 O peculiar do ensino superior. Missão da Universidade
•	 O próprio da Faculdade de Direito. Missão do Professor.
•	 Questionário de aprofundamento.
•	 Competências e Habilidades do jurista.
•	 Conhecimentos teórico e prático. Resolução de problemas 

jurídicos
•	 Construção e desenvolvimento da razão prática . Razão práti-

ca e prudência: a jurisprudência.

Quem ensina e quem aprende?
•	 A relação de aprendizado.
•	 O foco na pessoa do professor (ensino)
•	 O foco no aluno (aprendizado).
•	  Aspectos motivacionais.
•	 Da pedagogia à andragogia.
•	  Relacionamento professor-aluno.
•	 Mapa mental: técnica de aprendizado: do começo ao fim.
•	  Professor-mentor.

Ensinando e aprendendo: o pacto da sabedoria. Academia em 
360 graus

•	 O esclarecimento das expectativas na primeira aula.
•	 O concerto da tarefa: construindo juntos o resultado.
•	 Acordo de rendimento. Coletivo e individual.
•	 O autodidatismo necessário: o melhor professor de si.
•	 GPS – Guia da Própria Sabedoria. Mapa mental.
•	 Tutoring. Mentoring. Coaching.
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II – Métodos participativos de ensino-aprendizado
•	 Construção de Programas: aulas expositivas e aulas partici-

pativas. Equilíbrio.
•	 Ensino jurídico expositivo. Ensino jurídico participativo. Van-

tagens de um e outro.
•	 Adaptando-se ao público: gerações X, Y e Z. Faixas etárias.
•	 Adaptação ao nível socioeconômico e à perspectiva institu-

cional.
•	 Métodos de Ensino em Direito.
•	 Debate. Habilidades em jogo. Procedimento. Avaliação.
•	 Diálogo socrático. O método de todo método. Finalidade. Pro-

cedimento.
•	 Diálogo socrático: composições. Uso do tempo em sala.
•	 Método do Caso. Raciocínio sistemático. Procedimento. Iden-

tificando os essencial e o acidental.
•	 Método do caso: adequação do tempo mental ao tempo real. 

As perguntas certas. Estratégia.
•	 Método do caso: fechamento e abertura. A “casoficação”.
•	 Curso FGV on line
•	 Métodos de Ensino em Direito. Panorama. Habilidades e Ava-

liação.
•	 Problem-Based Learning (PBL). A investigação multisetorial. 

O trabalho prévio de análise.
•	 PBL. A construção de um procedimento. A planificação do 

método ad hoc.
•	 PBL. A proposição de um modelo de solução. Reintegrando os 

setores.
•	 Role-Play. A percepção de cada posição. Do papel (estrutura) 

à ação (função).
•	 Role-play. Verticalizando em uma situação. Os limites máxi-

mos, com dados estacionários.
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•	 Simulação. Papéis com fatos novos. Habilidades.
•	 Simulação. Abertura. Capacidade de resposta. Reflexão am-

pla. Dados movediços.
•	 Seminário. O compartilhamento de pesquisa e análise. Proce-

dimento para pesquisa.
•	 Seminário. Procedimento para análise.
•	 Seminário. Procedimento para o compartilhamento. Dimen-

sionando grupo. Avaliação.

III – Desenvolvimento de habilidades próprias da atividade 
do jurista – Teoria e Prática – Oficina

•	 Análise de decisões judiciais. Aplicação prática. Reexami-
nando o procedimento.

•	 Quando usar e quando não usar jurisprudência. As técnicas 
de pesquisa em julgados. Lajur.

•	 O uso pelo advogado. O uso pelo juiz. O uso pelo cientista.
•	 Seleção, leitura e análise de doutrina. Doutrinadores e divul-

gadores. Diferenças.
•	 Oficina. Comparação de textos de autores. Descobertas. En-

cobertas. Prestígio acadêmico X badalação.
•	 Pesquisa referenciada. Como orientar e como fazer.
•	 Pesquisa: ida à biblioteca. O acesso presencial e o virtual. A 

biblioteca em sala de aula.
•	 Pesquisa: a coleta para consumo imediato e mediato. O arqui-

vo de pesquisa.
•	 Pesquisa: a interdisciplinaridade. A essencial filosofia. A 

oportuna história. A pragmática dogmática.
•	 Compreensão e sumarização de fatos: identificação do quid 

iuris.
•	 Seleção, análise e interpretação de leis.
•	 Leis: hermenêutica de advogado e hermenêutica de juiz.
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•	 Leis: hermenêutica do cientista.
•	 Experiência prática. Elaboração de Leis. Compreendendo a 

ordem normativa. Projetos de Lei.
•	 Intermediação de negócios. Habilidades de percepção. Méto-

dos de negociação. Como desenvolver.
•	 Oralidade técnica. Comunicação correta. O uso dos termos. 

Jogos e situações. Filmagem. Recursos.
•	 Oficina de Oratória.
•	 Escrita técnica. Oficina com alunos. Mostrar, analisar e mon-

tar peças. Escrutinando.
•	 Ensinar a elaborar uma resposta dissertativa. Passos lógicos. 

Cuidados.
•	 Ensinar a conceituar. Passos lógicos. Cuidados.
•	 Ensinar a comparar. Passos lógicos. Cuidados.
•	 Gestão do tempo e do estudo. “Metabilidade”: habilidade de 

estabelecer metas.
•	 Defesa de interesses e de posições.
•	 O aprendizado para a mediação de conflitos.
•	 Elaboração e gestão de contratos e peças processuais.
•	 O pensamento gestor na formação do estudante.
•	 O gestor de conflitos. O implementador de soluções.
•	 Construção de parecer técnico. Pondo em ação as habilidades. 

Montagem de estratégia.
•	 Postura profissional e relacionamento interprofissional.
•	 Postura. As dimensões humanas do processo educativo. Im-

pacto na vida profissional.
•	 Trabalho em equipe. Habilidades. Modos de formação.

IV – Avaliação do Aprendizado
•	 Avaliação: o que é? Para que serve? Efeito formativo X efeito 

intimidatório.
•	 Hierarquia entre dimensões de formação e avaliação.
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•	 Orientação dos estudos para as avaliações. Ensinar o aluno a 
ser avaliado. Simulação frequente.

•	 Canalizar a energia do medo como tensão para rendimento 
em face do desafio.

•	 Definição dos critérios de avaliação: que habilidades se de-
senvolvem?

•	 Consequências práticas: avaliação revisada em sala: momen-
to de formação.

•	 Avaliação cruzada. Alunos-avaliadores.
•	 Autocrítica. Auto avaliação como ferramenta.
•	 Avaliação em grupo. Avaliação de participação.
•	 Avaliação em 360 graus: todas as habilidades em um único 

momento.
•	 Dimensão ampla da avaliação: revisão de motivações dos 

alunos; revisão das técnicas de ensino.
•	 Perspectiva formativa da avaliação.
•	 Aprovação: identificar níveis diferentes de desenvolvimento. 

Gerar respostas diferentes.
•	 Reprovação: como aproveitar. Abrir ao aluno a perspectiva. 

Aprender com as frustrações.

V – Perspectivas, instrumentos e modalidades de Avaliação
•	 Dimensão certificatória: caráter objetivo e profissional.
•	 Dimensão evolutiva/formativa: caráter subjetivo e instru-

mental.
•	 Avaliação progressiva. Avaliação a prazo.
•	 Avaliação ao final do curso.
•	 Pluralidade de instrumentos e momentos.
•	 Capacidade global de aprender.
•	 Avaliação do professor. Avaliação por pares. Avaliação pelos 

alunos. Auto avaliação.
•	Percepção dos examinados: feed back.



DISCIPLINAS

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO CONSTITUCIONAL202

VI – Instrumentos de apoio tradicionais e avançados (tradi-
cionais e modernos)

•	 Uso de losa. Construção em sala. Efeitos e possibilidades de 
uso interativo.

•	 Tecnologia de exposição. Powerpoint. Prezi.
•	 Filmes e vídeos.
•	 Obras literárias. Jornais.
•	 Obras de arte. Pinturas. Teatro.
•	 Atividades lúdicas. Dinâmicas.
•	 Tecnologia de interação. Redes Sociais. Whatssap.
•	 EAD como eixo ou como auxílio.
•	 Ferramentas on line. Youtube.
•	 Atividades paradidáticas.
•	 Alunos monitores. Alunos pesquisadores. Alunos avaliadores
•	 Visitas a ambientes. Entrevistas com profissionais.
•	 Acompanhamento institucional em órgãos e entidades.

VII – II Seminário de Metodologias Participativas do Ensino 
Jurídico

VIII – Workshop de Elaboração de Plano de Ensino
IX – Curso de Métodos Participativos de Ensino on line (FGV)	

CH: 45

5. AVALIAÇÃO
Os alunos serão avaliados pela participação nas sessões, pelos 

trabalhos solicitados e pela elaboração de artigo científico acerca das 
técnicas de ensino do Direito aplicadas.

6. BIBLIOGRAFIA

AMARAL, Antonio Carlos Rodrigues. Ensino jurídico e método do caso. 
São Paulo: Lex-Magister, 2012.
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CARRIÓ, Genaro. Como estudiar y como argumentar un caso. Buenos 
Aires: Abeledo-Perrot,2009.
FERNANDES, André Gonçalves. Ensino do direito e filosofia : a pru-
dência e a hermenêutica jurídicas, aprendidas com o estudo de caso de 
identidade crítica, como fundamentos da formação para a justiça como 
prática social. Dissertação de Mestrado. Campinas: UNICAMP, 2014.
FGV, Curso on line para Formação docente para professores de Direito. 
São Paulo: Escola de Direito de São Paulo.
GORDILLO, Agustin. El Metodo en Derecho. 2a edición, Buenos Aires, 
FDA, 2012.
GHIRARDI, José Garcez (org.). Métodos de ensino em direito: conceitos 
para um debate. São Paulo: Saraiva, 2009.
GHIRARDI, José Garcez; VANZELLA, Rafael Domingos Faiardo (org.). 
Ensino jurídico participativo. Construção de programas. Experiências 
Didáticas. São Paulo: Saraiva, 2008.
TOLLER, Fernando. Orígenes históricos de la educación jurídica con el 
método del caso. Anuario da Facultade de Dereito da Universidade da 
Coruña, Nº 9, 2005, pags. 921-944.
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PROJETO DE ENSINO

1. IDENTIFICAÇÃO: 	
Código e Nome da Disciplina
 V686 – METODOLOGIA DA PESQUISA EM DIREITO
Créditos Teórico/Prático: 03.00

2. EMENTA
Definição do objeto de pesquisa. A construção e o recorte do 

problema de pesquisa na área do direito. As questões de pesquisa e a 
revisão bibliográfica. Regras para elaboração de trabalhos científicos. 
Buscas avançadas em bases de pesquisas indexadas. Itens do Projeto e 
Pesquisa. Escolha dos métodos, tipo de abordagem, técnicas de coleta 
e análise de dados. Softwares de pesquisa (SPSS, Atlas TI etc). Tipos de 
Pesquisa, abordagens qualitativas e quantitativas. Bases para a reda-
ção científica. Elaboração de Projeto de Pesquisa e produção de artigo. 
Preparação para qualificação.

3. METODOLOGIA
Bases para normatização da pesquisa, fontes e técnicas de co-

leta de dados Expositiva em sala. Vídeo, data Show Pesquisa em base 
eletrônica de dados Aula no laboratório. Sessões de Orientação Acom-
panhamento em sala da elaboração das bases do trabalho científico: 
Projeto e Artigo

4. CONTEÚDO
1-	 Normas gerais de funcionamento da disciplina e de avalia-

ção. Escolhas do tema, orientador e linhas de pesquisa
2-	 Plano da disciplina. Revisão tópicos de metodologia e pesqui-

sa. Escolha de um tema sobre: “Ciência e Direto” ou ”Ensino e 
Pesquisa no Direito” 
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3-	 Metodologia científica. Bases para normatização da pesquisa/
Ciência e Cientificidade/ Ciência e Epistemologia. Bases para 
normatização da pesquisa/Conceito de Metodologia da Pesquisa

4-	  Elaboração e Consolidação de Projeto Noções – Básicas do 
Projeto de Pesquisa (explicação de cada item do Projeto);

5-	 Fontes de Pesquisa e Técnica de Coleta de Dados; Como Ela-
borar Artigos

CH: 03

5. AVALIAÇÃO
Avaliação processual; avaliações individuais; frequência aulas 

e as sessões de orientação, participação e desempenho nas produções 
escritas, orais e na elaboração de trabalho científico. Pontualidade nos 
horários de aula e na entrega dos trabalhos

6. BIBLIOGRAFIA

BASTOS, Núbia Maria Garcia. Introdução à metodologia do trabalho 
acadêmico. 5. ed. Fortaleza: Nacional, 2008. Livro
BRASIL. ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS.
ABNT –NBR 6023. Referências Bibliográficas. Rio de Janeiro: 2002. 
Disponível em: <www.http//:abnt.org.br>. Acesso em: 29 out. 2002. 
Livro e Apostila
BECKER, Howard S. Métodos de pesquisa em ciências sociais. São 
Paulo: Hucitec, 1993. Livro
DEMO, Pedro. Introdução á Metodologia da Ciência. São Paulo: Atlas, 
1985. Livro
DEMO, Pedro. Pesquisa: princípio científico e educativo. 10. ed. São 
Paulo: Cortez, 2003. Livro
DENEGA, Marcos Antônio. Como pesquisar na internet. São Paulo: 
Berkeley, 2001. Livro
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GIL, Antonio Carlos. Como elaborar Projetos de Pesquisa. São Paulo: 
Atlas, 2002. Livro e Apostila
GOODE, Willian J.; HATT, Pawk. Métodos em pesquisa social. São 
Paulo: Nacional, 1969. Livro
HUHNE, Leda M. (Org.). Metodologia Científica: caderno de textos e 
técnicas. Rio de Janeiro: Agir, 1992. Livro
LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Marian de A. Fundamentos de Me-
todologia Científica. São Paulo: Atlas, 2001. Livro
MATOS, Kelma S. L. de; VIEIRA, Sofia L. Pesquisa educacional: O 
prazer de conhecer. Fortaleza: Edições Demócrito Rocha, UECE, 2001. 
Livro
MINAYO, Maria Cecília de S. (Org.) Pesquisa Social: Teoria, método e 
criatividade. Petrópolis: Vozes, 1994. Livro
QUIVY, Raimond; CAMPENHOUDT, Lue Van. Manual de investiga-
ção em ciências sociais. Lisboa: Gradiva, 1992. Livro
PESSOA, Simone. Dissertação não é bicho papão – Desmistificando 
monografias, teses e escritos acadêmicos. Rio de Janeiro: Rocco, 2005. 
Livro
PHILLIPS, Estele M.; PUGH, D. S. Como preparar um mestrado ou 
doutoramento –Manual prático para estudantes e seus orientadores. 
Portugal: Lyon Multimédia Edições, 1998. Livro
RUDIO, Franz Victor. Introdução ao projeto de pesquisa científica. 
32. ed. Petrópolis: Vozes, 2004. Livro
SALOMON, D. V. Como fazer uma monografia. São Paulo: Martins 
Fontes, 1991. Livro
SEVERINO, Antônio Joaquim. Metodologia do Trabalho Científico. 
21. ed. São Paulo: Cortez, 2001. Livro
VERGARA, S. C. Métodos de Pesquisa em Administração. São Paulo: 
Atlas, 2006. Livro
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Referências Complementares

ADAM, J.M. A Análise da Narrativa. Lisboa: Gradiva, 1997. Livro
BARDIN, L. Análise de Conteúdo. Lisboa: Edições 70, 1988. Livro
BOGDAN, R.; BIKLEN, S. Investigação qualitativa em educação – 
Uma introdução á teoria e aos métodos. Porto: Porto Editora, 2006. Livro
BRUYNE, P. de et al. Dinâmica da Pesquisa em Ciências Sociais. Rio 
de Janeiro: Francisco Alves, 1977. Livro
BURRELL, G.; MORGAN, G. Sociological paradigms and organiza-
tion analysis. London: Routledge, 1979. Livro
CAVEDON, N.R. Antropologia para Administradores. Porto Alegre: 
Editora de UFRGS, 2003. Livro
DEMO, P. Metodologia da Pesquisa em Ciências Sociais. São Paulo: 
Atlas, 1985. Livro
DENZIN, N.; LINCOLN, Y. Handbook of Qualitative Research. Thou-
sand Oaks: Sage, 1994. Livro
FIORIN, J.L. Elementos de análise do discurso. São Paulo: Contex-
to,1989. Livro
GIL, A.C. Métodos e técnicas de pesquisa social. São Paulo: Atlas, 
1993. Livro
GUARESCHI, P.; JOVCHELOVITCH, S. (Orgs.). Textos em Representa-
ções Sociais. Petrópolis: Vozes, 1998. Livro
JAPIASSU, H. Introdução ao pensamento epistemológico. Rio de Ja-
neiro: Francisco Alves, 1991. Livro
MALHOTRA, N.K. Pesquisa de Marketing – Uma orientação aplicada. 
Porto Alegre: Bookman, 2001. Livro
MERRIAN, S.B. Qualitative research and case study applications in 
education. San Francisco: Jossey-Bass, 1998. Livro
MILLES, M.B.; HUBERMAN, M.A. Qualitative data analysis: a souce 
book of new methods. Londres: Sage, 1984. Livro
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MORGAN, G.; SMIRCICH, l. The case for qualitative research. Aca-
demy of Management Review, v. 5, n.4, p. 491-500, 1980. Journal
MORIN, E. Ciência com Consciência. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 
1996.Livro
PATTON, M.Q. Qualitative research and evaluation methods. Thou-
sand Oaks: Sage, 2002. Livro
POPPER, K. A lógica da pesquisa científica. São Paulo: Cultrix, 1999. 
Livro
RIBEIRO, J.da S. Antropologia visual – Da minúcia do olhar ao olhar dis-
tanciado. Porto: Afrontamento, 2004.Livro
SPINK, M-J. (org.) Práticas Discursivas e Produção de Sentidos no
Cotidiano – Aproximações teóricas e metodológicas. São Paulo: Cor-
tez,1999. Livro
Artigos de Periódicos constantes no Qualis da CAPES área Direito, com 
classificação nacional e internacional A1, A2 e B1. Anais de Encon-
tros/Congressos/Seminários Nacionais e Internacionais
______. Base de Dados: Ibicit, Proquest, Capes, Bireme, V-Lex, EBSCO, 
ELSEVIER, Scielo etc.
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PROJETO DE ENSINO

1. IDENTIFICAÇÃO	
Código e Nome da Disciplina
V860 – REGULAÇÃO, ECONOMICA E MERCADO
Créditos Teórico/Prático: 03.00

2. EMENTA
Analisar conceitos, história e antecedentes da regulação econô-

mica e as interações com o mercado. Estudar as escolas da teoria da 
regulação. Examinar a regulação da perspectiva dos setores regulados. 
Discutir criticamente a regulação privada, a desregulação e as crises. 
Analisar a gênese, desenvolvimento e atuação das agências regulado-
ras brasileiras. Examinar as perspectiva da regulação social e as defici-
ências do mercado.

3. METODOLOGIA
Em cada aula o professor fará uma introdução da unidade abor-

dada. Na sequência, haverá exposição por aluno(s) sobre tema(s) es-
pecífico(s) relativo(s) à unidade abordada, conforme textos indicados 
previamente. Seguir-se-á debate com a participação dos alunos e me-
diado pelo professor sobre as questões polêmicas suscitadas pelos te-
mas estudados.

4. CONTEÚDO

UNIDADE I – Regulação constitucional da atividade econômica.
CH: 9h

UNIDADE II – Teorias da Regulação. Debate norte americano, eu-
ropeu e latino americano 

CH: 12h



DISCIPLINAS

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO CONSTITUCIONAL210

UNIDADE III – Regulação Privada. Governança. Autorregulação. 
Desregulação.

CH: 15h
UNIDADE IV – Agências Reguladoras da perspectiva do setor re-
gulado

CH: 6h
UNIDADE V – Análise de impacto regulatório e regulação social

CH: 3h	

5. AVALIAÇÃO
A avaliação do aluno será feita de acordo com os seguintes crité-

rios e pontuação:
a) 	 participação ativa, em sala de aula, nos debates envolvendo 

as unidades estudadas: até 2,0 (dois) pontos;
b) 	 exposição oral sobre tema relativo a unidade do conteúdo 

programático, com duração não inferior a trinta minutos, 
conforme datas de apresentação previamente fixadas: até 3,0 
(três) pontos;

c) 	 artigo sobre o tema apresentado, com doze a vinte laudas, a 
ser entregue no final do semestre letivo, atendendo as nor-
mas da ABNT: até 5,0 (cinco) pontos.

6. BIBLIOGRAFIA BÁSICA

COASE, Ronald H. A firma, o mercado e o direito. Tradução Heloísa 
Gonçalves Barbosa. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2016.
MARTINS, Pedro Saboya. Constituição Econômica e Agências Regula-
doras. Fortaleza: RDS, 2010.
POSNER, Richard. Teorias da regulação econômica. In: MATTOS, Pau-
lo (coord.). Regulação econômica e democracia: o debate norte-ameri-
cano. São Paulo: Ed. 34, 2004.



DISCIPLINAS

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO CONSTITUCIONAL 211

ROSENAU, James N., CZEMPIEL, Ernst-Otto. Governança sem Governo 
– ordem e transformação na política mundial. Brasília: UnB, 2000.
SABADELL, Ana Lúcia, DIMOULIS, Dimitri e MINHOTO, Laurindo 
Dias. Direito Social, regulação econômica e crise do Estado. Rio de Ja-
neiro: REVAN, 2006.
SALOMÃO FILHO, Calixto. Regulação da atividade econômica (princí-
pios e fundamentos jurídicos). 2ª ed. São Paulo: Malheiros, 2008.
SUNFELD, Carlos Ari, ROSILHO, André (org). Direito da Regulação e 
Políticas Públicas. São Paulo: Malheiros Editores Ltda., 2014.

Artigos
AMANN, Edmund, BAER, Werner. From the developmental to the re-
gulatory state: the transformation of the government’s impact on the 
Brazilian economy. Revista Direito GV, Especial 1, p. 267 – 282, 2005.
CLARK, Giovani. O neoliberalismo de regulação como intervenção do 
Estado. Disponível em http://revistas.lis.ulusiada.pt/index.php/lee/
article/view/844. Acesso em: 10 de junho de 2017.
FIANI, Ronaldo. Teoria da Regulação Econômica: estado atual e perspec-
tivas futuras. Disponível em http://cac-php.unioeste.br/cursos/toledo/
historiaeconomica/teoriaregulacao.pdf. Acesso em: 10 de junho de 2017.
FIANI, Ronaldo. Política econômica e Estado. Disponível em http://
www.scielo.br/pdf/ea/v22n62/a14v2262.pdf. Acesso em: 10 de junho 
de 2017.
GONÇALVES, Alcindo. O conceito de governança. 2012. Disponível em: 
<http://www.conpedi.org.br/manaus/arquivos/Anais/Alcindo%20
Goncalves.pdf>. Acesso em: 22 out. 2016.
HERBST, Kharen Kelm, DUARTE, Francisco Carlos. A nova regulação 
do sistema financeiro face à crise econômica mundial de 2008. Rev. Di-
reito Econ. Socioambiental, Curitiba, v. 4, n. 2, p. 16-38, jul./dez. 2013.
LEVI-FAUR, David. The global diffusion of regulatory capitalism. Disponível 
em http://journals.sagepub.com/doi/abs/10.1177/0002716204272371. 
Acesso em: 10 de junho de 2017.
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PROJETO DE ENSINO

1. IDENTIFICAÇÃO	
Código e Nome da Disciplina
W163 – AUTONOMIA E DIREITO PRIVADO NA CONSTITUIÇÃO
Créditos Teórico/Prático: 03.00

2. EMENTA
As codificações liberais e a origem do direito civil contemporâneo. 

A “crise do direito privado”. A superação da dicotomia público-privado. 
O direito como Sistema. Historicidade e relatividade dos conceitos ju-
rídicos. O caráter cultural do direito. Os princípios e a força normativa 
da Constituição. Hermenêutica constitucional nas relações privadas. O 
conceito jurídico de dignidade humana. O direito civil-constitucional: 
sentidos e definições. Os princípios-corolários: igualdade, integridade 
psicofísica, liberdade e solidariedade. A dimensão funcional do direito 
civil. Autonomia privada. Contratos. Propriedade Privada.

3. METODOLOGIA

4. CONTEÚDO
Apresentação da disciplina e organização dos seminários.
O fenômeno da Constitucionalização do Direito: seus efeitos so-

bre o direito civil. Autor: Francisco Luciano Lima Rodrigues. Obra: Di-
reito Civil Constitucional – A ressignificação da função dos institutos 
do Direito Civil contemporâneo e suas consequências. Obra coletiva, 
sob a coordenação de Gustavo Tepedino, Luiz Edson Fachin e Paulo 
Lobo Netto. Organização de Carlos Eduardo Pianovski Ruzyk, Eduardo 
Nunes de Sousa, Joyceane Bezerra de Menezes e Marcos Ehrhardt Ju-
nior. Florianopolis. Editora Conceito. 2014. Págs. 547/562.
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El derecho y su límite. Autor: Stefano Rodotá. Obra: La vida y las 
reglas – Entre el derecho ey el no derecho. Editorial Trotta. Fundación 
Alfonso Martin Escudero. Madrid.2010. págs.25/91

Del sujeto a la persona. Autor: Stefano Rodotá. Obra: El derecho a 
tener derechos. Editorial Trotta. Madrid. 2014. Págs. 135/168.

Homo Dignus. Autor: Stefano Rodotá. Obra: El derecho a tener 
derechos. Editorial Trotta. Madrid. 2014. Págs. 169/214. Natureza jurí-
dica e conteúdo mínimo da dignidade humana. 

Estrutura e função da cláusula geral de bons costumes à luz do 
princípio da dignidade da pessoa humana. Autora: CASTRO, Thamis 
Delsenter Viveiros –Bons costumes no direito civil, São Paulo, Almedi-
na, 2017, pags: 103/186.

Igualdad y democracia em la dialectica de la modernidade. Au-
tor: Pietro Barcellona. Obra: El individualismo propietario. Editorial 
Trotta. Madrid. 1996. Págs. 51/88.

O direito civil constitucional entre a liberdade e a solidariedade. 
Autora: Maria Celina Bodin de Moraes. Obra: Na medida da pessoa hu-
mana – Estudos de direito civil-constitucional. Rio de Janeiro. Editora 
Renovar. 2010. Págs. 1/68.

Interpretação das leis e suas regras. Autor: Pietro Perlingieri. 
Obra: O direito civil na legalidade constitucional. Rio de Janeiro. Reno-
var. 2008. Págs. 599/634.

Interpretação da cláusula de bons costumes à luz da Constituicão 
Federal de 1988. Autora: CASTRO, Thamis Delsenter Viveiros –Bons 
costumes no direito civil, São Paulo, Almedina, 2017, pags: 187/272.

Situações subjetivas existenciais. Autor: Pietro Perlingieri. Obra: 
O direito civil na legalidade constitucional. Rio de Janeiro. Renovar. 
2008. Págs. 760/888.
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Situações subjetivas existenciais. Autor: Pietro Perlingieri. Obra: 
O direito civil na legalidade constitucional. Rio de Janeiro. Renovar. 
2008. Págs. 760/888.

Situações Subjetivas Patrimoniais. Autor: Pietro Perlingieri. 
Obra: O direito civil na legalidade constitucional. Rio de Janeiro. Reno-
var. 2008. Págs. 892/970.

Situações Subjetivas Patrimoniais. Autor: Pietro Perlingieri. 
Obra: O direito civil na legalidade constitucional. Rio de Janeiro. Reno-
var. 2008. Págs. 892/970.

Apresentação dos artigos
CH: 45

5. AVALIAÇÃO
Serão objeto de avaliação tanto a participação em sala de aula, 

na discussão dos temas objeto do programa da disciplina, como o do-
mínio do conteúdo, por meio de apresentação de exposição oral e ela-
boração de trabalho escrito, versando tema que será escolhido por cada 
aluno, a ser entregue no final da disciplina, nos termos exigidos para 
publicação em revista cientifica, no prazo de 10 (dez) dias após o tér-
mino das aulas.
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PROJETO DE ENSINO

1. IDENTIFICAÇÃO	
Código e Nome da Disciplina
W166 – RELAÇÕES DE TRABALHOS E REGULAÇÃO
Créditos Teórico/Prático: 03.00

2. EMENTA
A disciplina visa engajar os alunos no processo de conhecimen-

to, reflexão e análise acerca dos desafios e tendências da regulação 
das relações de trabalho na economia global, rediscutindo concepções 
acerca de quem são os trabalhadores, quais são as suas necessidades 
e como a regulação funciona nesse novo contexto. O curso possui três 
objetivos gerais. O primeiro consiste em prover os estudantes com 
elementos históricos e jurídicos que os ajudem a delinear sua própria 
compreensão sobre o direito do trabalho. O segundo objetivo do curso 
será discutir os aspectos sociais e econômicos do mercado de trabalho 
no Brasil e as transformações da economia global com repercussões no 
mundo do trabalho. O terceiro objetivo será instigar os alunos a desen-
volverem uma análise crítica acerca dos novos temas que desafiam a 
regulação da relação entre o trabalhador e a empresa, em especial no 
que concerne à relação entre direito do trabalho e desenvolvimento.

3. METODOLOGIA
As aulas serão divididas em duas partes: (1) exposição da maté-

ria e análise do tema (2) análise da literatura sobre o tema e discussão 
de problemas/casos a partir de uma dupla perspectiva: o objetivo de 
política pública a que se destina a norma e a racionalidade adotada 
pela Justiça do Trabalho na sua aplicação. Os textos científicos e pro-
blemas serão discutidos e apresentados por alunos. 
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4. CONTEÚDO
(Aula 1) 06/02 Introdução ao Curso. História do Direito do Tra-

balho & Direito Internacional do Trabalho. A exploração do trabalho e 
a lacuna no ordenamento. A questão social. Movimentos pela prote-
ção legal ao trabalhador. Direito do Trabalho: uma nova racionalidade. 
Fundamentos do Direito do Trabalho: a Justiça Social. Finalidades do 
Direito do Trabalho: a proteção e a liberdade.

Leitura do texto: Texto 1 FREITAS JR., Antonio Rodrigues 
de. O trabalho à procura de um direito: crise econômica, confli-
tos de classe e proteção social na Modernidade. Estud. av. [onli-
ne]. 2014, vol.28, n.81, pp.69-93. ISSN 0103-4014.  http://dx.doi.
org/10.1590/S0103-40142014000200006.

CH: 3

(Aula 2) 20/02 Direito do Trabalho e Desenvolvimento. Notas 
introdutórias.

Leitura do texto: Texto 2 Treu, Tiziano. Labour law and sus-
tainable development. Panama: International Society for Labor 
and Social Security Law, 10th Labor and Social Security Law 
American Regional Congress (Mimeo).

CH: 3

(Aula 3) 27/02 Direito do Trabalho e Desenvolvimento Econômico
Leitura do texto: Texto 4 The Challenge of Labour Regulation in 
the Era of Globalization, Anil Verma.

CH: 3

(Aula 4) 06/03 Ideologias sobre o Direito do Trabalho. Liberalis-
mo econômico e a regulação do trabalho. Justiça Social. Law and Econo-
mics e a Regulação do Trabalho

Leitura do texto Texto 3 Deakin, Simon. Labour law and deve-
lopment in the long run. In: Marshall, Shelley; Fenwick, Colin 
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(edts.). Labour Regulation and Development. Socio-Legal Pers-
pectives. Cheltenham, UK; Northhampton, MA, USA: Edward 
Elgar Publishing; Geneva: International Labour Office, 2016.

CH: 3

(Aula 5) 13/03 Direito do Trabalho e Desenvolvimento.
Leitura do texto: Texto 3 (Cont.) Deakin, Simon. Labour law 
and development in the long run. In: Marshall, Shelley; Fenwi-
ck, Colin (edts.). Labour Regulation and Development. Socio-Le-
gal Perspectives. Cheltenham, UK; Northhampton, MA, USA: 
Edward Elgar Publishing; Geneva: International Labour Office, 
2016.

CH: 3

(Aula 6) 20/03 Repensando as premissas do Direito do Trabalho.
Leitura do texto: Texto 5 Langille, Brian A., Imagining Post ‘Ge-
neva Consensus’ Labor Law for Post ‘Washington Consensus’ 
Development (May 14, 2010). Comparative Labor Law & Policy 
Journal, Vol. 31, No. 3, 2010. Available at SSRN: https://ssrn.
com/abstract=1607939 

CH: 3

(Aula 7) 3/04 Direito do Trabalho, Desenvolvimento, Liberdade 
e Capacidades

Leitura do texto: Texto 6 In: Kolben, Kevin. Labour regulation, 
capabilities and democracy. In: Marshall, Shelley; Fenwick, Colin 
(edts.). Labour Regulation and Development. Socio-Legal Pers-
pectives. Cheltenham, UK; Northhampton, MA, USA: Edward 
Elgar Publishing; Geneva: International Labour Office, 2016.

CH: 3
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(Aula 8) 10/4 Direito do trabalho e comércio internacional
Leitura do texto: Texto 7 Cheong, David; Ebert, Franz Christian. 
Labour law and trade policy: what implications for economic 
and human development? In: Marshall, Shelley; Fenwick, Colin 
(edts.). Labour Regulation and Development. Socio-Legal Pers-
pectives. Cheltenham, UK; Northhampton, MA, USA: Edward 
Elgar Publishing; Geneva: International Labour Office, 2016.

CH: 3

(Aula 9) 17/4 Direito do Trabalho e desenvolvimento na Améri-
ca Latina

Leitura do texto: Texto 8 Bensusán, Graciela. Labour law, inclu-
sive development and equality in Latin America. In: Marshall, 
Shelley; Fenwick, Colin (edts.). Labour Regulation and Develo-
pment. Socio-Legal Perspectives. Cheltenham, UK; Northhamp-
ton, MA, USA: Edward Elgar Publishing; Geneva: International 
Labour Office, 2016.

CH: 3

 (Aula 10) 24/4 Apresentação dos seminários sobre os trabalhos 
escritos
CH: 3

(Aula 11) 8/5 Apresentação dos seminários sobre os trabalhos 
escritos
CH: 3

(Aula 12) 15/5 Repensando a reforma trabalhista.
Leitura do texto: Texto 9 Fenwick, Colin. The ILO and national 
law reform: six case studies. In: Marshall, Shelley; Fenwick, Colin 
(edts.). Labour Regulation and Development. Socio-Legal Pers-
pectives. Cheltenham, UK; Northhampton, MA, USA: Edward 
Elgar Publishing; Geneva: International Labour Office, 2016.

CH: 3
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(Aula 13) 22/5 Liberdade sindical pós-reforma. O Princípio da 
Liberdade Sindical e a Constituição Federal de 1988. O direito à plena 
negociação coletiva. A Convenção 151 da OIT. O combate às práticas 
antissindicais. Análise de casos e jurisprudência.

Leitura do texto: Texto 10 Gomes & Prado, FLAWED FREEDOM 
OF ASSOCIATION IN BRAZIL: HOW UNIONS CAN BECOME AN 
OBSTACLE TO MEANINGFUL REFORMS IN THE LABOR LAW 
SYSTEM 2011.

CH: 3

(Aula 14) 29/5 Formas atípicas de trabalho pós-reforma: rumo à 
precariedade?

Leitura do texto: Texto 11 Non-standard employment around 
the world: Understanding challenges, shaping prospects Inter-
national Labour Office – Geneva: ILO. 2016.

CH: 3

(Aula 15) 5/6 Formas atípicas de trabalho pós-reforma: rumo à 
precariedade? (CONT.)

Leitura do texto: Texto 11 Non-standard employment around 
the world: Understanding challenges, shaping prospects Inter-
national Labour Office – Geneva: ILO. 2016.

CH: 3

5. AVALIAÇÃO
A avaliação será dividida em 2 partes: 
•	 Trabalho escrito (Máximo de 25pp. Fonte TNR 12, espaço 1.5) 

sobre um dos temas discutidos durante os seminários e sub-
missão do trabalho à revista científica (70% da nota).

•	 Apresentação de seminário sobre o trabalho escrito e apresen-
tação dos textos durantes as aulas (30% da nota).
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PROJETO DE ENSINO

1. IDENTIFICAÇÃO	
Código e Nome da Disciplina
W167 – MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM NO ESTADO DEMOCRÁTICO
Créditos Teórico/Prático: 03.00

2. EMENTA
Mecanismos Consensuais de Conflitos no Brasil: mediação, con-

ciliação negociação e arbitragem. Princípios, objetivos, processo de 
mediação e conciliação. Técnicas da gestão negociada de conflitos. 
Instrumentos consensuais como mecanismos de fortalecimento da 
Democracia. A mediação, o sistema de Justiça e o sistema de múlti-
plas portas. Diferenciações entre a Mediação Avaliativa, Facilitativa, 
Transformativa. A Construção de Consenso.

Apresentar a Resolução 125 do Conselho Nacional de Justiça, a 
lei de Mediação Brasileira e seu histórico e a mediação e conciliação 
no Novo Código de Processo Civil. Apresentação de experiências bra-
sileiras e estrangeiras de implementação da mediação junto ao Poder 
Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública, Advocacia.

3. METODOLOGIA
Aulas expositivas acompanhados debates relacionados aos tex-

tos e temas previamente apresentados para a leitura. Estudos de Casos e 
Exercícios para apreensão das técnicas em gestão negociada de conflitos.

4. CONTEÚDO
I – Mecanismos Consensuais de Conflitos no Brasil: mediação, 

conciliação, negociação e arbitragem;
•	 Princípios e objetivos dos mecanismos consensuais de conflitos;

CH: 6.0 
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II – Processo de mediação e conciliação – passo a passo de cada 
etapa; Técnicas da gestão negociada de conflitos – 1) Escuta ativa; 2) 
Perguntas abertas; 3) Estimular a empatia; 4) Anotações; 5) Resumo; 
6) Paráfrase – melhor compreensão; 7) Reformulação – aspecto positi-
vo; 8) Separar Pessoas dos Problemas; 9) Concentrar nos interesses e 
valores e Não nas posições; 10) Estimule identificação de ganhos múl-
tiplos; 11) Insista em usar critérios objetivos quando necessário – ob-
jetivar o subjetivo; 12) Teste de realidade; 13) Gerenciamento positiva 
das emoções.
CH: 10.0

III – Instrumentos consensuais como mecanismos de fortaleci-
mento da Democracia.
CH: 6.0

IV – A mediação, o sistema de Justiça e o sistema de múltiplas 
portas. 
CH: 6.0

V – A Construção de Consenso.
CH: 6.0

VI – Diferenciações entre a Mediação Avaliativa, Facilitativa, 
Transformativa.
CH: 6.0

VII – A Resolução 125 do Conselho Nacional de Justiça, a lei de 
Mediação Brasileira e seu histórico e a mediação e conciliação no Novo 
Código de Processo Civil.
CH: 6.0
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VIII – Apresentação de experiências brasileiras e estrangeiras de 
implementação da mediação junto ao Poder Judiciário, Ministério Pú-
blico, Defensoria Pública, Advocacia.
CH: 5.0

5. AVALIAÇÃO
Artigo científico
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PROJETO DE ENSINO

1. IDENTIFICAÇÃO	
Código e Nome da Disciplina
W319 – TEORIA E PRÁTICA CONTEMPORÂNEA DOS DIREITOS 
CULTURAIS
Créditos Teórico/Prático: 03.00

2. EMENTA
Definições relacionadas aos campos da cultura e dos direitos cul-

turais. O tratamento jurídico-constitucional da cultura no Brasil. Os 
princípios constitucionais culturais. Os papéis do Estado frente aos di-
reitos culturais. Principais conjuntos normativos de proteção, fomento 
e difusão da cultura.

3. METODOLOGIA
Aulas expositivas e dialogadas; dinâmicas; seminários; convida-

dos especiais; utilização de recursos audiovisuais; interação de dife-
rentes disciplinas; visitas extra-campus.

4. CONTEÚDO
UNIDADE I – DEFINIÇÕES RELACIONADAS AOS CAMPOS DA 

CULTURA E DOS DIREITOS CULTURAIS
01.01. 	 Cultura.
1.2.	 Contracultura.
1.3.	 Cultura Erudita.
1.4.	 Cultura de Massa.
1.5.	 Cultura Popular.
1.6.	 Indústria Cultural.
1.7.	 Arte.
1.8.	 Memória(s) Coletiva(s).
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1.9.	 Fluxo(s) de Saberes.
1.10.	 Direitos Culturais.

CH: 09

UNIDADE II – O tratamento jurídico-constitucional da cultura 
no Brasil

1.1.	 Nas Constituições Passadas.
1.2.	 Na Constituição Atual.
1.1.1.	 Competências Normativas.
1.1.2.	 Competências Materiais.
1.1.3.	 Responsabilidades não estatais.
1.1.4.	 A Fundamentalidade dos Diretos Culturais.
1.1.5.	 O Sistema de Garantias dos Direitos Culturais.
1.1.6.	 Simetrias e Assimetrias face aos demais direitos de “se-

gunda geração”.
CH: 09

UNIDADE III – Os princípios constitucionais culturais
1.1.	 Processo(s) de Identificação.
1.2.	 Especificação.
1.3.	 Aplicação na Elaboração das Normas e nas Práticas 

Administrativas.
CH: 03

UNIDADE IV – Os papéis do estado frente aos direitos culturais
1.1.	 A disputa de modelos: ter ou não ter políticas culturais
1.2.	 Os Modelos paradigmáticos
1.2.1.	 Francês
1.2.2.	 Norte-Americano
1.2.3.	 Inglês
1.3.	 O(s) Modelo(s) Brasileiro(s)
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1.3.1.	 Os modelos federais.
1.3.2.	 Os modelos estaduais.
1.3.3.	 Os modelos municipais.
04.03. 	 A ambicionada organização sistêmica
04.03.01. O Plano Nacional de Cultura
04.03.02. O Sistema Nacional de Cultura

CH: 09

UNIDADE V – Principais conjuntos normativos de proteção, fo-
mento e difusão da cultura

1.1.	 Direito Autoral.
1.2.	 Incentivo à Cultura.
1.2.1.	 Neo-mecenato.
1.2.2.	 Fundos para a Cultura.
1.2.3.	 Orçamentos.
1.2.4.	 Outros.
1.3.	 Patrimônio Cultural (Material e Imaterial)
1.3.1.	 Tombamento.
1.3.2.	 Inventário.
1.3.3.	 Outros.	

CH: 15

5. AVALIAÇÃO
Segundo Resolução específica da Universidade, ficando ao cri-

tério do Professor valer-se de diferentes técnicas de mensuração de 
conhecimentos, tais como pesquisas, trabalhos, seminários e debates. 
A nota da disciplina resultará da média de duas avaliações, a saber: – 
primeira: assiduidade, pontualidade e participação, tanto em sala de 
aula como num diálogo virtual a ser construído ao longo da disciplina; 
e – segunda: nota sobre artigo científico, a ser feito segundo as regras 
da Revista Pensar, da Universidade de Fortaleza – UNIFOR, sobre tema 
a ser definido em sala de aula.
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PROJETO DE ENSINO

1. IDENTIFICAÇÃO	
Código e Nome da Disciplina
W320 – DIREITO AMBIENTAL: SUSTENTABILIDADE DOS RECUR-
SOS HÍDRICOS
Créditos Teórico/Prático: 03.00

2. EMENTA
Racionalidade ambiental. Natureza jurídica da água; o que foi e 

o que é a água Para o direito. Desafios para conservação dos recursos 
hídricos no brasil. Proteção atual dos recursos hídricos: legislação, ju-
risprudência e doutrina. Políticas públicas de proteção dos recursos hí-
dricos. Responsabilidade civil, Penal e administrativa relativamente à 
água. Água e direitos humanos. Temas Contemporâneos em direito das 
águas: pegada hídrica, rios voadores e direito. Reuso da água. Proteção 
internacional das águas subterrâneas: Constitucionalismo latino-a-
mericano em foco. Água e populações tradicionais, Água e agricultura.

3. METODOLOGIA
Aulas expositivas dialogadas e seminários com base nos textos 

indicados pelo Professor.

4. CONTEÚDO
Unidade I – Racionalidade econômica e racionalidade ambiental. 

A construção da racionalidade ambiental. Leff, enrique. Racionalidade 
Ambiental. Rio de janeiro: civilização brasileira, 2006. Páginas 223 a 275. 
A propriedade do socioambientalismo. Pinheiro, carla in revista de direito 
Privado.são paulo: revista dos tribunais, 2017. Páginas 153-170. Princí-
pios de Derecho ambiental y ecologia jurídica. Serrano, josé luis. Madrid: 
editora Trotta, 2007. Para ampliar o cânone da ciência: a diversidade 
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epistemológica Do mundo. Santos, boavetura de sousa. In semear outras 
soluções. Rio de Janeiro: civilização brasileira, 2005. Páginas 21 a 25.
CH: 7

Unidade II – Natureza jurídica da água; o que foi e o que é a água 
para o Direito. Que fue; que es y que ser el agua para el derecho? Loren-
zetti, Ricardo. In benjamin, antonio herman(organizador/editor). Direi-
to, água e Vida: homenagem a parvez hassan. Vol. 1. São paulo: institu-
to o direito por Um planeta verde, 2003. Páginas páginas 215-230.
CH: 7

Unidade III – desafios para conservação dos recursos hídricos no 
Brasil. As barragens, o dreito e o desenvolvimento sustentável. Caubet, 
christian G. In benjamin, antonio herman(organizador/editor). Direito, 
água e vida: Homenagem a parvez hassan. Vol. 1. São paulo: instituto 
o direito por um Planeta verde, 2003. Páginas 225 a 238.
CH: 7

Unidade IV – proteção atual dos recursos hídricos: legislação, 
Jurisprudência e doutrina. Crime de poluição hídrica. Silveira, edon da-
mas. Páginas 15-22. In de Freitas, Vladimir passos (coordenador). Jul-
gamentos Históricos do direito ambiental. São paulo: milenium, 2010.
CH: 7

Unidade V – políticas públicas de proteção dos recursos hídricos. 
Responsabilidade civil, penal e administrativa relativamente à água. 
Responsabilidade penal por contaminação de águas subterrâneas. Fe-
deli, Cláudia cecília. In benjamin, antonio herman(organizador/editor). 
Direito, Água e vida: homenagem a parvez hassan. Vol. 1. São paulo: 
instituto o Direito por um planeta verde, 2003. Páginas 225 a 238.
CH: 7



DISCIPLINAS

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO CONSTITUCIONAL 247

Unidade VI – água e direitos humanos. Water as human right? 
Scahlan, John Et all. In benjamin, antonio herman(organizador/editor). 
Direito, água e vida: Homenagem a parvez hassan. Vol. 1. São paulo: 
instituto o direito por um Planeta verde, 2003. Páginas 117 a 174.
CH: 5

Temas contemporâneos em direito das águas: pegada hídrica, 
rios Voadores e direito. Reuso da água. Proteção internacional das 
águas Subterrâneas: constitucionalismo latino -americano em foco. 
Água e Populações tradicionais, água e agricultura.

Proteção do conhecimento tradicional? Santos, boavetura de 
sousa. In Semear outras soluções. Rio de janeiro: civilização brasileira, 
2005. Páginas 287 a 316.
CH: 5

5. AVALIAÇÃO
 Avaliação será processual: será avaliada a efetiva participação 

do aluno em sala de aula, por meio das aulas dialogadas, com base na 
leitura de textos, assim como por meio de seminários e apresentação 
do trabalho final: um texto produzido durante a feitura da disciplina e 
destinado ao conteúdo da tese ou dissertação ou à publicação em Re-
vista da área de Qualis não inferior a B2.

6. BIBLIOGRAFIA BÁSICA

Benjamin, Antonio Herman(organizador/editor). Direito, água e vida: 
homenagem a Parvez Hassan. Vol. 1. São paulo: instituto o direito por 
um planeta verde, 2003.
Freitas, Vladimir passos de. Julgamentos históricos do direito ambien-
tal. Campinas: milênio editora, 2010.
Leff, Enrique. Racionalidade ambiental. Rio de Janeiro: civilização bra-
sileira, 2006.
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Pinheiro, Carla. Direito ambiental. 4a edição, São Paulo: saraiva, 2017.
Santos, Boaventura de Sousa (org.). Semear outras soluções. Os cami-
nhos da Biodiversidade e dos conhecimentos rivais. Rio de janeiro: ci-
vilização Brasileira, 2005.
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PROJETO DE ENSINO

1. IDENTIFICAÇÃO	
Código e Nome da Disciplina
W338 – SEMINÁRIOS ESPECIAIS – DIREITO NAS RELAÇÕES IN-
TERNACIONAIS
Créditos Teórico/Prático: 03.00

2. EMENTA
A prática do direito internacional, temas fundamentais, codifi-

cação e desenvolvimento progressivo. Estado Atual e Perspectivas. 
Fontes do Direito Internacional. A Prática dos Estados e das Organiza-
ções Internacionais. A Condição do Indivíduo no Direito Internacional. 
Integração Regional e o Contexto Geopolítico: Evolução e Retrocessos 
dos Países e dos blocos. Política Exterior do Brasil na ordem internacio-
nal em transformação (1990 a nossos dias); multilateralismo político e 
econômico; o Brasil e os novos temas da agenda internacional contem-
porânea (segurança, desenvolvimento, direitos humanos, meio-am-
biente, tecnologias).

3. METODOLOGIA
Aulas Expositivas dialogadas com base em leitura e discussão de 

textos indicados. Seminários de leitura e análise de documentos; Dis-
cussões coordenadas em sala; Estudos individuais (leituras e análises 
dirigidas de textos); Uso de imagens, gráficos, recortes de mídia, ma-
pas, áudio e filmes.

4. CONTEÚDO
UNIDADE I – PRÁTICA DO DIREITO INTERNACIONAL
01.01 –	 Codificação e desenvolvimento progressivo do Direito 

Internacional;
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01.02 –	 Fundamentos, Teorias e Fontes do Direito Internacional 
Público;

01.03 –	 A Condição dos Estados no Direito Internacional Público;
01.04 –	 A Condição das Organizações Internacionais no Direito 

Internacional Público;
01.05 –	 A Condição dos Indivíduos no Direito Internacional Público;
01.06 –	 Relações entre o Direito Internacional e o Direito Interno;
01.07 –	 Estado Atual, Perspectivas e Temas Fundamentais.

CH: 15

UNIDADE II – INTEGRAÇÃO REGIONAL E CONTEXTO POLÍ-
TICO

02.01 – 	O objetivo do estudo, problemas teóricos e natureza jurí-
dica;

02.02 – 	As relações entre o império brasileiro e as repúblicas his-
pano-americanas;

02.03 – 	As relações internacionais no Prata e as ações do Viscon-
de do Uruguai;

02.04 – 	O processo de integração latino-americano;
02.05 – 	As relações entre a América Latina e os Estados Unidos;
02.06 – 	As relações entre a América Latina e a Europa;
02.07 – 	Evolução e Retrocessos dos Países e dos blocos.

CH: 15

UNIDADE III – POLÍTICA EXTERIOR DO BRASIL
03.01 – 	Princípios e valores inerentes à política exterior;
03.02 – 	A Política Exterior sob o Nacional-desenvolvimentismo 

(1930-1990);
03.03 –	 Política Exterior do Brasil na ordem internacional em 

transformação a partir de 1990;
03.04 – 	O universalismo na Política Exterior do Brasil;
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03.05 – 	Multilateralismo político e econômico; e a ancoragem re-
gional;

03.06 – 	O processo de formulação e implementação da Política 
Exterior;

03.07 – 	O Brasil e os novos temas da agenda internacional con-
temporânea (segurança, desenvolvimento, direitos hu-
manos, meio-ambiente, tecnologias).	

CH: 15

5. AVALIAÇÃO
Nota atribuída pela entrega e/ou apresentação de um trabalho 

conforme as sugestões a seguir:
1-	 Análise de documentos – 100% a partir de questionamentos: 

a) De que trata o texto? b) Quais os aspectos mais relevantes? 
c) Qual a sua impressão acadêmica e posição crítica sobre 
ele? OU,

2-	 Ensaio analítico: A partir de uma questão central de um tema 
sugerido desenvolver em dupla destacando introdução, de-
senvolvimento e conclusão. (Ver modelo).

6. BIBLIOGRAFIA BÁSICA

Módulo 1 – Prática do Direito Internacional
ABDUL-NOUR, Soraya Dib; RANGEL, Vicente Marotta. O conceito de 
direito internacional em Kant e sua recepção na filosofia política 
do direito internacional e das relações internacionais. 1999. [s.n.], 
São Paulo, 1999.
ACCIOLY, Hildebrando. CASELLA, Paulo Borba. Manual de Direito In-
ternacional Público. 20ª ed. Saraiva: São Paulo, 2012. Págs 50 a 126.
A. A. Cançado Trindade, Princípios do Direito Internacional Contemporâ-
neo, Brasília, Editora unB, 1981.
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A. P. Cachapuz de Medeiros, O Poder de Celebrar Tratados, Porto Alegre, 
S.A. Fabris Ed., 1995.
A. A. Cançado Trindade, O Domínio Reservado dos Estados na Prática 
das Nações Unidas e das Organizações Regionais, Brasília, Editora Un, 
1979.
A. A. Cançado Trindade (ed.), A Incorporação das Normas Internacio-
nais de Proteção dos Direitos Humanos no Direito Brasileiro, 2ª edição, 
Brasília, San José da Costa Rica, IIDH/CICV/ACNUR/CUE/ASDI, 1996.
CELSO D. A. Mello, Direito Internacional Público, 2 vol., 12ª ed., Rio de 
Janeiro, Ed. Renovar, 2000.
DE VITA, Alvaro. A teoria de Rawls da justiça internacional  http://
biblioteca.clacso.edu.ar/clacso/se/20100601032834/14de_Vita.pdf
G. E. do Nascimento e Silva, Conferência de Viena sobre o Direito dos 
Tratados, Rio de Janeiro, M.R.E, 1971.
GABSCH, Rodrigo D’Araújo. Aprovação de Tratados internacionais 
pelo Brasil.
http://funag.gov.br/loja/download/724-Aprovacao_de_Tratados_In-
ternacionais_pelo_Brasil_possIveis_opcoes_para_acelerar_seu_pro-
cesso.pdf
SORAYA Nour. CONTEXTO INTERNACIONAL Rio de Janeiro, vol. 
25, no 1, janeiro/junho 2003, pp. 7-46. Os Cosmopolitas. Kant e os 
“Temas Kantianos” em Relações Internacionais . Palavras-chave: 
Kant — Direito Internacional — Cosmopolitismo — Direitos Humanos. 
http://www.scielo.br/pdf/cint/v25n1/v25n1a01.pdf 
VASCONCELOS, Rafael Carvalho. Teoria Geral do Estado aplicada à 
unidade sistêmica do Direito Internacional. file:///E:/P%C3%93S-
DOUTORADO%20UN%202016/TESE_Completa_Raphael_Carvalho_
de_Vasconcelos.pdf

Módulo 2 – Integração Regional e o Contexto Geopolítico
ATKINS, G. Pope. “America Latina en el sistema político internacio-
nal”. México: Gernika, 1980.
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BANDEIRA, L. A. Moniz. “Estado Nacional e política internacional na 
América Latina”. Brasília: EdUnB, 1993.
BERNAL-MESA, Raúl. “América Latina en la economía política mun-
dial”. Buenos Aires: G. Ed. L. A., 1994.
CERVO, Amado Luiz. “Relações internacionais da América Latina”. Rio 
de Janeiro: IBRI/Nova Fronteira .
CERVO, Amado Luiz; DÖPCKE, Wolfgang (orgs.). “Relações internacio-
nais dos países americanos”. Brasília: L. Gráfica, 1994.
MUÑOZ, Heraldo; TULCHIN, Joseph S. “A América Latina e a política 
mundial”. São Paulo: Convívio, 1986.
SARAIVA, José Flávio Sombra (org.). “Relações internacionais con-
temporâneas: da construção do mundo liberal à globalização (de 1815 
a nossos dias)”. Brasília: Paralelo 15, 1997.

Módulo 3 – Análise da Política Exterior Brasileira e novos Temas 
ALMEIDA, Paulo Roberto de, Relações Internacionais e Política Externa 
do Brasil, Porto Alegre, Editora Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul, 1998, 359 p.
BANDEIRA, L. A. Moniz, Estado Nacional e Política Internacional na 
América Latina ( 1930-1992), São Paulo, Ensaio, 1993.
BRASIL. MRE/Fundação Alexandre de Gusmão, A Palavra do Brasil nas 
Nações Unidas (1946-1995), Brasília, FUNAG, 1995.
CERVO, Amado Luiz & BUENO, Clodoaldo, História da Política Exterior 
do Brasil, São Paulo, Ática, 1992.
CERVO, Amado Luiz (org.), O Desafio Internacional: A Política Exterior 
do Brasil de 1930 a nossos dias, Brasília, EdUnB, 1994.
DANESE, Sérgio, Diplomacia Presidencial, Rio de Janeiro, TopBooks, 
1999, 516 p.
DREIFUSS, René A., A Internacional Capitalista: Estratégia e Táticas 
do Empresariado Transnacional (1918-1986), Rio de Janeiro, Espaço e 
Tempo, 1987.
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HILTON, Stanley, O Brasil e a Crise Internacional (1930-1945), Rio de 
Janeiro, Espaço e Tempo, 1987.
HIRST, Mônica, O Pragmatismo Impossível: A Política Externa do Se-
gundo Governo Vargas (1951-1954), Rio de Janeiro, FGV/CPDOC, 1990.
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APRESENTAÇÃO

A comunicação é uma das ferramentas mais fantásticas de 
interação dos seres vivos, pois expressa sentimentos, constatações, 
resultados e representa o elo da construção do processo de tese e de 
antítese. O mestrado e o doutorado em Direito têm como escopo pro-
mover o conhecimento e o debate de ideias já sedimentadas no âmbito 
histórico, jurídico, político, econômico e social, mas sobretudo provo-
car dúvidas, abrir espaço para a pesquisa e para a inserção de novos 
valores, próprios das demandas humanas, na esfera pública e privada.

No PPGD UNIFOR, o valor maior, pauta-se na liberdade, sobretudo 
a liberdade de pensamento, e de expressão. Esse pilar se faz acompanhar 
da pesquisa e da reflexão, os quais, uma vez amadurecidos, originam 
textos acadêmicos apresentados em revistas qualificadas dos diversos 
PPGDs nacionais e internacionais, assim como dissertações e teses que 
constroem argumentos que fundamentam ou contestam direitos.

Nessa vertente de pensamento, a Coordenação solicitou ao Gru-
po de Estudos, Pesquisas: Ensino e Pesquisa em Direito – GEPEDI, co-
ordenado pela professora Mônica Tassigny que elaborasse um estudo 
essencial a auxiliar aqueles que se interessam pela escrita jurídica aca-
dêmica. Assim, gentilmente, esses pesquisadores oferecem ao Colegia-
do, docentes e discentes as Instruções e Guia Metodológico para Ela-
boração de Teses, Dissertações e Artigos, com o objetivo de contribuir 
para a elaboração de textos científicos, artigos, dissertações e teses.
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Que a caminhada seja frutífera, sob o viés da consolidação 
dos fundamentos e objetivos do constitucionalismo dirigente. Que 
os fins republicanos, por meios democráticos, sejam ideias mestras 
dessa construção, pois como diz a letra da música Solar, de Milton 
Nascimento, 

De um novo mundo eu sou
E o mundo novo será mais claro

Mas é no velho que eu procuro
O jeito mais sábio de usar

A força que o sol me dá
Canto o que eu quero viver

É o sol
Somos crianças ao sol

A aprender e viver e sonhar
E o sonho é belo

Pois tudo ainda faremos
Nada está no lugar? 

Tudo está por pensar 
Tudo está por criar.

(Milton Nascimento, 1983)

Sejam bem-vindos! 

Gina Pompeu
Coordenadora do PPGD/UNIFOR
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INTRODUÇÃO

Os trabalhos acadêmicos de pós-graduação strictu sensu 
apresentam resultados de estudos e expressam o conhecimento de um 
assunto/tema bem delimitado, originado de questão de pesquisa, tra-
tado com profundidade, conforme objetivo expresso, justificativa e por 
meio de metodologia específica de acordo com o tipo de trabalho a ser 
desenvolvido: tese, dissertação ou artigo.

A tese e a dissertação são elaboradas sob a orientação de profes-
sor (doutor) credenciado pelo Programa de Pós-Graduação em Direito 
Constitucional (PPGD) e visam à obtenção da titulação acadêmica de 
doutor e mestre, respectivamente. Ambas devem evidenciar uma cola-
boração relevante para a área do direito.

Nesse viés, a tese deve ser baseada numa investigação absolu-
tamente original e apresentar real contribuição para a especialidade 
tratada. A originalidade da investigação não significa que se trata de 
tema nunca antes estudado, mas que tratado e argumentado de uma 
perspectiva inovadora em relação ao que já foi escrito, objetivando a 
produção de novos conhecimentos científicos. Já a dissertação tem 
por escopo reunir, analisar e interpretar informações, evidenciando o 
conhecimento do mestrando sobre o assunto, explicitando, ao mesmo 
tempo, sua capacidade de sistematização, criatividade e inovação no 
tratamento de determinado tema.
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A elaboração de artigo, segue a mesma lógica dos demais traba-
lhos científicos e deve ser o resultado de estudo que expressa profun-
didade no conhecimento do assunto e tema escolhidos. Podendo ser 
emanado de disciplina, curso, seminários ou outros eventos minis-
trados pelo Programa, ou resultado de estudo independente. O artigo 
decorrente de disciplina pode ser utilizado para fins de avaliação de 
aprendizagem, de acordo com o professor responsável.

Todo trabalho acadêmico, como resultado da produção científica 
do Programa, deve primar pela excelência de seu conteúdo e cuidar dos 
aspectos formais de sua elaboração, para assegurar sua boa qualidade.

A estrutura formal dos trabalhos acadêmicos deve se ater aos 
padrões eleitos pelo Programa, de acordo com as especificações es-
tabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), 
especialmente nas regras da ABNT NBR 14724 (Informação e docu-
mentação — Trabalhos acadêmicos — Apresentação), que tem por es-
copo “especificar os princípios gerais para a elaboração de trabalhos 
acadêmicos (teses, dissertações e outros), visando sua apresentação à 
instituição (banca, comissão examinadora de professores, especialis-
tas designados e/ou outros)”.

Além de indicar as normas aderidas pelo PPGD, este Guia, visa 
conferir instruções e maior grau de excelência aos trabalhos científicos 
desenvolvidos, a partir da apresentação de algumas sugestões, oriun-
das da análise empírica das teses agraciadas com o Prêmio CAPES de 
teses no último triênio (2013-2016). Bem como, oferece dicas para fa-
cilitar a elaboração, iniciando pela descrição da estrutura formal dos 
trabalhos que deverá ser aplicada nas teses e dissertações, de artigos, 
produzidos no PPGD, tratando sobre citações, notas de rodapé, referên-
cias, regras de formatação e, por fim, especificando regras e dando su-
gestões para a produção de alta qualidade e impacto.
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1  ESTRUTURA FORMAL DOS TRABALHOS ACADÊMICOS 
DO PPGD/UNIFOR

De acordo com a NBR 14724, a estrutura dos trabalhos acadêmi-
cos compreende uma parte externa e uma parte interna. A parte exter-
na se refere à capa e à lombada (opcional). O PPGD adota modelo de 
capa padrão de uso obrigatório. Sobre a estrutura da capa, ver apêndi-
ces A e B. A parte interna é composta por elementos pré-textuais, tex-
tuais e pós-textuais.

1.1  Elementos pré-textuais

Os elementos pré-textuais são, como sugere a nomenclatura, os 
que antecedem o texto, cuja função é apresentar informações que ajudam 
na identificação e utilização do trabalho. Nos trabalhos do PPGD devem 
constar nessa ordem: folha de rosto; verso da folha de rosto (ficha catalo-
gráfica); folha de aprovação; dedicatória; agradecimento; epígrafe (opcio-
nal – ABNT, NBR 1052); resumo na língua vernácula (ABNT, NBR 6028); 
resumo em inglês (ABNT, NBR 6028); e sumário (ABNT, NBR 6027).

A representação desses elementos se encontra nos anexos deste 
guia, contudo, dado seu conteúdo mais extenso, seguem algumas con-
siderações sobre o resumo.

1.1.1  Resumo

O resumo é elemento obrigatório do trabalho acadêmico. A NRB 
6028 estabelece que o resumo deve ressaltar a natureza do trabalho, 
o objetivo, as referências teóricas de apoio, o método e metodologias 
utilizadas, os resultados e as conclusões do estudo ou pesquisa. Todos 
esses aspectos visam oferecer ao leitor uma visão concisa e objetiva do 
que trata o documento.
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Conforme a NBR 6028, o resumo deve ter de 150 a 500 palavras 
nos de trabalhos acadêmicos (teses, dissertações e outros) e de 100 a 
250 palavras os de artigos de periódicos.

Haja vista a limitação de palavras do texto, sugere-se que se faça 
constar no resumo somente o objetivo geral do trabalho. 86% das teses 
premiadas pela CAPES apresentam, no resumo, apenas os objetivos 
gerais do trabalho. Isso porque não há norma quanto à indicação, no 
resumo, dos objetivos específicos do trabalho e essa ausência não com-
promete sua qualidade.

Por outro lado, apesar de quase a totalidade das teses premiadas, 
nesse momento, não se referir ao método, aos resultados e à conclusão 
dos estudos, devem constar obrigatoriamente, haja vista a orientação 
expressa da NBR 6028.

O texto do resumo deve ser escrito em um único parágrafo, com 
frases sequenciadas, concisas e afirmativas. O verbo deve ser utiliza-
do na voz ativa e na terceira pessoa do singular. Sugere-se explicitar o 
objetivo geral, justificativa, problemática a metodologia, os principais 
resultados e a conclusão (facultativo).

Logo abaixo do resumo devem constar as palavras-chave, an-
tecedidas da expressão “Palavras-chave:”, separadas entre si por 
ponto e finalizadas também por ponto. Não existe regra técnica acer-
ca do número de palavras-chaves que devem constar nos trabalhos 
acadêmicos, mas teses premiadas pela CAPES apresentam, em sua 
maioria, a média de 03 a 05 palavras-chaves, mesmo número reco-
mendado pelo PPGD para seus trabalhos. As palavras-chave devem 
representar o conteúdo do documento, a fim de facilitar a busca do 
assunto de interesse. Devem ser escolhidas, preferentemente, em 
vocabulário controlado. Sugere-se que sejam sequenciadas do geral 
para o específico. 
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1.2  Elementos textuais

O texto do trabalho acadêmico segue a divisão comum recomen-
dável a todo texto escrito, compondo-se de introdução, desenvolvimen-
to e conclusão, mas, dado o propósito a que serve, com particularidades 
quanto à qualidade e forma que se apresenta.

1.2.1  Introdução

O primeiro elemento que compõe o texto é a introdução. A intro-
dução é a apresentação do trabalho. Nela o autor faz uma breve con-
textualização e define o tema tratado, o problema, a justificativa, os 
objetivos (geral e específicos), a metodologia utilizada e a abordagem 
do texto, indicando, sucintamente, as seções que o compõem.

A ABNT utiliza a nomenclatura seção/subseção para indicar as 
partes que compõem um documento escrito, devendo-se, portanto, evi-
tar o uso do termo capítulo/subcapítulo. Embora a ABNT recomen-
de que as seções sejam numeradas, o PPGD definiu que a introdução e 
conclusão não são numeradas. O título “introdução” segue a regra de 
formatação das sessões primárias, qual seja, deve ser utilizada fonte 
14, em negrito, com alinhamento à esquerda.

Como se trata de um documento que apresenta o resultado de um 
trabalho autoral já realizado, a introdução não deve utilizar verbo com 
o tempo no futuro e nem conter citações, embora sejam aceitáveis as 
citações indiretas. Na introdução deve constar o problema, bem como 
a justificativa e relevância do tema e originalidade da pesquisa. Além 
disso, deve fazer menção aos objetivos geral e específicos do trabalho e 
abordar, justificadamente, os métodos e metodologias escolhidos para 
tratar o problema.

Mezzaroba e Monteiro (2006, p. 202) sugerem que, para uma ade-
quada organização do trabalho, a introdução deve comprometer pelo 
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menos 6% do total de páginas. A média de páginas observadas nas te-
ses premiadas pela CAPES é de 12,5 páginas, o que representa 3,6% em 
relação ao total de páginas do corpo do trabalho, bem abaixo da reco-
mendação acima mencionada.

Embora não haja uma limitação do tamanho da introdução, não 
é possível em menos que 5 páginas justificar de forma adequada a pro-
blemática, a originalidade do assunto, a justificativa de sua escolha e 
sua delimitação contextual, a metodologia, e as definições das pala-
vras-chave (MONEBHURRUN; VARELLA, 2013, p. 431).

Ao considerar o conteúdo que deve ser abordado na introdução, 
o PPGD sugere que se busque alcançar uma média de 10 páginas, para 
esse fim, devendo-se evitar introdução com menos que 5 páginas.

1.2.2  Desenvolvimento

O desenvolvimento do texto deve explicar, expor, discutir, ar-
gumentar e demonstrar a pesquisa ou estudo realizado, de forma co-
erente e concatenada. É importante que o autor demonstre o conhe-
cimento do tema, mas atentando para o que é substancial ao objetivo 
da pesquisa. Recomenda-se evitar perder-se em extensivas descrições 
históricas, repetições e contextualizações muito amplas (PRODANOV; 
FREITAS, 2013. p. 173). O importante é demonstrar que fez o Estado da 
Arte (ou Revisão Sistemática do Tema) e apresentar um diálogo entre 
seu objeto de estudo e os estudos sobre o tema tratado.

Nos trabalhos acadêmicos do PPGD deve-se utilizar, preferen-
cialmente, o verbo no impessoal. O texto deve ser redigido de forma 
clara, acessível e inteligível não só para o avaliador como para público 
em geral, a fim de fomentar a mais ampla divulgação do conhecimento 
científico produzido.

Recomenda-se atentar, além das normas formais de apresenta-
ção de trabalho acadêmico, para os princípios de comunicação e ex-
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pressão da língua portuguesa (PRODANOV; FREITAS, 2013, p. 55). 
Para melhor fluidez da leitura e da compreensão do texto, parágrafos 
muito curtos e/ou muito longos devem ser evitados. Como sugestão, é 
recomendável que os parágrafos tenham até 60 palavras e, no máximo, 
de 6 a 7 linhas.

As seções que compõem o desenvolvimento do texto devem ser 
numeradas, em algarismo arábico, seguido do título, subtítulo, separa-
dos por um espaço de caractere, com alinhamento à esquerda da pági-
na. Os títulos das seções primárias e os títulos das subseções devem 
ser separados do texto que os precede e que os sucede por um espaço 
entre as linhas de 1,5. Sugere-se que não se comece ou termine seções 
com citação direta. Os títulos e demais subdivisões sempre devem con-
ter um texto relacionado a eles (NBR 6024). 

1.2.3  Citações

Para sustentar as afirmações apresentadas no texto, o autor deve 
valer-se de citações diretas e/ou indiretas que tratem do tema em dis-
cussão. As citações podem aparecer no texto ou em nota de rodapé. 
Não se recomenda citações diretas na introdução e na conclusão (pre-
ferencialmente não utilizar nem citações indiretas).

As citações diretas podem ser curtas (com até três linhas), inclu-
sas nos parágrafos ou longas (com mais de três linhas), deslocadas do 
parágrafo. As citações curtas devem vir entre aspas no corpo do texto. 
Quando forem longas, o texto citado deve ser formatado de forma di-
ferenciada, transcrito com recuo de 4 cm, com fonte em tamanho me-
nor que a usual, dispensando o uso de aspas. Havendo necessidade de 
suprimir parte de uma citação (no início, meio ou fim), recomenda-se 
utilizar reticências entre colchetes [...].

Deve-se evitar uso excessivo de citações diretas, sendo preferí-
vel utilizar-se de paráfrases, ou preferir as citações indiretas, as quais 
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conforme o PPGD, devem ser referenciadas da mesma maneira que a 
citação direta (autor, ano e página da obra). É importante frisar que o 
aproveitamento das proposições de outro autor (paráfrase) deve ser re-
ferenciado, mesmo que não haja transcrição literal do texto paradigma.

As referências das citações podem ser feitas no próprio texto, 
caso em que, após o sobrenome do autor, deverá constar o ano da pu-
blicação e a página em que se encontra a ideia ou texto transcrito – Ex.: 
Segundo Lakatos e Marconi (2003, p. 79) “texto citado”. Quando rea-
lizadas após a citação, direta ou indireta, o sobrenome do autor, ano e 
página devem ser colocados entre parênteses e o ponto-final deve fi-
car depois dos parênteses. – Ex.: “texto citado” (LAKATOS; MARCONI, 
2003, p. 79). Embora a ABNT exija apenas a indicação do autor e ano 
nas citações indiretas, dispensando a página, o PPGD optou por reque-
rer em seus trabalhos que conste o sobrenome do autor, seguido do ano 
em que a obra foi publicada e da página de onde foi extraído o trecho 
que está sendo parafraseado.

1.2.4  Notas de rodapé

A ABNT (NBR 10520) admite notas de rodapé bibliográficas ou 
explicativas. Essas ultimas são úteis para a apresentação de informa-
ções adicionais, sem interromper a sequência lógica do texto (nota ex-
plicativa). Também pode-se referenciar autores (nota de rodapé biblio-
gráfica) e servem para a indicação de fontes e textos paralelos. (GIL, 
1995)

As notas de rodapé podem ser bibliográficas, conforme se 
destinem a indicar a fonte de leitura da qual se retira uma in-
dicação, um pensamento, uma ideia, [...] uma explicação, ou 
explicativas, ou seja, do próprio autor, conforme se destinem 
a explicitar um conceito, prestar esclarecimento, dirimir even-
tuais más interpretações do texto (BITTAR, 2016, p. 258).
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 O uso de notas explicativas deve estar limitado ao mínimo ne-
cessário. Tanto o excesso quanto a falta de notas podem ocasionar 
dúvidas no sentido do texto ou omissão de informações e comple-
mentações relevantes para a leitura e boa compreensão do mesmo 
(MARCONI; LAKATOS, 2010). 

 A nota explicativa pode ser utilizada apenas para reforçar a va-
lidade de uma afirmação feita, prestar esclarecimentos, não gerar dú-
vida no leitor quanto ao sentido do termo, como serve também para 
transcrever trecho original de citação em língua estrangeira ou, ao 
contrário, traduzir citação estrangeira no corpo do texto.

As citações referenciadas sejam no texto (sistema autor-data / 
indicado no texto) ou como nota de rodapé são formas corretas,  con-
forme as regras da ABNT, desde que se escolha uma das formas e apli-
que em todo o corpo texto e, igualmente, esteja de acordo com o estilo 
do autor, em concordância com orientador.

Todas as notas de rodapé devem ser escritas em letras menores 
e em espaço simples (CERVO; BERVIAN; DA SILVA, 2007).  A indica-
ção da remissiva deve ser feita  com número em expoente. Separadas 
do texto por uma linha de aproximadamente 20 espaços ou 5 centíme-
tros, a partir da margem esquerda (MARCONI; LAKATOS, 2010), en-
contram-se relacionadas com o texto mediante números de chamada 
localizados no fim da citação ou passagem a ser documentada (CERVO; 
BERVIAN; DA SILVA, 2007; GIL, 1995). 

Tais números devem ser arábicos, sobrescritos ou inseridos entre 
parênteses, além de compor uma numeração contínua, por capítulo ou 
por toda a obra (CERVO; BERVIAN; DA SILVA, 2007). Cada número so-
breposto será repetido no rodapé, com a informação pertinente trans-
crita na sequência (ANDRADE, 2010).

É importante acrescentar que as obras citadas  no texto, referen-
ciadas em nota de rodapé, deverão constar, obrigatoriamente, ao final 
do trabalho, no campo das referências, em ordem alfabética (MARCO-
NI; LAKATOS, 2010).
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 1.2.5  Conclusão

A parte final do texto deve abranger a análise, discussão e de-
monstração do resultado alcançado, com a retomada das conclusões 
parciais apresentadas ao longo do desenvolvimento, correspondentes 
aos objetivos propostos e conforme cada Seção do trabalho. Na conclu-
são, assim como na introdução, não se deve utilizar citações. Deve-se 
ainda responder ao problema de investigação (questão de pesquisa evi-
denciada na introdução), debatendo as hipóteses que foram confirma-
das ou não e porquê.

Como fruto de sua reflexão pessoal, são apresentadas as con-
tribuições acadêmicas, profissionais e sociais que o estudo alcançou, 
bem como sua limitação, apontando as dificuldades que influenciaram 
nessa limitação ou que determinaram as opções de trabalho, as quais 
poderão, inclusive, ser revistas em trabalhos futuros (deve apresentar 
sugestões), instigando novas propostas de pesquisa em torno do tema 
estudado (PRODANOV; FREITAS, 2013, p.253/254).

1.3  Elementos pós-textuais

Complementando o trabalho, o PPGD recomenda a utilização dos 
seguintes elementos pós-textuais: referências; apêndice (opcional) e 
anexo (opcional). Além desses, são opcionais a utilização de glossário 
– logo após as referências – e índice (ABNT NBR 6034), cuja utilização 
deve ser acordada entre orientador e orientando. Aconselha-se o uso 
de índice onomástico.

1.3.1  Referências

As referências são obrigatórias devendo constar, obrigatoriamen-
te, as obras citadas no corpo do trabalho de forma direta ou indireta. 
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Um trabalho bem embasado, apresenta uma diversificação de suas 
referências, demonstrando uma boa fundamentação teórica do texto, 
com pelo menos 250 a 300 referências bibliográficas, em se tratando de 
teses (MONEBHURRUN; VARELLA, 2013, p. 442).

Sugere-se que o autor dialogue com obras clássicas sobre o tema 
de pesquisa, mas sobretudo, deve-se contemplar o debate com autores 
contemporâneos, pelo menos dos últimos 4 anos do ano de seu traba-
lho. A atualidade das ideias é aferível a partir, principalmente, da refe-
rência aos periódicos científicos. “A publicação em periódicos permite 
divulgar ideias novas, de forma mais sintética e gerar um debate aca-
dêmico, inacessível aos livros” (MONEBHURRUN; VARELLA, 2013, p. 
432). A maioria dos trabalhos premiados pela CAPES consultam arti-
gos em periódicos. Por isso, o PPGD sugere aos participantes do progra-
ma que publiquem nesses meios, bem como que façam uso frequente 
de periódicos em suas pesquisas.

Embora o uso da bibliografia estrangeira ainda seja escasso, 
mesmo que se exijam dois idiomas para ingressar nos Programas de 
Pós-Graduação, um bom trabalho acadêmico deve dialogar com fontes 
internacionais. Constatou-se uma referência importante à doutrina es-
trangeira nas teses consideradas excelentes pela CAPES dos últimos 
4 nos. Por isso, recomenda-se a utilização de referências estrangeiras 
nos trabalhos.

Prefira trabalhos mais consolidados, específicos sobre seu tema, 
tais como dissertações de mestrado, teses de doutorado, artigos cien-
tíficos. Confira duas vezes a informação antes de citar textos de estu-
dantes de graduação e textos de manuais muito genéricos. Diante  a 
profundidade que se espera do trabalho, sugere-se evitar citações di-
retas e dar preferência as citações indiretas, além de evitar referências 
a manuais, resumos, revistas sem qualificação e sites de caráter infor-
mativo, não acadêmico.

Formalmente, as referências devem ser elaboradas conforme a 
ABNT NBR 6023. As referências devem ser listadas em ordem alfabé-
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tica e separadas entre si por espaço duplo. O alinhamento é pela mar-
gem esquerda do texto e de forma a se identificar individualmente cada 
documento, em espaço simples. A pontuação segue padrões interna-
cionais e deve ser uniforme para todas as referências. As abreviaturas 
devem ser conforme a NBR 10522.

O elemento do título deve ser destacado em negrito, de manei-
ra uniforme em todas as referências de um mesmo documento, exce-
to para obras sem indicação de autoria, cujo elemento de entrada é 
o próprio título, destacado pelo uso de letras maiúsculas na primeira 
palavra, com exclusão de artigos (definidos e indefinidos) e palavras 
monossilábicas.

Alguns aplicativos facilitam o preenchimento das referências, 
como o Mendeley e o More1.

A utilização desses recursos deve ser cuidadosa, devendo-se 
atentar para os elementos complementares utilizáveis e os exigidos 
pelo Programa, haja vista que a NBR 6023 recomenda a uniformização 
das referências num mesmo documento.

◊◊ Exemplos de referências

Livros
LUCKESI, Cipriano et al. Fazer universidade: uma proposta metodoló-
gica. 7. ed. São Paulo: Cortez, 1998.

Capítulos de livros
CHAUÍ, Marilena de Sousa. O que é ser educador hoje? In: BRANDÃO, 
Carlos R. (Org.). O educador vida e morte: escritos sobre uma espécie 
em perigo. 2. ed. Rio de Janeiro: Graal, 1982. p.45-56.
1	 Esses recursos são gratuitos e de fácil utilização. O download do Mendeley é disponível 

em <https://www.mendeley.com/>. Já o More é um mecanismo on line que pode ser aces-
sado no endereço <http://www.more.ufsc.br/>. Além desses, a Unifor disponibiliza links 
para referências segundo os padrões VANCOUVER e APA, no seguinte endereço: <http://
unifor.br/index.php?option=com_content&view=article&id=640&Itemid=1380>.



INSTRUÇÕES E GUIA METODOLÓGICO PARA ELABORAÇÃO DE TESES, DISSERTAÇÕES E  ARTIGOS

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO CONSTITUCIONAL 277

Livros traduzidos
Em obras traduzidas, deve-se indicar o autor que as traduziu.
FAUERBACH, Ludwing. A essência do cristianismo. Trad. José da 
Silva Brando. Campinas: Papirus, 1988.

Leis
BRASIL. Ministério da Educação e Cultura. Portaria nº 1.886, de 30 de 
dezembro de 1994. Disponível em: <http://www.mec.gov.br>. Acesso 
em: 30 jan. 2017.

BRASIL. Código Civil. São Paulo: Saraiva, 2016.

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa 
do Brasil. Brasília, DF, Senado, 2015.

Súmulas
BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Súmula nº14. Não é admissível, 
por ato administrativo, restringir, em razão de idade, inscrição em con-
curso para cargo público. Disponível em: <http://www.truenetm.com.
br/jurisnet/sumusSTF.html>. Acesso em: 22 maio 2010.

Artigos da internet
VIEIRA, Carlos da Silva. Crimes da era digital. Net, Rio de Janeiro, nov. 
1997. (Seção Ponto de Vista). Disponível em: <http://wwwbrazilnet.
com.br/contexts/brasilrevistas.htm>. Acesso em: 20 abr. 2015.

Jurisprudências
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Habeas -corpus nº 181.636-1, da 
6ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Brasília, 
DF, 6 de dezembro de 1994. Lex: jurisprudência do STJ e Tribunais Re-
gionais Federais, São Paulo, v.10, n.103, p.236-240, mar. 1998.

Revistas
AMARAL, Fábio. Segurança pública. Política e administração, Rio de 
Janeiro, v. 31, n. 2, p. 15-26, set. 2015.
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2  FORMATAÇÃO

O texto deve ser impresso em papel branco, no formato A4 (21 cm × 
29,7 cm), na cor preta. A utilização de outras cores é restrita às ilustrações.

Embora a ABNT recomende o uso do anverso e verso das folhas, 
com exceção dos dados internacionais de catalogação, que devem vir 
no verso da folha de rosto, o PPGD recomenda que os elementos pré-
-textuais, textuais e pós-textuais sejam digitados tão-somente no an-
verso das folhas.

2.1  Espaços, papel e letra
Entre linhas 1,5
Entre linhas do resumo simples
Entre linhas da citação longa simples
Entre linhas das notas de rodapé simples
Entre parágrafos 12 pt
Entre o texto e as ilustrações (tabela, gráfico...) 12 pt
Entre o texto e as citações longas (mais de 3 linhas) 12 pt
Do início do texto após um título 12 pt

Do início do texto sem título 0 (zero) (somente o espaçamento 
da margem superior)

Do início da folha até o título 80 pt
Entre o texto e o subtítulo 12 pt
Entre as linhas de uma mesma referência simples
Entre uma referência bibliográfica e outra espaço simples em branco
Entre o texto e a nota de rodapé (espaço mínimo) 1,25
Entre os itens do sumário 1,5

Papel e letra

Tamanho do papel A4 (21,0 cm de largura por 29,7 
cm de altura).

Tamanho da letra do texto 12 (Times New Roman)
Tamanho da letra de citação longa 10 (Times New Roman)

Tamanho da letra do título (Maiúsculas) 16 (Times New Roman)
Tamanho da letra do subtítulo (Minúsculas) 14 (Times New Roman) negrito

Tamanho da letra do sub-subtítulo 14 (Times New Roman/ minúsc.) 
itálico

Tamanho da letra da nota de rodapé 10 (Times New Roman)
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Tamanho da letra do sumário

P/ títulos: 12 (maiúsculas) com 
negrito
P/ subtítulos: 12 (minúsculas) 
com negrito
P/ subtítulos: 12 (minúsculas), 
itálico, sem negrito.

2.2  Identificação das seções

As seções do documento devem ser numeradas, em algarismo 
arábico, seguido do título, subtítulo, separados por um espaço de ca-
ractere, com alinhamento à esquerda da página.

Os títulos das seções primárias e das subseções devem ser sepa-
rados do texto que os precede e que os sucede por um espaço entre as 
linhas de 1,5 (NBR 6024).

Os títulos sem indicativo numérico são: errata, agradecimentos, 
lista de ilustrações, lista de abreviaturas e siglas, lista de símbolos, re-
sumos, sumário, referências, glossário, apêndice, anexo e índice. Quan-
do não houver indicativo numérico, os títulos devem ser centralizados. 
Os elementos sem título e sem indicativo numérico são: folha de apro-
vação, dedicatória e epígrafe. 

Títulos – 16 – LETRAS MAIÚSCULAS s/ negrito
Subtítulos: Minúsculas – 14
(1.1) 14 – c/ negrito
(1.1.1) 14 – itálico
(1.1.1.2) 14 – normal
(1.1.1.2.1) 14 – sublinhado

Não é recomendável subdividir uma seção em mais de 5 
subseções.
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2.3  Margens

Esquerda 3,0 cm
Direita 2,0 cm
Superior 3,0 cm
Inferior 2,0 cm
Início de parágrafo 1,0 cm (régua do Word: 1 Tab)
Citação longa 4,0 cm (3,0 cm a mais da margem de início do parágrafo)

2.4  Numeração das páginas

As páginas devem ser numeradas por algarismos arábicos, indi-
cados na margem superior, à direita. As páginas são contadas a partir 
da folha de rosto, mas a indicação numérica só deve constar na segun-
da folha da introdução.

A indicação numérica só deve constar a partir da introdução, 
seguindo até o término do documento, ou seja, incluindo apêndices 
(texto ou documento elaborado pelo autor, opcional), anexos (texto ou 
documento não elaborado pelo autor, opcional) e índices onomástico, 
remissivo e legislativo (opcionais).

3  ARTIGO CIENTÍFICO

Há dois critérios importantes para que seja definida a qualidade 
e acreditação de Instituições Educacionais: a investigação e a inovação 
(FERGUSSON, 2015, p. 174). Neste mister, os artigos científicos desem-
penham um relevante papel, pois constituem um dos instrumentos 
mais divulgados nas diversas áreas da ciência, viabilizando a expan-
são do conhecimento, com os decorrentes benefícios para a sociedade, 
além de possibilitar a quebra de paradigmas (BRAILE, 2015, p. 1). 

A publicação de artigos é mandatória para qualquer profissional 
que procure estreitar seus laços com o mundo da ciência (PAIVA, 2016, 
p. 469). Os veículos adequados para a publicação destes trabalhos – 
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cuja missão é impactar de maneira significativa a pesquisa, em nível 
nacional e internacional, são os periódicos ou revistas científicas (PAI-
VA, 2016, p. 469). 

O Regimento Interno do PPGD Unifor assevera, em seus artigos 
46, inciso V, e 51, inciso V, respectivamente, que cada mestrando deverá 
publicar pelo menos 1 artigo em revistas B3 ou superior e cada douto-
rando, no mínimo 2 artigos em revistas qualificadas como B2 ou superior

A elaboração de um artigo resulta de consultas à literatura rele-
vante, pesquisa, compilação de dados levantados, construção de texto 
científico e, finalmente, a escolha de uma revista científica, que irá, por 
meio de sua Equipe Editorial e seus Revisores, aprovar ou não o conte-
údo produzido, sugerindo alguns ajustes – quando for o caso, para pos-
terior publicação (BRAILE, 2015, p. 1). 

As revistas científicas que recebem o selo de qualidade (QUALIS) 
possuem critérios rigorosos de avaliação e trazem, em seus editoriais, 
informações bem definidas no tocante à configuração e à estruturação 
dos artigos. Para conhecer tais informações, é preciso acessar o site 
da CAPES (www.capes.gov.br) e verificar o item QUALIS, conferindo a 
qualificação das revistas na plataforma sucupira.

Qualquer autor pode submeter um artigo para publicação em 
algum periódico, desde que observe as normas para submissões dos 
manuscritos, que mudam de revista para revista. Estas normas são 
divulgadas nas homepages e nos próprios exemplares dos periódicos 
(PAIVA, 2016, p. 468). 

3.1  Estrutura do artigo

A formatação do artigo científico pode variar de acordo com as 
normas das revistas para as quais os trabalhos serão submetidos. Para 
este Guia, foram utilizadas as exigências da Revista Pensar, da Univer-
sidade de Fortaleza, ISSN 2317-2150:
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•	 Título em português (e na língua original do artigo, para os 
textos escritos em língua estrangeira) e em inglês;

•	 Autoria – alinhada à direita, com indicação de breve currículo 
em nota de rodapé.

•	 O título em português deve estar escrito sem negrito, centra-
lizado e em letras caixa-alta. O título em inglês e/ou na língua 
original do texto deve estar abaixo do título em português, em 
itálico, centralizado, em letra caixa-alta. Tamanho?

•	 Resumo e palavras-chave em português e em inglês (e na lín-
gua original do artigo). Cada resumo deve conter no máximo 
250 palavras, devendo ser evitadas as abreviaturas. O resumo 
em língua estrangeira deve ser uma versão fiel do resumo em 
português, assim como as palavras-chave em língua estran-
geira. Ao final de cada resumo devem constar 03 (três) a 06 
(seis) descritores ou palavras-chave para indexação, separa-
dos por ponto.

•	 Texto (contendo introdução, desenvolvimento e conclusão, 
mesmo que os tópicos recebam designações diferentes). A es-
truturação do texto deve se adequar às exigências de um tra-
balho científico, contendo introdução, desenvolvimento, con-
clusão e referências.

•	 Referências, alinhadas à esquerda. Todas as obras e fontes de 
pesquisa citadas no artigo deverão constar nas Referências, 
obedecendo às normas da ABNT – NBR 6023/2002. As refe-
rências das citações diretas ou /e indiretas devem ser feitas 
no próprio texto, sempre acompanhadas da respectiva página. 
Ex.: Segundo Pietro Perlingieri (2007, p. 50) antes ou após a 
citação. Ex.: (PERLINGIERI, 2007, p. 50).

•	 Anexos (opcionais).
•	 Apêndices (opcionais).
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3.2  Formatação do artigo

Os artigos produzidos no PPGD deverão observar as seguintes 
normas de formatação:

3.2.1  Espaços

•	 entrelinhas 1,5;
•	 entre parágrafos 0 pts;
•	 entre título e texto – uma linha (um enter);
•	 entrelinhas das notas de rodapé 1,0;
•	 entrelinhas da citação longa 1,0;
•	 entrelinhas de uma mesma referência 1,0;
•	 entre uma referência e outra 6 pts;
•	 entre o texto e a citação longa 6 pts;
•	 Iniciar parágrafo com 1,0 cm na régua do Word;
•	 Citação longa (mais de 3 linhas) 4,0 cm de recuo em relação 

à margem esquerda (3,0 cm a mais da margem do parágrafo).

3.2.2  Fonte

•	 Times New Roman;
•	 Resumo 10;
•	 Texto 12;
•	 Citação longa 10;
•	 Nota de rodapé 10.

3.2.3  Títulos

•	 Título do artigo 14 Caixa alta – sem negrito;
•	 Títulos das partes do artigo – 12 Caixa alta negrito;
•	 Subtítulos 12 Caixa alta itálico;
•	 Subsubtítulos 12 Caixa alta normal.
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3.2.4  Referências

•	 Fonte tamanho 12 (destaque para títulos das obras em negrito).

3.2.5  Margens

•	 esquerda: 3,0 cm;
•	 direita: 2,0 cm;
•	 superior: 3,0 cm;
•	 inferior: 2,0 cm.

3.2.6  Idiomas

A Revista Pensar admite artigos redigidos em português, inglês, 
espanhol, francês ou italiano. É recomendável que o texto seja previa-
mente submetido a um revisor profissional, para garantir a adequação 
do uso da língua na qual foi escrito. 

Para as disciplinas do PPGD, os artigos deverão ser elaborados na 
língua portuguesa, contendo Resumo (em português) e Abstract (ver-
são do Resumo traduzida fidedignamente para o inglês).

Vale lembrar que os alunos do PPGD deverão providenciar a com-
provação do exame de proficiência em língua estrangeira nos 6 primei-
ros meses de ingresso ao Programa, conforme disposto no art. 21, §§ 1º 
e 2º, do Regimento Interno do PPGD.

3.2.7  Diretrizes gerais

•	 Os trabalhos devem ter de 15 a 20 páginas e apresentar forma-
to Word 97 ou superior (padrão DOC).

•	 A Introdução deve conter a problemática do tema, justificati-
va, objetivos, metodologia e apresentação dos tópicos do arti-
go, ressaltando a relevância do tema investigado. 

•	 O Desenvolvimento consiste em explicar, expor, discutir, argu-
mentar e demonstrar. Trata-se da discussão e/ou análise das 
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hipóteses apresentadas, com amparo bibliográfico representa-
tivo na temática. 

•	 A Conclusão deve conter, de forma concisa, a resposta aos ob-
jetivos propostos, evitando-se a repetição de argumentos ou 
aspectos já descritos em outras seções.

•	 O texto integral, incluindo tabelas, ilustrações e referências, 
deve estar em conformidade com as normas da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

•	 As notas de rodapé, se necessárias, devem ser somente expli-
cativas.

•	 Os artigos devem ser inéditos.
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APÊNDICE A – MODELO DE CAPA DURA

Apresenta-se um modelo orientador que é o utilizado pelos Cur-
sos de Mestrado e Doutorado em Direito Constitucional da UNIFOR.

Lombada: Nome do autor, Título do trabalho, Ano EM LETRAS 
DOURADAS.

Dorso e capa: cor azul claro, contendo a logomarca da UNIFOR, 
as expressões Fundação Edson Queiroz e Universidade de Fortaleza – 
UNIFOR abaixo. Logo abaixo o nome do autor, seguido abaixo do Título 
do trabalho, e finalmente o local e o ano.

Exemplo

FUNDAÇÃO EDSON QUEIROZ
UNIVERSIDADE DE FORTALEZA – UNIFOR

TÍTULO DO TRABALHO

FORTALEZA
ANO

NOM
E DO

AUTOR
TÍTULO DO TRABALHO

ANO
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APÊNDICE B – MODELO DE CAPA

Exemplo

FUNDAÇÃO EDSON QUEIROZ
UNIVERSIDADE DE FORTALEZA – UNIFOR

NOME DO AUTOR

TÍTULO DO TRABALHO

FORTALEZA
ANO
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APÊNDICE C – MODELO DE FOLHA DE ROSTO

Exemplo

NOME DO AUTOR

TÍTULO DO TRABALHO

Dissertação/Tese apresentada ao Programa de Pós-
Graduação em Direito Constitucional (PPGD), da 
Universidade de Fortaleza (UNIFOR), como requisito 
parcial para obtenção do título de Mestre(a)/Doutor(a) 
em Direito Constitucional.
Área de Concentração: 

Orientador(a): Prof.(a) Dr.(a) Nome do(a) orientador(a)

FORTALEZA
ANO
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APÊNDICE D – FICHA CATALOGRÁFICA

Gerar no link www.unifor.br/bib

Exemplo

Ficha catalográfica da obra elaborada pelo autor através do programa de 
geração automática da Biblioteca Central da Universidade de Fortaleza

Albuquerque, Jacqueline Rios Fonteles.
	 Educação Corporativa como Estratégia para o Desenvolvimento 
Organizacional / Jacqueline Rios Fonteles Albuquerque. – 2017
	 154 f.

	 Dissertação (Mestrado Acadêmico) – Universidade de Fortaleza. 
Programa de Mestrado em Administração de Empresas, Fortaleza, 
2017.
	 Orientação: Mônica Mota Tassigny.

	 1. Desenvolvimento organizacional. 2. Gestão do conhecimento. 
3. Capital intelectual. 4. Empresas que aprendem. 5. Educação 
corporativa. I. Tassigny, Mônica Mota. II. Título.
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APÊNDICE E – MODELO DA FOLHA DE APROVAÇÃO

Exemplo

NOME DO AUTOR

TÍTULO DO TRABALHO

Dissertação/Tese julgada e aprovada para obtenção do título 
de Mestre(a)/Doutor(a) em Direito Constitucional (PPGD), 
outorgado pela Universidade de Fortaleza.
Área de Concentração: 

Aprovada em: dia/mês/ano

BANCA EXAMINADORA2

_________________________________________________
Prof.(a) Dr.(a) Nome

(Orientador(a)/Universidade de Fortaleza – UNIFOR)

________________________________________________
Prof.(a) Dr.(a) Nome

(Membro/Universidade de Fortaleza – UNIFOR)

_________________________________________________
Prof.(a) Dr.(a) Nome

(Membro/Instituição – SIGLA)

2	 A banca examinadora de qualificação ou da defesa final da dissertação de mestrado é 
composta por três membros, sendo 2 (dois) professores do PPGD da UNIFOR e 1 (um) 
professor doutor externo ao PPGA pertencente a um programa stricto sensu aprovado 
pela CAPES ou estrangeiro ou de uma instituição de pesquisa. No caso da qualificação 
ou defesa final da tese de doutorado, a banca examinadora é composta por 5 (cinco) 
membros, sendo 3 (três) professores do PPGD e mais dois membros de outros programas 
stricto sensu aprovados pela CAPES ou estrangeiros, ou um membro de outro programa 
stricto sensu aprovado pela CAPES ou estrangeiro e um membro pertencente a uma 
instituição de pesquisa.
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APÊNDICE F – MODELO DE SUMÁRIO

Exemplo

1	 INTRODUÇÃO

2	 ARQUIVOS DE SISTEMA

3	 TESTES DE PERFORMANCE E OCUPAÇÃO
	 DE DISCO
3.1	 Primeiro teste: ocupa ao inicial de disco
3.2	 Segundo teste: escrita em disco
3.3	 Terceiro teste: ocupa ao final de disco
3.3.1	 Tempo de arquivo em disco
3.3.2	 Tempo de deleção em disco

4	 CONCLUSÃO

	 REFERÊNCIAS

	 APÊNDICE A– FORMULÁRIO DE COLETA
	 DE DADOS

	 ANEXO A – MANUAL DO PROGRAMA 
	 LINUX

Nota: Deve-se limitar a numeração progressiva até a seção quinária 
(NBR 6024, 2012, p. 2).
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APRESENTAÇÃO

É com prazer que, em nome do Programa de Pós-Graduação 
em Direito Constitucional (PPGD) da Universidade de Fortaleza (UNI-
FOR), dão-se as boas-vindas aos mestrandos e doutorandos que ingres-
sam nessa jornada de pesquisa e estudos científicos na seara do Direito 
Constitucional. Muitos foram os esforços, dos corpos docente e discente 
do Programa de Pesquisa e de Pós-Graduação em Direito da UNIFOR, 
que fizeram com que a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (CAPES) deferisse a nota 5 ao Programa, no final de 2013, 
fato ocorrido após intensa avaliação sobre o desempenho acadêmico do 
triênio 2010, 2011 e 2012. Cumpre ressaltar que apenas dois programas 
na área de Direito possuem essa nota nas regiões Norte e Nordeste.

Vale lembrar que a avaliação da CAPES demonstra um Progra-
ma ascendente durante os últimos dez anos, haja vista que no triênio 
2004-2006 o mestrado foi pontuado com a nota 3; já no triênio de 2007-
2009, o PPGD (mestrado e doutorado) obteve conceito 4; e, na avalia-
ção mais recente, o programa conquistou a nota 5. Tem-se a certeza 
de que você, acadêmico da pós, agregará valor a essa caminhada, por 
meio de seu esforço e dedicação, que no final sempre propicia bons re-
sultados. Aqui, tenha a certeza de contar com a defesa da liberdade de 
expressão e da meritocracia.

O Programa de Pós-Graduação em Direito Constitucional da Uni-
versidade de Fortaleza completa 18 anos de existência em 2017. Ini-
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cialmente, funcionava apenas com o curso de Mestrado, mas, desde 
agosto de 2006, passou a contemplar também o Doutorado em Direi-
to Constitucional. Desde o início de seu funcionamento até junho de 
2017, 370 mestrandos defenderam dissertação de mestrado e 44 dou-
torandos defenderam tese de doutorado. Em agosto de 2017, mais 39 
mestres e 7 doutores concluirão seus trabalhos. Pode-se afirmar que, 
em consonância com a missão da Universidade de Fortaleza e a políti-
ca institucional desenvolvida nos programas de stricto sensu, o PPGD 
sempre esteve centrado na perspectiva de formação crítica e interdis-
ciplinar de pesquisadores. Nessa vertente, a Universidade tem como 
mister o ensino de excelência, ao tempo em que reverbera a favor da 
responsabilidade social da profissão do magistério. Este que tem o con-
dão de transformar a realidade social por meio do conhecimento e do 
exemplo de vida.

Nesse viés, o PPGD visa promover o conhecimento e o desen-
volvimento humano nas esferas local e global por meio de pesquisas; 
deseja incrementar o capital humano e social por intermédio da Pós-
-graduação de mestres e doutores; almeja propagar a ética, os valores 
sociais do trabalho e da livre iniciativa e a responsabilidade social em 
favor da coletividade. Observa-se, por fim, o escopo do Programa de 
seguir os fins republicanos por meios democráticos. Esses são os ob-
jetivos da missão do Programa de Mestrado e de Doutorado em Direito 
da UNIFOR.

Vale ressaltar que a Universidade de Fortaleza está consciente 
das metas desenhadas pelo Ministério da Educação para o ensino su-
perior, no que concernem a: 1. Internacionalização; 2. Inserção social e 
responsabilidade social; 3. Visibilidade e capacitação para o trabalho. 
Nessa linha de raciocínio, a UNIFOR prima pelo relacionamento entre 
seus corpos docente e discente com as demais instituições educacio-
nais nos âmbitos local, nacional e internacional. Essa tarefa é também 
da Vice-Reitoria de Extensão e Comunidade Universitária, que é cons-
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tituída por cinco divisões, que têm como finalidade promover a interfa-
ce da Universidade com a sociedade.

Assim, a Divisão de Arte, Cultura e Eventos promove diariamen-
te a visitação do Espaço Cultural Airton Queiroz, aberto à comunidade, 
inclusive estudantes do ensino fundamental, médio e superior de todo 
o Estado, bem como gerência a Biblioteca de Acervos Especiais e a co-
leção de obras de arte da Fundação Edson Queiroz. Também promove 
espetáculos de teatro, música e dança no Teatro Celina Queiroz, além 
de palestras e lançamento de livros de diversos matizes. Já a Divisão 
de Responsabilidade Social oferta cursos de capacitação profissional 
gratuitamente em várias modalidades, desde língua inglesa aos cur-
sos de informática, eletricista, garçom, etc. Entre os diversos projetos 
de responsabilidade social, destaca-se a Escola de Aplicação Yolanda 
Queiroz, que atende cerca de 550 crianças. Nota-se a atuação da Divi-
são de Atividades Desportivas, que realiza a educação e o intercâmbio 
nacional e internacional por meio de práticas esportivas, com o supor-
te de um parque desportivo de excelência.

Nesse tripé universitário do ensino, da pesquisa e da extensão, 
registra-se a atuação da Assessoria para Assuntos Internacionais. 
A UNIFOR já firmou até 2016 mais de 150 convênios internacionais 
e nesse contexto recebe alunos de outros países, bem como viabiliza 
estágios e cursos no exterior para os alunos da UNIFOR. Esse espaço 
da internacionalização comporta também o Escritório Education USA/ 
UNIFOR, para auxiliar na escolha de cursos e obtenção de bolsas em 
universidades nos Estados Unidos, assim como realizar testes de profi-
ciência em línguas estrangeiras (TOEFL e testes do Tese Prime).

Na esfera do Programa de Pesquisa e de Pós-Graduação de Direito 
da UNIFOR, é possível revelar convênios e parcerias que vêm se solidi-
ficando ao longo dos anos. Pode-se observar o amadurecimento do Pro-
grama de Mestrado e de Doutorado em Direito da UNIFOR pelo avanço 
qualitativo e quantitativo das pesquisas desenvolvidas, das participa-
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ções em eventos nacionais e internacionais e respectivas publicações. 
Verifica-se o acréscimo de cooperações com instituições nacionais por 
meio de participação em seminários, palestras e publicações; e, nesse 
diapasão, os docentes têm aberto espaço para a publicação com dis-
centes e orientandos da Pós-graduação e da graduação. Salienta-se 
que o círculo virtuoso de ingresso e de conclusão de estudos promove 
a regularidade do processo seletivo do Programa de Pós-Graduação em 
Direito Constitucional da Universidade de Fortaleza. Ele ocorre no mês 
de maio ou junho de cada ano e oferece 60 vagas; desse total, 40 vagas 
destinam-se ao curso de Mestrado e 20 vagas para o curso de Doutora-
do. No ano de 2016, diante do compromisso de inserção social firmado 
sob orientação da CAPES, o PPGD-UNIFOR ministra curso de douto-
ramento em Direito Constitucional no Estado do Amazonas, na moda-
lidade de DINTER, em parceria com o Centro Universitário de Ensino 
Superior do Amazonas. Nesse diapasão, assume a tarefa de capacitar e 
formar 25 professores doutores para a Região Norte.

A sintonia entre os corpos docente e discente revela a qualificada 
na produção nos últimos anos. Ressalta-se que a escolha do orientador 
e o ingresso em grupos de estudos são decisões primordiais e iniciais 
que os discentes devem tomar logo no início do curso. Além da sala de 
aula, é no espaço dos grupos de pesquisas onde o acadêmico desenvol-
ve suas habilidades, participa de eventos relacionados à sua área de 
interesse jurídico e escreve artigos científicos. 

Ao seguir essa linha de pensamento, o PPGD-UNIFOR mantém 
grupos de pesquisas cadastrados no CNPq e na Vice-Reitoria de Pós-
-Graduação, cada um deles coordenado por professores do Programa. 
São eles: 1. Direitos das Minorias e das Pessoas em Situação de Vul-
nerabilidade; 2. Núcleo de Estudos Sobre Direito do Trabalho e da Se-
guridade Social – NEDTS; 3. Direito Privado na Constituição; 4. Grupo 
de Estudos de Pesquisas em Direitos Culturais – GEPDC; 5. Relações 
Econômicas, Políticas e Jurídicas na América Latina; 6. Democracia e 
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Direitos Humanos – JET; 7. Estado, Política e Constituição; 8. Direito 
Constitucional nas Relações Privadas; 9. Direitos Humanos; 10. Admi-
nistração Pública e Tributação no Brasil; 11. Estado e Sociedade; 12. 
Grupo de Estudos e Pesquisas: Ensino e Pesquisa no Direito – GEPEDI; 
13. Tutela Penal e Processual Penal dos Direitos e Garantias Funda-
mentais; 14. Sociedade e Política. 

Mensalmente o Colegiado reúne-se para deliberar sobre medi- 
das a serem adotadas inerentes às propostas do Programa. Apresen-
tam-se pesquisas, discute-se sobre a produção intelectual e mostram-
-se os resultados alcançados, bem como a programação e a divulgação 
de seminários e jornadas no âmbito interno ou externo à Universidade. 
O Colegiado delibera ainda sobre calendários e prazos de qualificações 
e defesas, atualização dos projetos de ensino, indicação para a com-
pra de novas obras jurídicas, comentários sobre editais, dentre outros 
assuntos. Carece enaltecer a observância de integral participação do 
corpo docente nas atividades inerentes ao ensino, à pesquisa e à exten-
são, e assim à inserção social, no âmbito da Pós-graduação, bem como 
da graduação. Nessa ótica, os docentes assumiram o compromisso de 
orientação (metodológica e de conteúdo) aos acadêmicos, com os quais 
compartilham a responsabilidade de qualificar e defender as monogra-
fias ao final do curso, as dissertações no prazo de até 24 meses e as 
teses em até 48 meses. 

Nessa vertente, cada professor do PPGD deve manter pelo menos 
um projeto de pesquisa em andamento, financiado pelo CNPq/FUN-
CAP ou UNIFOR. Sabe-se que é essencial a manutenção de calendá-
rio com reuniões mensais, assim como o incentivo à publicação. Nessa 
perspectiva, ficou instituída a Semana de Redação Científica a ser exe-
cutada uma vez por ano com o escopo de motivar a pesquisa, a escrita 
e a publicação dos trabalhos.

Aproveite todas as oportunidades que a UNIFOR e o PPGD lhe 
oferecem; seja um acadêmico que vive a história e dela é sujeito trans-
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formador. O Magistério é um campo mágico, onde semeando nascem 
sonhos que se transformam em realidade. A liberdade de expressão é 
nosso maior valor, posto que é luz essencial ao processo de tese e de 
antítese. Pense, fale, escreva e publique; venha para a Quinta Literá-
ria, para o Cinema e Direito, para a Roda de Conversa, para os Diálogos 
Constitucionais, contribua com os Seminários Especiais. Você esco-
lheu estar conosco, e os 22 professores do PPGD e todos os professores 
convidados aguardam para compartilhar o saber e efetivar o lema da 
Unifor: ensinando e aprendendo.

Seja muito bem-vindo!

Gina Vidal Marcílio Pompeu 
Coordenadora do Programa de Mestrado 

e de Doutorado em Direito – UNIFOR
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1	 COMUNICAÇÃO DE INFORMAÇÃO DO PPGD

Toda comunicação de informação do PPGD aos discentes é en-
viada por e-mail. Portanto, sempre mantenha atualizados na Secreta-
ria do PPGD seu e-mail, assim como endereço e telefones de contato.

2	 UNIFOR ON LINE

Diversas informações e serviços estão disponíveis no UNIFOR 
ONLINE: notas, frequências, boletos, eventos e calendário da Unifor, etc.

3	 CRÉDITOS E CARGA HORÁRIA

O Mestrado deverá ser desenvolvido por meio de 360 horas-au-
la que consistem em 8 disciplinas escolhidas pelo acadêmico de acor-
do com sua área de concentração e linha de pesquisa. Já o Doutorado 
deverá ser implementado por intermédio de 720 horas-aula que são 
inerentes a 16 disciplinas, também escolhidas pelo doutorando sob 
supervisão do seu orientador. A carga horária de cada disciplina é de 
45h, haja vista que toda disciplina possui 3 créditos e cada crédito cor-
responde a 15 h.

4	 NO DE FALTAS E RECURSOS DE NOTAS

O número máximo de faltas permitidas por disciplina é de três 
dias de aula. Os recursos de notas devem ser solicitados na secretaria 
do PPGD até 48 horas do seu lançamento no Unifor Online.
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5	 TRANCAMENTO DE DISCIPLINA

A exclusão, acréscimo ou substituição de disciplinas é permitido 
até antes de completar 1/4 (um quarto) da carga horária das respec-
tivas disciplinas. OBS: As faltas começam a ser computadas no início 
de cada disciplina, em cada período letivo, independentemente do mo-
mento em que foi efetuada a matrícula.

6	 APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS

Poderão ser aproveitados os créditos em disciplinas cursadas e 
desenvolvidas em outros Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu 
pela CAPES, até o limite de 50%(cinquenta por cento) do total exigido 
para o respectivo curso.

Todo aproveitamento de disciplina(s) deve ser solicitado via re- 
querimento na secretaria do PPGD, anexando o histórico e programa 
da disciplina.

OBS: Não será concedido o aproveitamento de disciplinas reali-
zadas em cursos de Pós-Graduação Lato Sensu. As decisões serão sub-
metidas a apreciação do Colegiado.

7 	  DO EXAME DE QUALIFICAÇÃO DO MESTRADO OU 
DOUTORADO

Os discentes devem se submete ao Exame de Qualificação da dis-
sertação ou tese, respectivamente, em até 18 meses após o ingresso no 
Programa, no caso do Mestrado, e em até 30 meses após o ingresso no 
Programa, no caso do Doutorado.
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8	 DAS COMPROVAÇÕES DE PUBLICAÇÕES:
O discente do mestrado deverá comprovar a publicação de pelo 

menos um artigo científico em periódico avaliado no sistema Qualis 
em estrato B3 ou superior e o discente do doutorado comprovar a pu-
blicação de pelo menos 2 (dois) artigos científicos em periódicos ava-
liados no sistema Qualis em estrato B2 ou superior.

9	 DA COMPROVAÇÃO DO EXAME DE PROFICIÊNCIA

O discente deverá comprovar o exame de proficiência em língua 
estrangeira nos 6 primeiros meses de ingresso ao programa, na forma 
disposto no Art. 21, § 1º e § 2º do Regimento Interno do PPGD.

10	 DESLIGAMENTO DO PROGRAMA

Art. 75. O discente poderá ser desligado do Programa caso ocorra 
uma das seguintes situações:

I – mais de uma reprovação na mesma disciplina; 
II – reprovação em três disciplinas distintas;
III – reprovação por duas vezes no Exame de Qualificação ao 

Mestrado ou Doutorado;
IV – reprovação única em defesa final de Dissertação de Mestra-

do ou Tese de Doutorado;
V – não obediência aos prazos para Qualificações e/ou depósito e 

de- fesa finais de Dissertação ou Tese;
VI – por iniciativa própria do discente;
VII – não renovação de matrícula na data estabelecida pelo Ca-

lendário Acadêmico do Programa;
VIII – por sanção disciplinar em virtude de ato atentatório ao de-

coro e seriedade acadêmicos, ou ainda decorrente de grave ofensa a 
docentes, discentes ou pessoal de apoio administrativo, garantido, em 
todos os casos, o direito de ampla defesa do discente; e
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IX – por haver apresentado trabalho de disciplina, capítulo ou 
qualquer versão de dissertação ou tese, artigo científico em periódico, 
trabalhos em congressos, bem como qualquer outro tipo de produção 
acadêmica e científica em que seja detectado plágio total ou parcial, 
assegurado ao discente ampla defesa.

Parágrafo Único – A Coordenação do Programa deverá ins-
taurar o pro- cesso para o desligamento do discente e proferir pare-
cer sobre o caso cuja decisão há de ser tomada pela Vice-Reitoria de 
Pós-Graduação.

11 	 SOLICITAÇÕES DE DECLARAÇÕES E DE CARTEIRA 
DE ESTUDANTE

Declarações de matrícula e histórico devem ser solicitadas na DAE 
e declarações mais detalhadas via requerimento na secretaria do PPGD.

A carteira de estudante deve ser solicitada no DCE, mediante 
apresentação de declaração de matrícula.

12 	 SERVIÇOS DE IMPRESSÃO, CÓPIAS E USO DE 
COMPUTADORES

Os serviços de impressão estão disponíveis na loja do Campus.

OBS: A Unifor disponibiliza internet Wireless em todo o Campus.

13	 DO USO DA VIDEOCONFERÊNCIA

As Bancas de Exame de Qualificação e Defesa de Dissertação de 
Mestrado e Tese de Doutorado poderão contar com a participação de 
membros por videoconferência. A participação de membros por vide-
oconferência será limitada a 1 (um) membro para as bancas constituí-
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das no Curso de Mestrado ou 2 (dois) membros para as bancas consti-
tuídas no Curso de Doutorado.

14	 ORIENTAÇÃO DE DISSERTAÇÃO/TESE

Conforme Art. 59. do Regimento interno os discentes aprovados 
para os Cursos de Mestrado e Doutorado deverão preencher e entregar 
o termo de compromisso de orientação no ato da primeira matrícula, 
de acordo com o número de vagas disponíveis para cada docente.

15	 AGENDAMENTOS DE ATENDIMENTO COM OS 
PROFESSORES

O agendamento de atendimento com os professores podem ser re-
alizado pessoalmente ou por e-mail. O Discente terá direito, a partir da 
designação de seu Orientador, a um total, no mínimo, de 60 (sessenta) 
horas de orientação efetiva por semestre, realizadas semanalmente.

16	 BOLSAS DE ESTUDO

O PPGD, anualmente, concorre junto às agências de fomento 
(FUNCAP, CNPq, CAPES) a bolsas de estudo destinadas a alunos de Mes-
trado e Doutorado. A seleção interna dos discentes deverá atender aos 
requisitos das agências de fomento e da Vice-Reitoria de Pós-Graduação.

17 	 A PARTICIPAÇÃO NOS GRUPOS DE PESQUISA É 
ESSENCIAL.

O Programa de Pós-Graduação em Direito Constitucional pos-
sui, hoje, 15 (Quinze) grupos de pesquisa liderados pelos docentes do 
PPGD. Conforme discriminados a seguir:
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1)	 Administração pública e tributação no Brasil 
	 (http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/8996442310299516)
	 Líder: Maria Lirida Calou de Araújo e Mendonça, André Luiz Costa-

-Correa,

2)	 Direito constitucional nas relações privadas
(http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/2673408397155800)
Líderes: Uinie Caminha, Joyeane Bezerra de Menezes, Rômulo Leitão.

3)	 Direitos das minorias e das pessoas em situação de vulnerabi-
lidade

	 (http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/1060576474931786)
	 Líder: Ana Maria D'Avila Lopes

4)	 Direitos humanos
	 (http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/5171653272856428)
	 Líderes: Lília Maia de Morais Sales

5)	 Direito privado na Constituição
	 (http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/0364554000772863)
	 Líder: Antonio Jorge Pereira Junior

6)	 Estado e sociedade
	 (http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/6386980759179631)
	 Líder: Martonio Mont'Alverne Barreto Lima e Newton Albuquerque

7)	 Estado, política e constituição
	 (http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/6466855764476219)
	 Líder: José Filomeno de Moraes Filho
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8)	 Grupo de estudos e pesquisas em direitos culturais – GEPDC
	 (http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/7230872813976913)
	 Líder: Francisco Humberto Cunha Filho

9)	 Grupo de estudos e pesquisas em ensino no direito – GEPEDI
	 (http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/7200396197533085)
	 Líder: Monica Mota Tassigny, Rosendo Amorim, Antonio Jorge 

Pereira

10)	Justiça em transformação, democracia e direitos humanos-JET 
	 (http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/5072254157151357)
	 Lideres: Gustavo Raposo Pereira Feitosa 

11)	Núcleo de estudos sobre direito do trabalho e da seguridade 
social – NEDTS

	 (http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/4750284530464686)
	 Líderes: Ana Virginia Moreira Gomes, Eduardo Rocha Dias e Rafael 

Xerez.

12)	Relações econômicas, políticas e jurídicas na América Latina – 
REPJAL

	 (http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/8203141387894484)
	 Líderes: Gina Vidal Marcilio Pompeu, Natércia Sampaio, Ana Carla 

Freitas, Norma Suely Padilha

13)	Sociedade e Política
	 (http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/4721464445119125)
	 Líder: Rosendo Freitas de Amorim



INFORMATIVO DO PPGD

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO CONSTITUCIONAL308

14)	Tutela penal e processual dos direitos e garantias fundamen-
tais – LACRIM (laboratório de criminologia) 

	 (http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/0158629518003226)
	 Líder: Nestor Eduardo Araruna Santiago, Mario Ferreira Monte

15)	Núcleo de estudos Internacionais
	 https://www.unifor.br/nei
	 http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/0140325970862678
	 Antônio Walber Matias Muniz

Fortaleza, 1 de agosto de 2018.
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TÍTULO I — DA NATUREZA, FINALIDADE E OBJETIVOS DO PROGRAMA

Art. 1º. Este Regimento disciplina, no âmbito da Universidade de 
Fortaleza (UNIFOR), o Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em 
Direito Constitucional.

Art. 2º. O Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito 
Constitucional (PPGD) compreende os Cursos de Mestrado e Doutora-
do em Direito Constitucional que conferirão, respectivamente, os graus 
de Mestre e de Doutor em Direito Constitucional.

Art. 3º. É objetivo do Programa proporcionar formação científica 
ampla e aprofundada no âmbito dos estudos jurídicos, devendo, para 
consecução de suas finalidades:

I – qualificar Professores, pesquisadores e outros profissionais, 
com vista à capacitação de pessoal para a Universidade e outras insti-
tuições de ensino, pesquisa e extensão, contribuindo para a formação 
de Docentes universitários;

II – estimular e desenvolver atividades de pesquisa científica; 
III – contribuir para o ensino, pesquisa e extensão, para conheci-

mento aprofundado dos problemas nacionais, com ênfase nas necessi-
dades regionais;

IV – aperfeiçoar a formação de bacharéis, cientistas e profissionais 
do Direito, com o objetivo de expandir qualitativamente a Ciência Jurídica 
e promover sua maior interação com a sociedade e os agentes jurídicos, 
contribuindo para a formação de recursos humanos especia- lizados; e

V – cooperar para a integração dos estudos jurídicos no processo 
de desenvolvimento social e econômico do país, em especial do estado 
do Ceará e da região Nordeste.
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TÍTULO II — DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO PROGRAMA

Art. 4º. Integram a estrutura organizacional do Programa: 
I – o Colegiado;
II – a Coordenação;
III – o Serviço de Apoio Administrativo; 
IV – o Corpo Docente; e
V – o Corpo Discente.

Capítulo I — Do Colegiado

Art. 5º. O Colegiado do Programa é órgão consultivo para ques-
tões de natureza didático-pedagógicas, sendo constituído da seguinte 
forma:

I – Coordenador, como Presidente;
II – Professores do quadro de docentes permanentes; e
III – 2 (dois) representantes do corpo discente, regularmente ma-

triculados a partir do segundo semestre, sendo um oriundo do curso de 
Mestrado e outro do curso de Doutorado.

§1º Os representantes discentes deverão ser escolhidos pelos 
alunos, e indicados ao Coordenador do Programa para um mandato de 
1 (um) ano, permitida uma recondução.

§2º A vacância do cargo de representante discente por razão de 
destituição, desligamento, ou por inércia do corpo discente em indicar 
seus representantes, não impede a realização das Reuniões ou a toma-
da de qualquer decisão por parte do Colegiado, sendo que, nesses ca-
sos, a aferição do quorum a que se refere o Art. 6º não levará em conta 
os assentos vacantes.

§3º O afastamento do representante discente das atividades do 
Programa, por qualquer motivo, implicará na sua exclusão do Colegia-
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do e consequente abertura do processo de escolha de novo represen-
tante para a conclusão de seu mandato.

Art. 6º. O Colegiado reunir-se-á com a presença da maioria de 
seus membros, desde que presente o Coordenador do Programa, ou 
quem o substitua, nos termos do parágrafo único do art. 8o deste Re-
gimento.

§1º As reuniões do Colegiado serão convocadas pelo Coordena-
dor, por iniciativa própria ou mediante pedido justificado de 2/3 (dois 
terços) de seus membros.

§2º As reuniões serão convocadas com antecedência mínima de 
3 (três) dias úteis, salvo em caso de urgência, quando o prazo de convo-
cação poderá ser reduzido.

§3º Nas deliberações, o Coordenador terá, além de seu voto ordi-
nário, voto de desempate.

§4º Em cada reunião o Secretário do Programa, ou outro Profes-
sor designado pelo Coordenador, lavrará ata que será lida e submetida 
à aprovação na reunião imediatamente posterior, assinada por todos os 
presentes.

Art. 7º. Compete ao Colegiado:
I – auxiliar o Coordenador no desempenho de suas atribuições;
 II – sugerir aperfeiçoamentos no Regimento Interno do Progra-

ma, bem como propor critérios e normas complementares que regulem 
as atividades do Programa;

III – sugerir medidas para o aperfeiçoamento da operacionaliza-
ção e desenvolvimento de atividades acadêmicas e de pesquisa;

IV – manter o zelo pelas relações interpessoais entre docentes, 
discentes e funcionários administrativos;

V – emitir parecer sobre processos de reconhecimento de diplo-
mas dos graus de Mestre e Doutor em Direito e áreas afins, obtidos em 
instituições de ensino superior estrangeiras, quando solicitado pela 
Vice-Reitoria de Pós-Graduação;
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VI – sugerir à Coordenação a formulação e revisão de critérios de 
credenciamento e descredenciamento de docentes em face das neces-
sidades do Programa, desde que com a concordância da Vice-Reitoria 
de Pós-Graduação;

VII – aprovar as disciplinas ministradas no Programa, bem como 
suas alterações; e

VIII – promover a integração acadêmica dos Cursos de Pós-Gra-
duação Stricto Sensu com a Graduação em Direito e áreas afins.

Capítulo II — Da Coordenação

Art. 8º. A Coordenação das atividades do Programa de Pós-Gra-
duação em Direito Constitucional será exercida pelo Coordenador, que 
terá funções executivas e deliberativas.

§1º O Coordenador será indicado pela Vice-Reitoria de Pós-Gra-
duação, em decisão a ser homologada pela Reitoria da Universidade de 
Fortaleza.

§2º O Coordenador, em casos de impedimento ou vacância do 
cargo, será representado por um Suplente por ele indicado.

Art. 9º. São atribuições do Coordenador do Programa, além de 
outras atividades estabelecidas neste Regimento ou necessárias ao 
exercício de suas funções:

I – organizar, orientar e fiscalizar as atividades do Programa;
II – deliberar sobre o cronograma das atividades didático-cientí-

ficas do Programa, incluindo a organização do calendário de cada perí-
odo letivo e sua divulgação;

III – propor ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão da Uni-
versidade reformulação da estrutura curricular do Programa, ouvidos 
o Colegiado e a Vice-Reitoria de Pós-Graduação;

IV – deliberar sobre o uso de videoconferência por membros ex-
ternos das bancas examinadoras de defesa de dissertação ou tese;
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V – presidir o Colegiado do Programa, bem como representar o 
Programa perante autoridades e órgãos da Universidade;

VI – promover ações que busquem consolidar as Linhas de Pes-
quisa assim como mantê-las em consonância com as Áreas de Concen-
tração, com o objetivo de orientar a produção científica dos docentes 
vinculados ao Programa;

VII – expedir atos normativos necessários ao bom andamento do 
Programa;

VIII – promover o cumprimento de diretrizes, critérios e requi-
sitos acadêmicos e administrativos estabelecidos pelo Regimento do 
Programa, atendendo às solicitações da CAPES, da Vice-Reitoria de 
Pós-Graduação e da Reitoria;

IX – organizar, instaurar e coordenar a execução dos processos e 
procedimentos para seleção de discentes, bem como aprovar os proje-
tos de pesquisa de dissertação e tese, estágio de docência, instauração 
de bancas avaliadoras, matrículas, trancamentos, transferências e de-
mais ordenamentos acadêmicos;

X – coordenar os processos de concessão de bolsas de pós-gradu-
ação, acompanhar o funcionamento das comissões internas de seleção 
para bolsistas e monitorar o desempenho das atividades dos bolsistas; 

XI – decidir sobre processos referentes ao aproveitamento de es-
tudos, à aceitação de transferidos, ao trancamento de matrícula e a pe-
didos de prorrogação de prazo de conclusão;

XII – adotar as medidas necessárias para o fiel e adequado cum-
primento dos conteúdos programáticos e das cargas horárias estabele-
cidas nos Projetos Pedagógicos das disciplinas do Programa;

XIII – emitir relatórios à Vice-Reitoria de Pós-Graduação sobre os 
indicadores de produção científica e acadêmica do corpo docente do 
Programa;

XIV – conduzir a implementação e execução do processo semes-
tral de matrícula;
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XV – exercer o poder disciplinar, no âmbito de sua competência, 
representando à Vice-Reitoria de Pós-Graduação, por escrito, sempre 
que as normas disciplinares da Universidade forem descumpridas por 
docentes ou discentes do Programa;

XVI – aprovar a indicação de professores-orientadores, levando 
em conta o número máximo de orientandos por docente, definido pelo 
parâmetro da área na CAPES;

XVII – realizar anualmente a avaliação interna de docentes e dis-
centes do Programa;

XVIII – propor aos órgãos competentes a contratação de novos 
docentes, em face das necessidades do Programa;

XIX – atribuir atividades de ensino, pesquisa e extensão aos do-
centes do Programa;

XX – em caso de necessidade, delegar atividades de natureza ad-
ministrativa aos docentes do Programa;

XXI – instaurar comissões que se fizerem necessárias para o fun-
cionamento do Programa, submetendo seus pareceres ao Colegiado;

XXII – adotar as medidas administrativas destinadas ao adequa-
do funcionamento do Programa;

XXIII – aprovar a indicação dos professores orientadores das dis-
sertações e teses;

XXIV – avaliar e decidir sobre pedidos de revisão de notas, após 
manifestação prévia de professor designado pela Coordenação; e

XXV – exercer outras atribuições conferidas pelo Regimento da 
Universidade, delegadas pela Vice-Reitoria de Pós-Graduação ou pelos 
órgãos superiores da Universidade.

Parágrafo Único – Sempre que necessário ao bom funcionamen-
to do Programa, o Coordenador poderá tomar decisões ad referendum 
do Colegiado.
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Capítulo III — Do Serviço de Apoio Administrativo

Art. 10º. O serviço de Apoio Administrativo será prestado pela 
Secretaria do Programa de Pós-Graduação em Direito Constitucional, 
órgão subordinado diretamente à Coordenação.

Parágrafo Único – A função de Secretário(a) do Programa será 
exercida por funcionário(a), preferencialmente de nível superior, com 
experiência profissional compatível com as atividades do cargo.

Art. 11º. Integram o Serviço de Apoio Administrativo, além do(a) 
Secretário(a), o(a)s funcionário(a)s designados para desempenho das 
tarefas de apoio administrativo e operacional.

Art. 12º. Ao Serviço de Apoio Administrativo incumbe:
I – receber as inscrições dos candidatos interessados em ingres-

sar no Programa;
II – receber a documentação de matrícula exigida dos candidatos 

aprovados;
III – manter atualizados e devidamente resguardados o banco de 

dados e registros acadêmicos, especialmente os que contêm o histórico 
escolar do corpo discente ou informações dos candidatos ao Programa; 

IV – prover as condições logísticas necessárias às sessões desti-
nadas à defesa oral de dissertações e teses;

V – informar o corpo docente e discente sobre as atividades do 
Programa e sobre as decisões de órgãos superiores; e

VI – exercer tarefas próprias de rotina administrativa do Progra-
ma e aquelas que lhe sejam atribuídas pelo Coordenador.

Capítulo IV — Do Corpo Docente

Art. 13. O Corpo Docente do Programa será constituído por Pro-
fessores com titulação de Doutor, portador de diploma obtido em Ins-
tituição de Ensino Superior com curso de Pós-Graduação Stricto Sensu 
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devidamente reconhecido pela Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior – CAPES.

§1º Os docentes são classificados em Docentes Permanentes, 
Docentes Visitantes e Docentes Colaboradores, conforme definido nos 
artigos seguintes.

§2º O procedimento de revalidação de diploma obtido em Insti-
tuição de Ensino Superior estrangeira, previsto no §3º do art. 48 da Lei 
no 9394/96, é exigido apenas para os Docentes Permanentes.

Art. 14. Integram a categoria de Docentes Permanentes os que 
atendam a todos os seguintes requisitos:

I – desenvolvam atividades de ensino regularmente na Gradua-
ção e na Pós-Graduação;

II – participem de atividades de pesquisa junto ao Programa, com 
produção regular qualificada e em consonância com as metas de pro-
dução estabelecidas pela Coordenação e pela Vice-Reitoria de Pós-Gra-
duação;

III – orientem regularmente alunos de Mestrado e/ou Doutorado 
do Programa; e

IV – mantenham regime de dedicação integral à UNIFOR, carac-
terizada pela prestação de quarenta horas semanais de trabalho;

Parágrafo Único – Excepcionalmente, a Vice-Reitoria de Pós-Gra-
duação pode autorizar o credenciamento de Docente Permanente que 
não atenda a todas as condições estabelecidas neste artigo.

Art. 15. Constituem a categoria de Docentes Visitantes os docentes 
ou pesquisadores oriundos de outras Instituições de Ensino Superior que 
estejam liberados das atividades correspondentes a tal vínculo para co-
laborarem, por um período contínuo de tempo e em regime de dedicação 
integral, em projeto de pesquisa ou atividades de ensino no Programa.

§1º Enquadram-se na categoria de Visitantes os docentes que 
atendam ao estabelecido no caput deste artigo e tenham sua atuação 
no Programa viabilizada por contrato de trabalho por tempo deter-
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minado com a Universidade ou por bolsa concedida para esse fim por 
agência de fomento.

§2º É permitido ao Docente Visitante atuar como orientador de 
Dissertação de Mestrado ou de Tese de Doutorado.

Art. 16. Integram a categoria de Docentes Colaboradores os de-
mais membros do corpo docente do Programa que não atendam a todos 
os requisitos para serem enquadrados como Docentes Permanentes ou 
Visitantes, mas participem de forma sistemática de atividades de pes-
quisa, ensino ou orientação de estudantes, independentemente da na-
tureza de seu vínculo com a UNIFOR.

Art. 17. O desempenho do núcleo de docentes Permanentes do 
Programa será objeto de acompanhamento e avaliação sistemáticos 
pela Coordenação do Programa e pela Vice-Reitoria de Pós-Graduação 
da UNIFOR.

Art. 18. O credenciamento e permanência dos Docentes na con-
dição de Permanente têm como condição:

I – atender aos requisitos estabelecidos no art. 14 deste 
Regimento; e

II – cumprir metas de produção acadêmica estabelecidas pela Vi-
ce-Reitoria de Pós-Graduação.

§1º Desde que com a anuência da Vice-Reitoria de Pós-Gradua-
ção, um docente recém-descredenciado poderá integrar a categoria de 
Docente Colaborador, à qual se refere o Art. 16 deste Regimento.

§2º O credenciamento e descredenciamento de Docentes Perma-
nentes serão realizados ao final de cada quadriênio de avaliação aca-
dêmica, tal como definido pela CAPES. Para tanto, a Coordenação deve 
respeitar o número mínimo de Docentes Permanentes e os parâmetros 
de avaliação recomendados pela Área da CAPES.

§3º Cabe ao Coordenador do Programa divulgar, no início de cada 
quadriênio, a lista dos docentes credenciados para atuarem como Per-
manentes do Programa ao longo do quadriênio.
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Art. 19. Observado o art. 14, os docentes descredenciados pode-
rão, ao fim do quadriênio subsequente, solicitar ao Coordenador o seu 
recredenciamento como docente Permanente do Programa. As solici-
tações de recredenciamento devem ser homologadas pela Vice-Reito-
ria de Pós-Graduação.

Art. 20. São atribuições do Corpo Docente:
I – exercer atividades de ensino, pesquisa e extensão na Gradua-

ção em Direito e na Pós-Graduação em Direito Constitucional;
II – acompanhar o desenvolvimento acadêmico dos alunos;
III – desenvolver projetos de pesquisa no âmbito das linhas fixa-

das pelo Programa;
IV – orientar dissertações e teses, mediante a aprovação do Coor-

denador do Programa;
V – apresentar, ao final de cada semestre, relatório das atividades 

de orientação realizadas, ao Coordenador do Programa;
VI – dedicar-se à pesquisa e ter produção científica continuada, 

com publicação em veículos científicos indexados e assim reconheci-
dos pela Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ní-
vel Superior – CAPES;

VII – integrar comissões e bancas examinadoras;
VIII – apresentar relatório de aproveitamento e frequência dos 

alunos;
IX – promover integração entre ensino, pesquisa e extensão;
X – encaminhar à Coordenação, quando solicitado, documentos 

necessários ao andamento das atividades do Programa;
XI – submeter projetos de pesquisa às agências externas de fo-

mento; e
XII – cumprir deliberações das instâncias superiores e deste Re-

gimento Interno.
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Capítulo V — Do Corpo Discente

Art. 21. O Corpo Discente do Programa de Pós-Graduação em Di-
reito Constitucional é constituído pelos alunos aprovados no processo 
de seleção ou admitidos por transferência e que estejam regularmente 
matriculados nos Cursos de Mestrado ou Doutorado.

 § 1º No prazo de até 6 (seis) meses após a primeira matrícula e 
sob pena de inviabilizar a qualificação do Projeto, o discente aprovado 
para o curso de mestrado deverá apresentar certificado de proficiência 
em 1 (uma) língua estrangeira e o discente aprovado para o curso de 
doutorado, em 2 (duas) línguas estrangeiras, preferencialmente inglês, 
francês, espanhol, italiano ou alemão.

§ 2º O exame de proficiência deverá ser realizado em instituição 
oficialmente reconhecida, com aprovação com média igual ou superior 
a 7.0 (sete) ou 70% (setenta por cento) e prazo de validade do certifica-
do em até dois anos, ressalvado outro prazo estipulado pela instituição 
promotora. 

Art. 22. Na hipótese de existirem vagas em disciplinas, após a 
matrícula dos alunos regulares, a critério do professor da disciplina 
oferecida e com a aprovação do Coordenador, poderão ser aceitas ma-
trículas de alunos especiais.

Art. 23. É considerado aluno especial aquele matriculado em dis-
ciplinas isoladas do Curso de Mestrado ou Doutorado, com prévia apro-
vação do professor da disciplina e da Coordenação.

Parágrafo Único – Poderá ser aluno especial:
I – aqueles que participaram do processo de seleção, mas que não 

lograram se classificar dentro do número de vagas ofertadas; e
II – alunos que cursam o último semestre do curso de Direito e 

que possuam destacado desempenho acadêmico.
Art. 24. O aluno especial pode cursar, no máximo, 9 (nove) e 12 

(doze) créditos para mestrado e doutorado, respectivamente:
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§1º A obtenção de créditos pelo aluno especial em disciplinas do 
Programa não lhe outorga o direito à matrícula, nem lhe é concedida 
preferência para ingresso no Programa, ficando ele condicionado às 
exigências do processo normal de seleção.

§2º O aluno especial poderá aproveitar os créditos das discipli-
nas cursadas com aprovação, no caso de ser aprovado, posteriormente, 
em processo de seleção.

Art. 25. A seleção de alunos especiais, compreendendo a análise 
curricular dos candidatos, é feita pelo Coordenador do Programa com 
base em parecer emitido pelo professor da disciplina oferecida, que in-
formará o Colegiado do aproveitamento.

Art. 26. No ato da inscrição, o candidato a aluno especial deverá:
I – requerer, em formulário próprio, sua inscrição, indicando a dis-

ciplina que pretende cursar; e
II – anexar ao seu requerimento os seguintes documentos:
a) para o Mestrado: cópia da cédula de identidade, do CPF, do di-

ploma de graduação em Direito (ou declaração de concludente), histó-
rico escolar e das demais atividades acadêmicas, científicas e culturais 
desenvolvidas;

b) para o Doutorado: cópia da cédula de identidade, do CPF, do di-
ploma de graduação em Direito (ou declaração de concludente), diplo-
ma de Mestre em Direito ou áreas afins (ou declaração de concludente), 
histórico escolar e das demais atividades acadêmicas, científicas e cul-
turais desenvolvidas.

Parágrafo Único – Caso o aluno especial seja discente regular em 
outro Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu recomendado pela CA-
PES, é necessário, adicionalmente, mostrar carta de apresentação de 
seu Orientador ou, na inexistência deste, de um docente do Programa 
indicando a disciplina a ser cursada.
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TÍTULO III — DA ESTRUTURA ACADÊMICA DO PROGRAMA

Capítulo I — Das Áreas de Concentração, Linhas de Pesquisa e Créditos

Art. 27. O Programa é constituído por 2 (duas) áreas de concen-
tração, com as seguintes linhas de pesquisa respectivas:

I – para a Área de Concentração de Direito Constitucional Público 
e Teoria Política, as linhas de pesquisa são:

a) Direitos Humanos;
b) Estado Democrático de Direito no Brasil;
c) Teoria da Democracia;
d) Direito Constitucional nas Relações Econômicas;
II –para a Área de Concentração de Direito Constitucional nas 

Relações Privadas, as linhas de pesquisa são:
a) Direito Constitucional nas Relações Jurídicas Patrimoniais;
b) Direito Constitucional nas Relações Jurídicas Existenciais.
Art. 28. A integralização das atividades necessárias à obtenção 

dos títulos acadêmicos de Mestre e Doutor está expressa em unidades 
de créditos.

Parágrafo Único – Cada unidade de crédito corresponde a 15 
(quinze) horas de atividades programadas.

Art. 29. Os cursos de mestrado e de doutorado deverão ter, res-
pectivamente, no mínimo, 24 (vinte e quatro) e 48 (quarenta e oito) cré-
ditos em atividades de ensino e pesquisa.

§1º Das 24 (vinte e quatro) unidades de créditos em disciplinas, 
exigidas para o mestrado, 12 (doze) serão obtidos dentre as discipli-
nas obrigatórias comuns, às duas áreas de concentração e dentre as 
específicas de cada área de concentração para qual o acadêmico foi 
aprovado. Os outros doze créditos (4 disciplinas) serão obtidos diante 
das disciplinas eletivas, escolhidas pelo acadêmico, mediante opinião 
do Professor Orientador e de iniciação à docência. Para o Doutorado 
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são exigidos dos 48 (quarenta e oito) unidades de créditos, dos quais 12 
(doze) são obtidas em disciplinas obrigatórias na área de concentração 
do acadêmico e 36 (trinta e seis) em disciplinas eletivas, assim em ou-
tras atividades previstas pelo Programa.

As disciplinas obrigatórias e optativas obedecerão à seguinte 
matriz curricular:

I – Obrigatórias para todas as Áreas de Concentração do Mestra-
do e Doutorado:

a) Didática do Ensino Jurídico;
b) Epistemologia Jurídica.
II – São específicas para a Área de Concentração de Direito Cons-

titucional Público e Teoria Política, do Mestrado e Doutorado:
a) Direitos e Garantias Fundamentais;
b) Teoria da Democracia;
c) Hermenêutica Constitucional;
d) Teoria do Poder;
e) Teoria da Justiça;
f) Teoria Constitucional Tributária.
III – São específicas para a Área de Concentração de Direito Cons-

titucional nas Relações Privadas, do Mestrado e Doutorado:
a) A proteção da personalidade na sociedade das incertezas;
b) Autonomia e Direito Privado na Constituição;
c) Dimensão funcional do Direito Civil: autonomia privada; con-

tratos e propriedade;
d) Direito das organizações empresariais;
e) Relações negociais na Sociedade da Informação;
f) Relações de trabalho e regulação
 g) Regulação, Econômica e Mercado
IV – São disciplinas para as duas Áreas de Concentração de Direi-

to Mestrado e Doutorado:
•	 Constituição Estado e Economia;
•	 Democratização e Controle do Poder Judiciário;
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•	  Direito Ambiental: Sustentabilidade dos Recursos Hídricos
•	 Direito Constitucional Comparado Latino-Americano;
•	 Direito dos danos na sociedade de risco;
•	 Teoria e Prática Contemporânea dos Direitos Culturais
•	 Estrutura Constitucional do Estado Federal;
•	 Filosofia do Direito;
•	 Fundamentos Sociológicos do Direito e do Estado;
•	 Instituições de Direito Processual;
•	 Jurisdição Constitucional;
•	 Mediação e Arbitragem no Estado Democrático;
•	 Metodologia da pesquisa em Direito;
•	 Multiculturalismo e Direitos Humanos;
•	 Ordem Constitucional Econômica e Relações Internacionais;
•	 Pensamento Constitucional Brasileiro;
•	 Posse e Conflitos Agrários;
•	 Previdência privada complementar, riscos e seguros
•	 Princípios Constitucionais da Administração Pública;
•	 Processo, Garantismo e estado Democrático de Direito;
•	 Seminários Especiais;
•	 Teoria da Constituição.
•	 Teria Geral do Negócio Jurídico;
Art. 30. Para efeito de planejamento didático-administrativo, as 

disciplinas serão distribuídas anualmente em dois semestres letivos e, 
excepcionalmente, oferecidas em forma de módulos concentrados.

Art. 31. Os discentes do Programa se submetem aos seguintes 
prazos de conclusão de curso:

I – para o Curso de Mestrado: no mínimo 12 (doze) e no máximo 
24 (vinte e quatro) meses; e

II – para o Curso de Doutorado: no mínimo 24 (vinte e quatro) e 
no máximo 48 (quarenta e oito) meses.
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§1º Para ambas as hipóteses, inclui-se, no prazo máximo, a data 
da defesa da dissertação ou tese.

§2º As obrigações financeiras contratualmente fixadas entre o 
discente e a administração da Universidade independem da data de 
defesa da dissertação ou tese se aproximar dos limites mínimo ou má-
ximo dispostos neste artigo.

§3º Por solicitação do discente e com expressa anuência do orien-
tador, o Colegiado poderá conceder uma única prorrogação do prazo 
máximo previsto nos incisos do caput deste artigo, por até 6 (seis) me-
ses para o Curso de Mestrado e até 12 (doze) meses para o Curso de 
Doutorado.

§4º O pedido de prorrogação deverá ser devidamente justificado, 
instruído com uma versão preliminar da dissertação ou da tese e de um 
cronograma das atividades a serem desenvolvidas pelo discente no pe-
ríodo de prorrogação, e protocolizado até 2 (dois) meses antes do encer-
ramento do prazo máximo previsto nos incisos do caput deste artigo. 

§5º Excepcionalmente, por solicitação do discente e com expres-
sa anuência do orientador, o Colegiado poderá conceder a antecipação 
do prazo mínimo previsto nos incisos I e II deste artigo, por até 3 (três) 
meses para o Curso de Mestrado e até 6 (seis) meses para o Curso de 
Doutorado.

Art. 32. São atividades obrigatórias para o Corpo Discente, inde-
pendentes de atribuição de créditos, a participação em Grupos de Pes-
quisa credenciados junto ao Diretório de Grupos do CNPq, bem como 
em outras atividades didático-pedagógicas estabelecidas pela Coorde-
nação do Programa.

Art. 33. As disciplinas obrigatórias e eletivas para cada uma das 
áreas de concentração serão definidas pelo Colegiado, mediante suges-
tão do Coordenador.

§1º O aluno deve cursar pelo menos 50% (cinquenta por cento) 
das disciplinas eletivas integrantes da sua área de concentração.
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§2º É facultado ao aluno cursar disciplina obrigatória fora da sua 
área de concentração, sendo computada, todavia, como eletiva, obser-
vando o limite estabelecido no parágrafo anterior.

Capítulo II — Do Aproveitamento de Créditos

Art. 34. Poderão ser aproveitados os créditos em disciplinas cur-
sadas e desenvolvidas em outros Programas de Pós-Graduação Stricto 
Sensu reconhecidos pela CAPES, até o limite de 50% (cinquenta por 
cento) do total exigido para o respectivo Curso.

§1º Se os créditos forem cursados em Programa de Pós-Gradua-
ção Stricto Sensu estrangeiro, a Coordenação se pronunciará a respeito.

§2º As disciplinas submetidas a aproveitamento devem apresen-
tar adequação com as áreas de concentração do Programa, complexi-
dade equivalente às disciplinas ofertadas e, no tocante à carga horária, 
corresponder a, no mínimo, 75% da disciplina oferecida pelo Programa.

§3º O aproveitamento de disciplinas não desobriga o discente de 
cursar as disciplinas obrigatórias da sua área de concentração.

§4º Cabe ao Coordenador decidir acerca do aproveitamento de 
disciplina devendo sua decisão ser homologada pela Vice-Reitoria de 
Pós-Graduação.

§5º Não será concedido o aproveitamento de estudos de discipli-
nas realizadas em cursos de Pós-Graduação Lato Sensu.

Art. 35. O aproveitamento de disciplinas é permitido e autoriza-
do somente para fins acadêmicos, não refletindo o aludido aproveita-
mento em redução financeira das parcelas vencidas e vincendas cons-
tantes do termo contratual.

Capítulo III — Do Estágio de Docência

Art. 36. Os discentes do Programa beneficiários de bolsas forne-
cidas por órgãos de fomento à pesquisa deverão participar do Progra-
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ma de Estágio de Docência da UNIFOR, que se caracteriza pelo exercí-
cio de atividades didático-pedagógicas em disciplinas da graduação, 
sob a supervisão e avaliação, sempre que possível, dos seus respecti-
vos orientadores, devendo obedecer aos critérios e procedimentos es-
tabelecidos nas normas da UNIFOR e do órgão de fomento respectivo.

Art. 37. Os discentes do Programa que não são beneficiários de 
bolsas fornecidas por órgãos de fomento à pesquisa podem participar 
do Estágio de Docência, desde que atendam aos seguintes requisitos:

I – obter a concordância do Orientador por escrito;
II – não ter pendências financeiras e/ou acadêmicas com o 

Programa.
Parágrafo Único – O Estágio de Docência conferirá ao Discente 3 

(três) créditos por semestre e só poderá ser realizado em 1 (um) semes-
tre para o Mestrado e em 2 (dois) semestres para o Doutorado.

TÍTULO IV— DA ORGANIZAÇÃO DO PROGRAMA

Capítulo I — Da Avaliação do Rendimento Discente

Art. 38. A aferição da aprendizagem em cada disciplina, seja do 
Mestrado ou do Doutorado, é feita pelo professor responsável, de acor-
do com o plano de ensino.

Art. 39. Para avaliação da aprendizagem, a que se refere o artigo 
anterior, são atribuídas notas em uma escala numérica de 0,0 (zero) 
a 10,0 (dez), considerando-se aprovado o aluno que obtiver nota final 
igual ou superior a 7,0 (sete).

Parágrafo Único – Considera-se reprovado por falta o aluno que 
apresentar frequência inferior a 75% do total da carga horária estabe-
lecida para cada disciplina.

Art. 40. O discente reprovado em disciplina, por falta ou desem-
penho insuficiente, pode fazer apenas mais uma matrícula na referida 
disciplina.
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Parágrafo Único – Caso o discente seja mais uma vez reprova-
do, será instaurado procedimento interno para seu desligamento do 
Programa.

Capítulo II — Do Exame de Qualificação ao Mestrado/Doutorado

Art. 41. Os discentes devem se submeter ao Exame de Qualifica-
ção da dissertação ou da tese, respectivamente, em até 18 meses após o 
ingresso no Programa, no caso do mestrado, e em até 30 meses após o in-
gresso no Programa, no caso do Doutorado. Em ambos os casos, a sessão 
de defesa é fechada, podendo ser aberta com a concordância do aluno.

Art. 42. O Exame de Qualificação visa avaliar o domínio do dis-
cente sobre a condução de sua pesquisa, o estágio de desenvolvimento 
do estudo, a clareza na definição do objeto, a exequibilidade da propos-
ta e aderência às Linhas de Pesquisa do Programa.

Parágrafo Único – São condições para o discente realizar o Exame 
de Qualificação:

I – ter integralizado os créditos exigidos para os cursos de Mes-
trado ou Doutorado, a depender do caso; e

II – não possuir nenhuma pendência financeira junto à Univer-
sidade.

III – apresentar certificado de proficiência em 1 (uma) língua es-
trangeira para o Curso de Mestrado e 2 (duas) línguas estrangeiras para 
o Curso de Doutorado, preferencialmente inglês, francês, espanhol, ita-
liano ou alemão. 

Art. 43. As Bancas Examinadoras do Exame de Qualificação ao 
Mestrado/Doutorado podem incluir professores doutores de outros 
Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu, entre os quais:

I – o orientador do candidato, que presidirá os trabalhos; e
II – dois docentes indicados pelo orientador do candidato, com a 

devida anuência do Coordenador do Programa.



REGIMENTO INTERNO DO PPGD

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO CONSTITUCIONAL332

Art. 44. O Exame de Qualificação consta da apresentação da pes-
quisa pelo candidato em até 20 minutos, seguida de arguição sobre o 
conteúdo da pesquisa de Mestrado ou de Doutorado, sendo concedido 
a cada examinador o tempo de até 20 (vinte) minutos para arguição e 
igual tempo para resposta do candidato.

Art. 45. Cada integrante da Banca Examinadora do Exame de 
Qualificação deverá atribuir o conceito “APROVADO(A)” ou “NÃO 
APROVADO(A)”, sendo considerado aprovado o candidato que obtiver 
indicação, pelo primeiro conceito, da maioria dos membros da banca.

§1º Em caso de reprovação, é garantido ao discente o direito de reali-
zar novo Exame de Qualificação três meses após a realização do primeiro.

§2º Na hipótese de nova reprovação após a realização do segun-
do Exame de Qualificação, será instaurado processo de desligamento 
do discente.

§3º A Ata do Exame de Qualificação é lavrada e assinada pelos 
integrantes da Banca Examinadora.

Capítulo III — Da Dissertação de Mestrado

Art. 46. Concluída a Dissertação de Mestrado, dentro do prazo 
previsto no Art. 31 deste Regimento, o discente deverá defendê-la pe-
rante uma Banca Examinadora. Para tanto, deve cumprir os seguintes 
requisitos:

I – integralização dos 24 créditos exigidos para o Curso de Mes-
trado, conforme estabelecido no Art. 29 deste Regimento;

II – anuência do orientador;
III – ter sido aprovado no Exame de Qualificação;
IV – entregar 3 (três) exemplares encadernados da Dissertação 

de Mestrado ou a quantidade conforme o número de membros da ban-
ca e 1 (um) CD, contendo arquivo com a Dissertação em formato Word 
e em formato PDF, à Secretaria do Programa, acompanhado de o re-
querimento de Constituição de Banca Examinadora de Mestrado devi-
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damente preenchido, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da 
data sugerida para a sessão pública de defesa da dissertação;

V – comprovar a publicação de, pelo menos, um artigo científico 
em periódico avaliado no sistema Qualis em estrato B3 ou superior;

VI – ter assistido a 3 (três) sessões públicas de defesa de disser-
tação ou tese;

VII – ter participado das atividades mencionadas no Art. 32 des-
te Regimento;

VIII – ter sido aprovado no exame de proficiência em língua es-
trangeira; e

IX – estar em dia com suas obrigações financeiras junto à Uni-
versidade.

Parágrafo Único – A publicação mencionada no inc. V deve guar-
dar relação com o objeto de estudo trabalhado na Dissertação.

Art. 47. A Banca Examinadora de Defesa de Dissertação de Mes-
trado será composta pelo orientador do candidato, na condição de pre-
sidente, e mais 2 (dois) outros professores doutores, sendo pelo menos 
1 (um) deles de outro Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu reco-
nhecido pela CAPES.

§1º A indicação dos membros da Banca Examinadora é de com-
petência exclusiva do orientador, sujeita à aprovação do Coordenador 
do Programa.

§2º Na medida do possível, o orientador deve fazer com que a 
Banca Examinadora de Defesa de Dissertação tenha como integrantes 
professores que já tenham participado das outras etapas de avaliação 
da pesquisa.

Art. 48. A defesa final da Dissertação de Mestrado é feita em ses-
são pública, com prévia divulgação do local, dia e hora.

Art. 49. O processo da defesa da Dissertação consta de:
I – exposição sumária pelo candidato sobre o conteúdo da pesqui-

sa em tempo máximo estipulado de 30 (trinta) minutos;
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II – arguição conduzida por membro da Banca Examinadora, em 
tempo máximo de 30 (trinta) minutos;

III – respostas do candidato, logo após cada arguição ou ao final 
de todas elas, assegurada a igualdade de tempo ao discente.

Parágrafo Único – Finalizada a defesa da Dissertação, a Banca 
Examinadora deve se reunir, reservadamente, para decidir sobre o con-
ceito final, seguindo-se a divulgação, pelo Presidente, do resultado ao 
candidato e à audiência presente.

Art. 50. A decisão da Banca Examinadora será tomada pela maio-
ria de seus membros, podendo o resultado da defesa ser:

I – APROVADO; e
 II – REPROVADO.
§1º A ata da Sessão Pública de Defesa de Dissertação é lavrada e 

assinada pelos integrantes da Banca Examinadora.
§2º Se aprovado, o discente deve entregar à Secretaria outros 1 

(um) exemplar da Dissertação de Mestrado com as correções/modifi-
cações sugeridas pelos componentes da Banca Examinadora em 1 (um) 
CD contendo a versão final do trabalho em formato Word e PDF, no pra-
zo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de defesa pública final.

§3º O descumprimento do disposto no parágrafo anterior impor-
ta em invalidação da sessão pública de defesa e na impossibilidade de 
expedição do diploma.

Capítulo IV — Da Tese de Doutorado

Art. 51. Concluída a Tese de Doutorado, dentro do prazo previsto 
no Art. 31 deste Regimento, o discente deverá defendê-la perante uma 
Banca Examinadora. Para tanto, deve cumprir os seguintes requisitos:

I – integralização dos 48 (quarenta e oito) créditos exigidos para o 
Curso de Doutorado, conforme estabelecido no Art. 29 deste Regimento;

II – anuência do orientador;
III – ter sido aprovado no Exame de Qualificação;
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IV – entregar 5 (cinco) exemplares encadernados da Tese de Dou-
torado ou a quantidade conforme o número de membros da banca e 1 
(um) CD, contendo arquivo com a Tese em formato Word e em formato 
PDF, à Secretaria do Programa, junto com o requerimento de Consti-
tuição de Banca Examinadora de Doutorado devidamente preenchido, 
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data sugerida para a 
sessão pública de defesa da tese;

V – comprovar a publicação de pelo menos 2 (dois) artigos científi-
cos em periódicos avaliados no sistema Qualis em estrato B2 ou superior;

VI – ter participado das atividades mencionadas no Art. 32 deste 
Regimento;

VII – ter sido aprovado em exame de proficiência de duas línguas 
estrangeiras, podendo o discente requerer aproveitamento do exame 
de proficiência de seu Mestrado, caso esteja dentro do prazo de valida-
de conforme disposto no Art. 21; e

VIII – estar em dia com suas obrigações financeiras junto à Uni-
versidade.

§1º A Tese de Doutorado deve conter análise inédita, estar en-
quadrada na Área de Concentração, nas Linhas e Projetos de Pesquisa 
do Programa, utilizar metodologia científica refinada e oferecer uma 
contribuição para o conhecimento científico na área do Direito e/ou 
áreas afins.

§2º As publicações mencionadas no inc. V devem guardar rela-
ção com o objeto de estudo trabalhado na Tese.

Art. 52. A Banca Examinadora de Defesa de Tese de Doutorado 
será composta pelo orientador do candidato, na condição de presiden-
te, e mais 4 (quatro) outros professores doutores, sendo pelo menos 2 
(dois) deles de outro Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu reco-
nhecido pela CAPES.

§1º A indicação dos membros da Banca Examinadora é de com-
petência exclusiva do orientador, sujeita à aprovação do Coordenador 
do Programa.
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§2º Na medida do possível, o orientador deve fazer com que a 
Banca Examinadora de Defesa de Tese tenha como integrantes pro-
fessores que já tenham participado das outras etapas de avaliação da 
pesquisa.

Art. 53. A defesa final da Tese de Doutorado é feita em sessão 
pública, com prévia divulgação do local, dia e hora.

Art. 54. O processo da defesa da Tese consta de:
I – exposição sumária, pelo candidato, sobre o conteúdo da pes-

quisa em tempo máximo estipulado de 30 (trinta) minutos;
II – arguição conduzida por cada membro da Banca Examinado-

ra, em tempo máximo de 30 (trinta) minutos; e
III – respostas do candidato, logo após cada arguição ou ao final 

de todas elas, assegurada a igualdade de tempo ao discente.
Parágrafo Único – Finalizada a defesa da Tese a Banca Exami-

nadora deve se reunir, reservadamente, para decidir sobre o conceito 
final, seguindo-se a divulgação, pelo Presidente, do resultado final ao 
candidato e à audiência presente.

Art. 55. A decisão da Banca Examinadora será tomada pela maio-
ria de seus membros, podendo o resultado da defesa ser:

I – APROVADO; e 
II – REPROVADO.
§1o A ata da Sessão Pública de Defesa de Tese é lavrada e assina-

da pelos integrantes da Banca Examinadora.
§2º Se aprovado, o discente deve entregar à Secretaria outros 1 

(um) exemplar da Tese de Doutorado, com as correções/modificações 
sugeridas pelos componentes da Banca Examinadora em 1 (um) CD 
contendo a versão final do trabalho em formato Word e PDF, no prazo 
de 60 (sessenta) dias, a contar da data de defesa pública final.

§3º O descumprimento do disposto no parágrafo anterior impor-
ta em invalidação da Sessão Pública de Defesa e na impossibilidade de 
expedição do diploma.
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Capítulo V — Do Uso da Videoconferência

Art. 56. As Bancas de Exame de Qualificação, de Defesa de Dis-
sertação de Mestrado ou de Defesa de Tese de Doutorado poderão con-
tar com a participação de membros por videoconferência.

Parágrafo Único – A participação de membros por videoconfe-
rência será limitada a 1 (um) membro para bancas constituídas no Cur-
so de Mestrado ou 2 (dois) membros para bancas constituídas no Curso 
de Doutorado.

Art. 57. A participação de membros de banca por videoconferên-
cia deve ser autorizada pelo Coordenador do Programa frente as justifi-
cativas apresentadas pelo orientador do candidato.

Parágrafo Único – O Coordenador deve se certificar de que a Ins-
tituição de Ensino Superior, a qual pertence o membro da banca, possui 
estrutura adequada para que o acompanhamento da apresentação da 
Dissertação/Tese, bem como a arguição do candidato, se dê a contento. 

Art. 58. A participação de membros de banca por videoconferên-
cia deve ser obrigatoriamente registrada na Ata de Defesa de Disserta-
ção ou Tese.

Parágrafo Único – A Ata referente à defesa de Dissertação ou 
Tese, ou Exame de Qualificação, deve ser assinada por cada membro da 
Banca. Após a assinatura da documentação pelos membros presentes, 
a Secretaria do Programa deve tomar as providências necessárias para 
coleta da assinatura dos membros participantes por videoconferência, 
permitida a remessa das atas por correio, o uso de certificação digital 
ou outros meios idôneos aprovados pela Vice-Reitoria de Pesquisa e 
Pós-Graduação.

Capítulo VI — Da Orientação Acadêmica

Art. 59. Os discentes aprovados para os Cursos de Mestrado e 
Doutorado deverão preencher e entregar o termo de compromisso de 
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orientação no ato da primeira matrícula, de acordo com o número de 
vagas disponíveis para cada docente.

§1º A escolha do orientador será feita por meio de formulário 
próprio;

§2º O orientador deve ser escolhido entre os Professores cre-
denciados pelo Programa, com a concordância do docente e mediante 
aprovação da Coordenação;

Revogado o §4º.
Art. 60. Caberá ao Coordenador autorizar a eventual substituição 

do Orientador ou desistência deste da orientação, devidamente justifi-
cada.

Parágrafo único – Caberá ao Coordenador solucionar em caráter 
definitivo os casos omissos relativos a escolha, indicação, substituição 
e atribuição de orientadores.

Art. 61. Por proposta do Orientador, e com a anuência do Coor-
denador, poderá haver coorientação, desde que exercida por Professor 
credenciado ou externo ao Programa.

Art. 62. O Discente terá direito, a partir da designação de seu 
Orientador, a um total, no mínimo, de 60 (sessenta) horas de orienta-
ção efetiva por semestre, realizadas semanalmente.

Art. 63. Compete ao Orientador:
I – orientar o plano de estudo de seus orientandos;
II – auxiliar na definição do tema de dissertação ou de tese, 

orientando e acompanhando permanentemente o seu trabalho e de-
senvolvimento;

III – analisar conjuntamente com a Coordenação do Curso a via-
bilidade acadêmica e financeira da pesquisa;

IV – incentivar os alunos a redigir comunicações, trabalhos cien-
tíficos e organizar seminários;

V – acompanhar o desenvolvimento acadêmico dos alunos du-
rante o Curso, inclusive no que concerne ao fiel cumprimento das pre-
sentes normas gerais;
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VI – encaminhar à Coordenação relatório semestral do desempe-
nho de seus Orientandos;

VII – apreciar as propostas e os textos finais das dissertações 
e teses de seus Orientandos, emitindo parecer sobre a aptidão para a 
apresentação à defesa; e

VIII – presidir bancas examinadoras de seus Orientandos.
Art. 64. Considera-se discente em Regime de Orientação aquele 

cujo orientador tenha sido indicado e devidamente aprovado pelo Co-
ordenador do Programa.

TÍTULO V — DA SELEÇÃO, MATRÍCULA, TRANCAMENTO, DESLIGAMENTO E 
ACEITE DE TRANSFERIDOS PARA O PROGRAMA

Capítulo I — Da Seleção

Art. 65. Os requisitos para os Exames de Seleção para o Programa 
são definidos nos editais públicos de chamada para inscrição, devendo, 
em tempo devido, ser amplamente divulgados.

Parágrafo Único – Caberá ao Coordenador indicar os docentes 
que comporão a Comissão de Seleção de novos discentes ao Programa. 

Art. 66. Concluído o processo de seleção, a Comissão de Seleção 
encaminhará à Coordenação do Programa e à Vice-Reitoria de Pós-
-Graduação a lista dos candidatos aprovados em ordem de classifica-
ção, juntamente com relatório descritivo de todas as fases do processo 
seletivo, para a devida homologação por parte da Reitoria e posterior 
divulgação do resultado aos interessados.

Art. 67. É garantido o direito à matrícula aos candidatos que 
apresentarem as melhores notas até o preenchimento do número de 
vagas ofertadas no edital de seleção.

Parágrafo Único – Será considerado desistente o candidato que 
não efetuar sua matrícula no prazo fixado pela Coordenação.
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Capítulo II — Da Matrícula

Art. 68. O candidato classificado deve obrigatoriamente efetivar 
sua matrícula inicial no primeiro período letivo regular após o exame 
de seleção, sem a qual perde o direito à admissão no Programa.

Art. 69. Na matrícula, os candidatos selecionados devem entre-
gar os documentos exigidos no Edital e pela Coordenação do Programa.

Art. 70. No ato de matrícula, os candidatos selecionados devem 
assinar o termo de recebimento do Regimento, com o que manifestam 
sua concordância com as normas do Programa e com as normas gerais 
da UNIFOR.

Art. 71. A exclusão, acréscimo ou substituição de disciplinas é 
permitido até antes de se completar 1/4 (um quarto) da carga horária 
das respectivas disciplinas.

Parágrafo único – As faltas começam a ser computadas no início 
de cada disciplina, em cada período letivo, independentemente do mo-
mento em que foi efetuada a matrícula.

Art. 72. A não renovação da matrícula implica na instauração do 
processo de desligamento do discente, sendo sua reintegração depen-
dente de decisão do Coordenador a ser homologada pela Vice-Reitoria 
de Pós-Graduação.

Parágrafo Único – O discente deve se matricular semestralmen-
te, mesmo que já tenha integralizado todos os créditos exigidos.

Capítulo III — Do Trancamento

Art. 73. O aluno pode solicitar ao Coordenador do Programa o 
trancamento de matrícula por motivos relevantes e devidamente fun-
damentados, com a concordância do Orientador, por um período má-
ximo de 6 (seis) meses, não sendo este período computado no prazo 
máximo de integralização do Curso.
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§1º Esgotado o período máximo de trancamento, será instaurado o 
processo para o desligamento do aluno que não retornar regularmente às 
atividades acadêmicas, quando da matrícula no semestre subsequente.

§2º Ao discente não é permitido solicitar trancamento de ma-
trícula durante o primeiro semestre e tampouco durante o período de 
prorrogação concedido pelo Coordenador.

Capítulo IV — Do Aceite de Transferidos

Art. 74. A critério da Coordenação do Programa e com a auto-
rização da Vice-Reitoria de Pós-Graduação, podem ser aceitas trans-
ferências de alunos de outros cursos de Pós-Graduação Stricto Sensu, 
estritamente observada a condição de existência de vagas disponíveis, 
respeitados os arts. 34 e 35 deste Regimento.

Capítulo V — Do Desligamento

Art. 75. O discente poderá ser desligado do Programa caso ocorra 
uma das seguintes situações:

I – mais de uma reprovação na mesma disciplina; 
II – reprovação em três disciplinas distintas;
III – reprovação por duas vezes no Exame de Qualificação ao 

Mestrado ou Doutorado;
IV – reprovação única em defesa final de Dissertação de Mestra-

do ou Tese de Doutorado;
V – não obediência aos prazos para Qualificações e/ou depósito e 

defesa finais de Dissertação ou Tese;
VI – por iniciativa própria do discente;
VII – não renovação de matrícula na data estabelecida pelo Ca-

lendário Acadêmico do Programa;
VIII – por sanção disciplinar em virtude de ato atentatório ao 

decoro e seriedade acadêmicos, ou ainda decorrente de grave ofensa a 



REGIMENTO INTERNO DO PPGD

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO CONSTITUCIONAL342

docentes, discentes ou pessoal de apoio administrativo, garantido, em 
todos os casos, o direito de ampla defesa do discente; e

IX – por haver apresentado trabalho de disciplina, capítulo ou 
qualquer versão de dissertação ou tese, artigo científico em periódico, 
trabalhos em congressos, bem como qualquer outro tipo de produção 
acadêmica e científica em que seja detectado plágio total ou parcial, 
assegurado ao discente ampla defesa.

Parágrafo Único – A Coordenação do Programa deverá instaurar o 
processo para o desligamento do discente e proferir parecer sobre o caso 
cuja decisão há de ser tomada pela Vice-Reitoria de Pós-Graduação.

TÍTULO VI — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 76. Os casos omissos neste Regimento serão dirimidos pelo 
Coordenador e reapreciados pela Vice-Reitoria de Pós-Graduação da 
Universidade de Fortaleza em sede de homologação.

Fortaleza, 1 de agosto de 2018.


